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Tenho a honra de encaminhar, por intermédio de 
Vossa Excelência, à elevada deliberação dessa nobre Assembléia, o incluso 
projeto de lei que dispõe sobre diretrizes e no1mas para a proteção e recupera­
ção das bacias hidrográficas dos mananciais de interesse regional do Estado de 
São Paulo, em conformidade com os ditames constitucionais inscritos nos 
artigos 205 a 213 da Constituição do Estado. 

A proposição busca assegurar que os recursos hídri­
cos essenciais à vida, ao desenvolvimento econômico e à saúde pública, pos­
sam ser protegidos e recuperados, em padrões de qualidade satisfatórios para 
as populações atuais e futuras do Estado. 

A demanda por água constitui, nos dias de hoje, um 
grande desafio a ser enfrentado. A sua obtenção, em qualidade e quantidade 
suficientes para abastecer grandes concentrações humanas, é tarefa cada vez 
mais diflcil, pois o aumento da degradação do meio ambiente vem reduzindo 
as reservas superficiais e subterrâneas dos recursos hídricos, ao mesmo tempo 
em que as contamina. 

Diante da importância do assunto, considerei de bom 
alvitre criar Comissão Especial que estudou exaustivamente a questão, promo­
vendo reuniões e audiências públicas, com a participação de representantes dos 
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Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário estaduais e municipais, de univer­
sidades, entidades de classe e Organizações Não Governamentais - ONGs 
(Decreto nº 40.225, de 27 de julho de 1995). 

O resultado das reuniões dessa Comissão foram in­
corporados ao projeto, que propõe uma nova política de proteção e recupera­
ção dos mananciais, estendendo a sua abrangência para todo o Estado, tendo 
em vista que a atual legislação, restrita ao limite político-administrativo da 
Região Metropolitana, tem-se mostrado insuficiente. 

Os principais aspectos da proposição são os que 
passo a destacar, especificadamente. 

A Área de Proteção e Recuperação dos Mananciais -
APRM é definida como ''uma ou mais sub-bacias hidrográficas dos mananciais 
de interesse regional para abastecimento público'', devendo estar inserida nas 
Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos - UGRHI, que fazem parte 
do Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos - SIGRH. É 
impo1tante ressaltar, que as APRMs serão criadas por meio de lei, ouvidos o 
Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH, o CONSEMA - Conselho 
Estadual de Meio Ambiente e o CDR - Conselho de Desenvolvimento Regio­
nal. 

Nas APRMs se cria o sistema de planejamento e 
gestão, vinculado ao Sistema Integrado de Recursos Hídricos - SIGRH, ga­
rantida a articulação com os Sistemas de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Regional. 

Para disciplinar a qualidade ambiental das áreas 
protegidas, o projeto institui as seguintes áreas de intervenção: Áreas de 
Restrição à Ocupação, Áreas de Ocupação Dirigida e Áreas de Recuperação 
Ambiental, determinando, ainda, que a legislação de cada APRM criará as 
, 

Areas de Inte1 venção e as respectivas diretrizes e normas ambientais e urba-
nísticas de interesse regional. 
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Relativamente ao controle e monitoramento da qua­
lidade ambiental, a propositura deteímina que a construção, instalação, am­
pliação e funcionamento de estabelecimentos, usos e atividades em APRMs, 
dependerão de prévio licenciamento do órgão competente. 

Será elaborado Plano de Desenvolvimento e Proteção 
Ambiental - PDP A, para cada Área de Proteção e Recuperação dos Manan­
ciais, que obedecerá às diretrizes dos Sistemas de Meio Ambiente, Recursos 
Hídricos e Desenvolvimento Regional. 

Prevê a propositura, ainda, procedimento geral rela­
tivo às infrações e penalidades, propiciando um controle rigoroso e eficaz da 
observância das suas disposições. 

Até que sejam promulgadas as leis especificas das 
APRMs, ficam mantidas as disposições das Leis nºs 898, de 18 de deze1nbro de 
1975, e 1.172, de 17 de dezembro de 1976, exceto no que diz respeito às 
infrações e penalidades cuja vigência é imediata. 

Por fim, o projeto determina que, nas áreas de prote­
ção de mananciais de que tratam os precitados diplomas legais, enquanto não 
forem promulgadas as leis específicas para as APRMs, poderão ser executadas 
obras emergenciais, quando as condições ambientais e sanitárias apresentem 
riscos de vida e à saúde pública ou comprometam a utilização dos mananciais 
para fins de abastecimento, desde que aprovadas pelo CRH e CONSEMA, 
após a realização de audiências públicas. 

Em suma, em razão da complexidade e da importân­
cia do assunto, a medida propõe nova abordagem técnica e política para a 
proteção e recuperação das bacias hidrográficas dos mananciais de interesse 
regional do Estado de São Paulo, a qual, por certo, propiciará a correção das 
inadequações entre o processo de crescimento econômico e populacional e o 
meio ambiente. 
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Assim justificada a propositura, eitero a Vossa Ex­
celência os protestos de minha alta consideração. 

Mário Covas 
GOVERNADOR DO ESTADO 

..... ...... ................ 
••• .. ... . .. . . .. . 

A Sua Excelência o Senhor Deputado Paulo Kobayashi, Presidente da Assem­
bléia Legislativa do Estado. 
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de de 1997. 

Dispõe sobre diretrizes e normas para 
a proteção e recuperação das bacias hidro­
gráficas dos mananciais de interesse regional 
âo Estado de São Paulo e dá outras provi­
dências. 

O Goven1ador do Estado de São Paulo: 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta 
e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
Objetivos e Abrangência 

Artigo 1 º - Esta lei estabelece diretrizes e normas 
para a proteção e a recuperação da qualidade ambiental das bacias hidrográfi­
cas dos mananciais de interesse regional para abastecimento das populações 
atuais e futuras do Estado de São Paulo, assegurados, desde que compatíveis, 
os demais usos múltiplos. 

Parágrafo único - Para efeito desta lei, conside­
ram-se mananciais de interesse regional as águas interiores superficiais, 
fluentes, emergentes ou em depósito, efetiva ou potencialmente utilizáveis para 
o abastecimento público. 

Artigo 2º - São objetivos da presente lei: 
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I - preservar e recuperar os mananciais de interesse 
regional no Estado de São Paulo; 

II - compatibilizar as ações de preservação dos ma­
nanciais de abastecimento e as de proteção ao meio ambiente com o uso e 
ocupação do solo e o desenvolvimento socioeconômico; 

III - promover uma gestão participativa, integrando 
setores e instâncias governamentais, bem como a sociedade civil; 

IV - descentralizar o planejamento e a gestão das 
bacias hidrográficas desses mananciais, com vistas à sua proteção e à sua 
recuperação. 

Artigo 3º - Para os fins previstos nesta lei, conside-
, 

ra-se Area de Proteção e Recuperação dos Mananciais - APRM uma ou mais 
sub-bacias hidrográficas dos mananciais de interesse regional para abasteci­
mento público. 

Parágrafo único - A APRM referida no ''caput'' 
deste artigo deverá estar inserida em uma das Unidades de Gerencia.mento de 
Recursos Hídricos - UGRHI, previstas no Sistema Integrado de Gerencia­
mento de Recursos Hídricos - SIGRH, instituído pela Lei nº 7663, de 30 de 
dezembro de 1991. 

Artigo 4º - As APRMs serão definidas e delimitadas 
por deliberação do Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CRH, ouvidos o 
CONSEMA - Conselho Estadual de Meio Ambiente e o CDR - Conselho de 
Desenvolvimento Regional, e criadas na fo1·n1a do artigo 18 desta lei. 
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CAPÍTULO II 
Sistema de Planeja111ento e Gestão 

Artigo 5º - A gestão das APRMs ficará vinculada ao 
Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos - SIGRH, garan­
tida a articulação com os Sistemas de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Regional. 

Artigo 6° - O sistema de gestão das APRMs contará 
com: 

I - órgão colegiado~ 

II - órgão técnico; 

III - órgãos da administração pública. 

Parágrafo único - Na hipótese de mananciais de 
interesse regional sob a influência de mais de uma UGRHI, o CRH poderá 
deliberar por uma gestão compartilhada ou unificada das APRMs, a partir de 
proposta dos Comitês de Bacia Hidrográ.fica - CBH correspondentes. 

, 
Artigo 7° - O Orgão Colegiado, de caráter consul-

tivo e deliberativo, será o CBH correspondente à UGRHI na qual se insere a 
APRM, ou o Sub-Comitê a ele vinculado e que dele receba expressa delegação 
de competência nos assuntos de peculiar interesse da APRM. 

§ 1 º - A composição do órgão colegiado da APRM 
atenderá ao princípio da participação paritária do Estado, dos Municípios e da 
sociedade civil, todos com direito a voz e voto. 
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§ 2º - As entidades da sociedade civil, sediadas ne­
cessariamente nos municípios contidos total ou parcialmente nas respectivas 
APRMs, respeitado o limite máximo de um terço do número total de votos, se­
rão representadas por: 

1. entidades de classe de profissionais especializadas 
em saneamento básico, recursos hídricos e planejamento físico e territorial; 

2. entidades de classe patronais e empresariais; 

3. associações não-governamentais e entidades def en-
soras do meio ambiente; 

4. associações comunitárias e associações de morado-
res; e 

5. universidades, institutos de ensino superior e enti­
dades de pesquisa e desenvolvimento tecnológico. 

§ 3º - O órgão colegiado terá, entre outras, as seguin-
tes atribuições: 

1. aprovar previamente o Plano de Desenvolvimento 
e Proteção Ambiental - PDP A e suas atualizações, bem como acompanhar sua 
implementação; 

, 
2. manifestar-se sobre a proposta de criação de Areas 

de Intervenção e respectivas diretrizes e 001 tnas ambientais e urbanísticas de 
interesse regional, bem como suas revisões e atualizações; 

3. recomendar diretrizes para as políticas setoriais 
dos organismos e entidades que atuam na APRM, promovendo a integração e a 
otimização das ações, objetivando a adequação à legislação e ao PDP A; 
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4. recomendar alterações em políticas, ações, planos 
e projetos setoriais a serem implantados na APRM, de acordo com o preconi­
zado na legislação e no PDP A; 

5. propor critérios e programas anuais e plurianuais 
de aplicação de recursos financeiros em serviços e obras de interesse para a 
gestão da APRM; e 

6. promover, no ârnbito de suas atribuições, a articu­
lação com os demais Sistemas de Gestão institucionalizados, necessária à 
elaboração, revisão, atualização e implementação do PDP A. 

Artigo 8° - O órgão técnico será a Agência de Bacia, 
prevista no artigo 29 da Lei nº 7663, de 30 de dezembro de 1991 ou, na sua 
inexistência, o organismo indicado pelo CBH, e terá, entre outras, as seguintes 
atribuições: 

I - subsidiar e dar cumprimento às decisões do órgão 
colegiado da APRM; 

II - elaborar Relatório de Situa.ção da Qualidade 
Ambiental da APRM, que deverá integrar Relatório de Situação da Bacia Hi­
drográfica correspondente; 

III - elaborar e atualizar o PDP A; 

IV - elaborar proposta de criação das Áreas de Inter­
venção e respectivas diretrizes e normas ambientais e urbanísticas de interesse 
regional, suas atualiza.ções, e propostas de enquadramento das Áreas de Recu­
peração Ambiental; 
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V - promover, com os órgãos setoriais, a articulação 
, 

necessária à elaboração de proposta de criação das Areas de Intervenção e 
, 

respectivas diretrizes e no1mas, de proposta de enquadramento das Areas de 
Recuperação Ambiental, do PDP ~ e de suas respectivas atualizações; 

VI - propor a compatibilização da legislação ambien­
tal e urbanística estadual e municipal; 

VII - subsidiar e oferecer suporte administrativo e 
técnico necessário ao funcionamento do órgão colegiado, dando cumprimento 
às suas determinações; 

VIII - implantar, operacionalizar e manter sistemati­
camente atualizado Sistema Gerencial de Infor1nações, garantindo acesso aos 
órgãos da administração pública municipal, estadual e federal e à sociedade 
civil; 

IX- promover assistência e capacitação técnica e 
operacional a órgãos, entidades e municípios, na elaboração de planos, pro­
gramas, legislações, obras e empreendimentos localizados dentro da APRM; e 

X - articular e promover ações objetivando a atração 
e indução de empreendimentos e atividades compatíveis e desejáveis, de acor­
do com as metas estabelecidas no PDP A e com a proteção aos mananciais. 

Parágrafo único - As ações desenvolvidas pelo ór­
gão técnico devem obedecer às diretrizes dos Sistemas de Recursos Hídricos, 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Regional. 

Artigo 9º - Os órgãos da administração pública se­
rão responsáveis pelo licenciamento, fiscalização, monitoramento e implemen­
tação dos programas e ações setoriais e terão, entre outras, as seguintes atri­
buições: 
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I - promover e implantar fiscalização integrada com 
as demais entidades participantes do sistema de gestão e com os diversos 
sistemas institucionalizados; 

II - implementar programas e ações setoriais defini-
dos pelos PDP As; e 

III - contribuir para manter atualizado o Sistema 
Gerencial de Info1mações. 

, 
CAPITULO III 

Inst1·u111entos de Planeja1nento e Gestão 

Artigo 10 - Nas APRMs serão implementados ins­
trumentos de planejamento e gestão, visando orientar as ações do poder públi­
co e da sociedade civil voltadas à proteção, à recuperação e à preservação dos 
mananciais de interesse regional. 

Artigo 11 - São instrumentos de planejamento e 
gestão: 

I - áreas de intervenção e respectivas diretrizes e 
normas ambientais e urbanísticas de interesse regional; 

II - Plano de Desenvolvimento e Proteção Ambiental 
-PDPA~ 

III - mecanismos de compensação financeira aos 
Municípios; 
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IV - controle das atividades potencialmente degrada-
doras do meio ambiente, capazes de afetar os mananciais; 

V - Sistema Gerencial de lnfotmações; e 

VI - imposição de penalidades por infrações às dis­
posições desta lei e das leis específicas de cada APRM. 

CAPÍTULO IV 
Disciplina111ento da Qualidade Ambiental 

Seção I 
, 

Das Areas de Intervenção 

Artigo 12 - Nas APRMs, para a aplicação de dis­
positivos normativos de proteção, recuperação e preservação dos mananciais e 

, 
para a implementação de políticas públicas, serão criadas as seguintes Areas 
de Intervenção: 

, 
I - Areas de Restrição à Ocupação; 

, 
II - Areas de Ocupação Dirigida; e 

, 

III - Areas de Recuperação Ambiental. 

, 
Artigo 13 - São Areas de Restrição à Ocupação, 

além das definidas pela Constituição do Estado e por lei como de preservação 
pet manente, aquelas de interesse para a proteção dos mananciais e para a 
preservação, conservação e recuperação dos recursos naturais. 

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. IMESP 



GABINETE DO GOVERNADOR 
DO 

ESTADO DE SÃO PAULO 

. . . . . . . . --• • • • • • • • 

- 9 -

, 
Artigo 14 - São .Areas de Ocupação Dirigida aquelas 

de interesse para a consolidação ou implantação de usos rurais e urbanos, 
desde que atendidos os requisitos que garantam a manutenção das condições 
ambientais necessárias à produção de água em quantidade e qualidade para o 
abastecimento das populações atuais e futuras. 

, 
Artigo 15 - São Areas de Recuperação Ambiental 

aquelas cujos usos e ocupações este .. iam comprometendo a fluidez, potabili­
dade, quantidade e qualidade dos mananciais de abastecimento público e que 
necessitem de intervenção de caráter corretivo. 

, 
Parágrafo único - As Areas de Recuperação Am-

, 
biental serão reenquadradas através do PDP A em Areas de Ocupação Dirigida 
ou de Restrição à Ocupação, quando comprovada a efetiva. recupera.ção am­
biental pelo Relatório de Situação da Qualidade da APRM. 

Artigo 16 - Para cada APRM serão estabelecidas di­
retrizes e no1 rnas ambientais e urbanísticas de interesse regional, respeitadas as 
competências municipais e da União, considerando as especificidades e fun-

, 
ções ambientais das diferentes Are as de Intervenção, com o fim de garantir pa-
drões de qualidade e quantidade de água bruta, passível de tratamento con­
vencional para abastecimento público. 

Parágrafo único - As diretrizes e normas referidas 
no ''caput'' deste artigo serão relativas a: 

1. condições de ocupação e de implantação de ativi­
dades efetiva ou potencialmente degradadoras do meio ambiente, capazes de 
afetar os mananciais; 

2. condições para a implantação, operação e manu-
tenção dos sistemas de: 
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a) tratamento de água; 

b) drenagem de águas pluviais; 

e) controle de cheias; 

d) coleta, transporte, tratamento e disposição de resí-

e) coleta, tratamento e disposição final de efluentes 

f) transmissão e distribuição de energia elétrica. 

3. condições de instalação de canalizações que trans­
portem substâncias consideradas nocivas à saúde e ao meio ambiente; 

4. condições de transporte de produtos considerados 
nocivos à saúde e ao meio ambiente; 

5. medidas de adaptação de atividades, usos e edifi­
cações existentes às normas decorrentes desta lei; 

6. condições de implantação de mecanismos que 
; 

estimulem ocupações compatíveis com os objetivos das Areas de Intervenção; 
e 

7. condições de utilização e manejo dos recursos 
naturais. 

Artigo 17 - Na delimitação e normatização das 
; 

Areas de Intervenção serão considerados: 
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I - a capacidade de produção hídrica do m ancial; 

II - a capacidade de autodepuração e assimilação das 

III - os processos de geração de cargas poluidoras; 

IV - o enquadramento do corpo d'água nas classes de 

V - a infra-estrutura existente; 

VI - as condições ambientais essenciais à conserva­
ção da qualidade e da quantidade das águas do manancial; e 

VII - o perfil dos agravos à saúde cujas causas 
possam estar associadas às condições do ambiente fisico. 

, 
Artigo 18 - As APRMs, suas Areas de Intervenção e 

respectivas diretrizes e no1mas ambientais e urbanísticas de interesse regional, 
serão criadas através de lei estadual, ouvidos o CRH, o CONSEMA e o Conse­
lho de Desenvolvimento Regional. 

SEÇÃO II 
Da Infra-Estrutura Sanitária 

Artigo 19 - A implantação de sistema coletivo de 
tratamento e disposição de resíduos sólidos domésticos em APRM será permi­
tida, desde que: 
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I - seja comprovada a inviabilidade de i lantação 
em áreas situadas fora da APRM; 

II - sejam adotados sistemas de coleta, tratamento e 
disposição final, cujos projetos atendam a no1·1nas, índices e parâmetros espe­
cíficos para as APRMs, a serem estabelecidos pelo órgão ambiental compe­
tente; e 

III - sejam adotados, pelos Municípios, programas 
integrados de gestão de resíduos sólidos que incluam, entre outros, a minimi­
zação dos resíduos, a coleta seletiva e a reciclagem. 

Artigo 20 - Os resíduos sólidos decorrentes de pro­
cessos industriais deverão ser removidos das APRMs, confortne critérios 
estabelecidos pelo órgão ambiental competente. 

Parágrafo único - A lei específica de cada APRM 
definirá os casos em que poderão ser dispostos os resíduos sólidos inertes de­
correntes de processos industriais. 

Art110 21 - Os resíduos decorrentes do sistema de 
saúde deverão ser tratados e dispostos fora das áreas protegidas. 

Parágrafo único - A lei específica de cada APRM 
definirá os casos em que poderá ser admitida a incineração, ou outra tecnolo­
gia mais adequada, dos resíduos de sistema de saúde. 

Artigo 22 - Não será permitida a disposição de resí-
, 

duos sólidos em Areas de Restrição à Ocupação. 

Artigo 23 - Fica proibida a disposição, em APRM, 
de resíduos sólidos provenientes de Municípios localizados fora das áreas 
protegidas. 

• 
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Artigo 24 - O lançamento de efluentes líquidos sani­
tários em APRM, será admitido, desde que: 

I - seja comprovada a inviabilidade de seu afasta­
mento ou tratamento para infiltração no solo; 

II - haja o prévio enquadramento dos corpos d'água 
conforme a legislação vigente; e 

III - os efluentes recebam tratamento compatível 
com a classificação do corpo d'água receptor. 

§ 1 º - O enquadramento de que trata este artigo fica 
restrito às Classes Especial, 1, 2 e 3 estabelecidas pelo artigo 1 ° da Resolução 
CONAMA nº 20, de 18 de junho de 1986. 

§ 2º - Somente será admitido o reenquadramento em 
Classe superior àquela em que estiver enquadrado, se o corpo d'água apresen­
tar condição inferior à estabelecida para a Classe atual, comprovada a inviabi­
lidade de atingir índices de qualidade estabelecidos para essa Classe. 

§ 3º - Não serão permitidas captações em trechos 
classificados como Classe 3. 

§ 4° - O órgão ambiental competente deverá definir 
os limites de carga a serem lançados em corpos d'água classificados como 
Classe 3. 

§ 5º - Somente será admitido o enquadramento dos 
corpos d'água em Classes que possibilitem índices progressivos de melhoria da 
qualidade das águas. 
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§ 6º - O corpo d'água que, na data de enquadra­
mento, apresentar qualidade inferior à estabelecida para a sua Classe, não 
poderá receber novos lançamentos no trecho considerado em desconf 01 midade, 
nem tampouco novos lançamentos industriais na rede pública de esgoto, que 
comprometam os padrões de qualidade da Classe em que o corpo d'água 
receptor dos efluentes estiver enquadrado. 

Artigo 25 - Os efluentes líquidos de origem indus­
trial deverão ser afastados das APRMs, confo1me critérios estabelecidos pelo 

órgão ambiental competente. 

§ 1 ° - Poderá ser admitido o lançamento de efluentes 

líquidos industriais em APRMs, desde que: 

1. seja comprovada a inviabilidade do afastamento 
ou tratamento para infiltração no solo; 

2. haja o prévio enquadramento dos corpos d'água, 
conforme o disposto nos parágrafos do artigo anterior~ e 

3. os efluentes contenham exclusivamente cargas or­
gânicas não tóxicas e sejam previamente tratados de forma compatível com a 
classificação do corpo d'água receptor. 

§ 2º - Os estabelecimentos industriais existentes à 
data de promulgação da lei específica da APRM deverão apresentar ao órgão 
ambiental competente, confo1 me critérios previamente estabelecidos, planos de 
controle de poluição ambiental e estudos de análise de riscos pa.ra a totalidade 
do empreendimento, comprovando a viabilidade de sua petmanência nos locais 
atuais. 
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Capítulo V 
Controle e Monitora1nento da Qualidade Ambiental 

Artigo 26 - O cumprimento das nortnas e diretrizes 

desta lei e da lei específica da APRM será observado pelos órgãos do Estado 
quando da análise de pedidos de licença e demais aprovações e autorizações a 

seu cargo. 

Artigo 27 - O licenciamento de construção, instala­

ção, ampliação e funcionamento de estabelecimentos, usos e atividades em 
APRMs por qualquer órgão público estadual ou municipal dependerá de apre­
sentação prévia de certidão do registro de imóvel que mencione a averbação 

das restrições, estabelecidas nas leis específicas para cada APRM. 

§ 1 º - As certidões de matrícula ou registro que f o­
rem expedidas pelos Cartórios de Registro de Imóveis deverão conter, expres­

samente, as restrições ambientais que incidem sobre a área objeto da matrícula 
ou registro, sob pena de responsabilidade funcional do servidor. 

§ 2° - A lei específica de cada APRM deverá indicar 

o órgão da administração pública responsável pela expedição de certidão que 
aponte as restrições a serem averbadas. 

Artigo 28 - As atividades de licenciamento, fiscali­

zação e monitoramento, a cargo do Estado, poderão ser objeto de convênio 
com os Municípios, no qual se estabelecerão os limites e condições da coope­

ração. 

Parágrafo único - O órgão estadual responsável 
pela ação fiscalizadora poderá credenciar servidores da administração direta 

do Estado e dos municípios para atuar como fiscais das áreas protegidas. 
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Artigo 29 - As APRMs contarão com um Sistema 

Gerencial de Info1mações, destinado a: 

I - fornecer apoio informativo aos agentes públicos e 

privados que atuam nas bacias; 

II - subsidiar a elaboração e os ajustes nos planos e 

programas previstos; e 

III - monitorar e avaliar a qualidade ambiental. 

§ 1 º - O Sistema Gerencial de Informações consiste 
em um banco de dados, per1nanentemente atualizado com inf or 111ações dos 
órgãos participantes do sistema, contendo no mínimo: 

1. características ambientais das sub-bacias; 

2. áreas protegidas; 

3. dados hidrológicos de quantidade e qualidade das 
, 
aguas; 

4. uso e ocupação do solo e tendências de transfor-
~ maçao; 

5. mapeamento dos sistemas de infra-estrutura im-
plantados e projetados; 

6. cadastro dos usuários dos recursos hídricos; 

7. representação cartográfica das normas legais; 
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8. cadastro e mapeamento das licenç s, autorizações 
e outorgas expedidas pelos órgãos competentes; 

9. cadastro e mapeamento das autuações efetuadas 
pelos órgãos competentes~ 

10. infotmações sobre cargas poluidoras e outras de 
interesse; e 

11. indicadores de saúde associados às condições do 
ambiente fisico, biológico e socioeconômico. 

§ 2º - O Sistema Gerencial de Informações será ope­
racionalizado pelo órgã.o técnico da APRM que gara.ntirá acesso aos órgãos da 
administração pública municipal, estadual e federal e à sociedade civil. 

§ 3° - O órgão técnico fará publicar, anualmente, na 
imprensa oficial, relação dos infratores com a descrição da infração, do devido 
enquadramento legal e da penalidade aplicada. 

CAPÍTULO VI 
Plano de Desenvolvimento e Proteção Ambiental 

Artigo 30 - Para cada APRM, será elaborado Plano 
de Desenvolvimento e Proteção Ambiental - PDP A, contendo: 

I - diretrizes para o estabelecimento de políticas 
setoriais relativas a habitação, transporte, manejo de recursos naturais, sanea­
mento ambiental e infra-estrutura que interfiram na qualidade dos mananciais; 
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II - diretrizes para o estabelecimento de programas 
de indução à implantação de usos e atividades compatíveis com a proteção e 

recuperação ambiental da APRM; 

III - metas de curto, médio e longo prazos, para a 
obtenção de padrões de qualidade ambient.al; 

IV - proposta de atualização das diretrizes e normas 
ambientais e urbanísticas de interesse regional; 

, 
V - proposta de reenquadramento das Areas de Recu-

peração Ambiental; 

VI - programas, projetos e ações de recuperação, 
proteção e conservação da qualidade ambiental; 

VII - Programa Integrado de Monitoramento da 
Qualidade Ambiental; 

VIII - Programa Integrado de Educação Ambiental; 

IX - Programa Integrado de Controle e Fiscalizaçã.o; 
e 

X - Programa de Investimento Anual e Plurianual. 

§ 1 º - O PDP A obedecerá às diretrizes dos Sistemas 
de Meio Ambiente, Recursos Hídricos e Desenvolvimento Regional. 

§ 2º - O PDP A, após apreciação pelo CBH e aprova­
do pelo Governador do Estado na forma do artigo 47, III, da Constituição do 
Estado, comporá o Plano de Bacia da UGRHI, e integrará o Plano Estadual de 
Recursos Hídricos. 
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Artigo 31 - Caberá aos Poderes Públicos Estadual e 
Municipais garantir meios e rec11rsos pa.ra implementação dos progra.mas 

, 
integrados de Monitoramento da Qualidade das Aguas e de Controle e Fiscali-
zação, bem como a operacionalização do Sistema Gerencial de Informações. 

Parágrafo único - Os recursos financeiros necessá­

rios à implementação dos planos e programas previstos pelo PDP A deverão 
constar dos Planos Plurianuais, Diretrizes Orçamentárias e Orçamento An11al 
dos órgãos e entidades da administração pública. 

Artigo 32 - Os CBHs destinarão uma parcela dos 
recursos da cobrança pela utilização da água e uma parcela dos recursos da 
Subconta do Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FEHIDRO, para imple­
mentação de ações de controle e fiscalização, obras e ações visando à proteção 

e recuperação dos mananciais. 

Artigo 33 - O Estado garantirá compensação finan­
ceira aos municípios afet.ados por restrições impostas pela criação das APRMs, 
e respectivas normas, na forma da lei. 

CAPÍTULO VIII 
Infrações e Penalidades 

Artigo 34 - As infrações a esta lei e às leis específi­
cas das APRMs classificam-se em: 
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I - leves: aquelas em que o infrator seja beneficiado 

• A • por c1rcunstanc1as atenuantes; 

II - graves: aquelas em que for verificada circuns­
tância agravante ou em que o dano causado não possibilite recuperação ime­

diata; e 

III - gravíssimas: aquelas em que seja verificada a 

existência de duas ou mais circunstâncias agravantes ou em que o dano causa­
do não possibilite recuperação a curto prazo ou, ainda, na hipótese de reinci­

dência do infrator. 

§ 1 º - Havendo o concurso de circunstâncias ate­
nuantes e agravantes, a penalidade será aplicada levando-se em consideração a 
circunstância preponderante, entendendo-se como tal aquela que caracteriza o 
conteúdo da vontade do autor ou as conseqüências da conduta assumida. 

§ 2º - Para imposição e gradação da penalidade, a 
autoridade ambiental observará: 

1. a classificação da infração, nos termos deste arti-
go; 

2. a gravidade do fato, tendo em vista as suas conse­
qüências para a saúde pública e o manancial; e 

3. os antecedentes do infrator quanto ao cumprimento 
da legislação de proteção aos mananciais. 

§ 3° - Constituem circunstâncias atenuantes: 

1. menor grau de instrução e escolaridade do infra-
tor· 

' 
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2. arrependimento do infrator, manifestado pela es­

pontânea reparação do dano, ou limitação significativa da degradação ambien­

tal causada; 

3. com11nicação prévia, pelo infrator, de perigo imi­

nente da degradação ambiental~ 

4. colaboração com os agentes encarregados da vigi­

lância e do controle an1biental; 

5. a ação do infrator não ser determinante para a 

consecução do dano; e 

6. ser o infrator primário e a falta cometida, leve. 

§ 4° - Constituem circunstâncias agravantes: 

1. ser o infrator reincidente ou cometer a infração de 
fom1a continuada; 

2. ter o agente cometido a infração para obter vanta-
. , . .. 

gem pecun1ar1a para s1 ou para outrem; 

3. o infrator ter coagido outrem para a execução 
material da infração; 

4. ter a infração conseqüências graves para a saúde 
pública ou para o manancial; 

5. ter o infrator deixado de tomar providências ten­
dentes a evitar ou sanar a situação que caracterizou a infração; 
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6. a infração ter concorrido para danos à propriedade 

7. a utilização indevida de licença ou autorização 

8. a infração ser cometida por estabelecimento man­
tido, total ou parcialmente, por verbas públicas ou beneficiado por incentivos 

fiscais. 

Artigo 35 - Os infratores das disposições desta lei e 

das leis específicas das APRMs, pessoas tisicas ou jurídicas, ficam sujeitos às 
seguintes sanções, sem prejuízo de outras estabelecidas em leis específicas: 

I - advertência, pelo cometimento da infração, esta­
belecido o prazo máximo de 30 dias, para manifestação ou início dos procedi­
mentos de regularização da situação compatível com sua dimensão e gravi­
dade, para o reparo do dano causado; 

II - multa de 450 a 220.000 vezes o valor da Unida­
de Fiscal de Referência - UFIR, pelo cometimento da infração, levando em 

conta sua dimensão e gravidade; 

III - multa diária, quando não sanada a irregularida­
de no prazo concedido pela autoridade competente, cujo valor diário não será 
inferior ao de 450 UFIRs, nem superior a 220.000 UFIRs; 

IV - interdição definitiva das atividades não regula­

rizáveis, ou temporária das regularizáveis, levando em conta sua gravidade; 

V - embargo de obra, construção, edificação ou par­
celamento do solo, iniciado sem aprovação ou em desacordo com o projeto 
aprovado; 
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VI - demolição de obra, construção ou edificação 

irregular e recuperação da área ao seu estado original; 

VII - perda, restrição e ou suspensão de incentivos e 
benefícios fiscais concedidos pelo Poder Público; e 

VIII - perda, restrição ou impedimento, temporário 
ou definitivo, de obtenção de financiamentos em estabelecimentos estaduais de 

crédito. 

Parágrafo único - Os materiais, máquinas, equipa­
mentos e instrumentos utilizados no cometimento da infração serão apreendi­
dos para instrução de inquérito policial, na forma do disposto nos artigos 26 e 
28 da Lei federal nº 4. 771, de 15 de setembro de 1965. 

Artigo 36 - As penalidades de multas serão impostas 
pela autoridade competente, observados os seguintes limites: 

I - de 450 a 8.700 vezes o valor da UFIR, nas infra-
ções leves; 

II - de 8.701 a 87.000 vezes o valor da UFIR, nas 
infrações graves; e 

III - de 87.001 a 220.000 vezes o valor da UFIR, 
nas infrações gravíssimas. 

§ 1 º - A multa será recolhida com base no valor da 
UFIR do dia de seu efetivo pagamento. 
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§ 2º - A multa diária será aplicada no período com­

preendido entre a data do auto de infração e a cessação do ato infracional, 
comprovada pelo protocolo do processo de licenciamento do empreendimento 

ou atividade. 

§ 3° - Nos casos de atividades ou empreendimentos 

não licenciáveis por esta lei e por leis específicas, a multa incidirá desde a no­
tificação da infração até a comprovação de providências visando à reconstitui­

ção da área ao seu estado original, à demolição, ou à cessação de atividade. 

§ 4º - Ocorrendo a extinção da UFIR, adotar-se-á, 

para efeito desta lei, o mesmo índice que a substituir. 

§ 5° - Nos casos de reincidência, caracterizada pelo 

cometimento de nova infração de mesma natureza e gravidade, a multa corres­
ponderá ao dobro da anteriormente imposta. 

§ 6º - A reincidência caracterizará a infração como 
, . 

grav1ss1ma. 

§ 7º - Nos casos de infração continuada ou não 
atendimento das exigências impost.as pela aut.oridade competente, será aplica­
da multa diária de acordo com os limites e a caracterização da infração previs­
ta no presente artigo. 

§ 8º - O produto da arrecadação das multas previstas 
nesta lei, assim como as decorrentes da aplicação das Leis nºs 898, de 18 de 
dezembro de 1975, e 1172, de 17 de novembro de 1976, constituirá receita do 
órgão ou da entidade responsável pela a.plicação das penalidades e deverá ser 
empregado obrigatoriamente na APRM onde ocorreram as infrações. 

§ 9º - A penalidade de interdição, definitiva ou tem­
porária, será imposta nos casos de risco à saúde pública e usos ou atividades 
proibidos pela legislação, podendo também ser aplicada a critério da autori-
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dade competente, nos casos de infração continuada, eminente risco ao manan­
cial ou a partir da reincidência da infração. 

§ 1 O - As penalidades de embargo e demolição pode­
rão ser impostas na hipótese de obras ou construções feitas sem licença ou com 
ela desconformes, podendo ser aplicadas sem prévia advertência ou multa, 
quando houver risco de dano ao manancial. 

§ 11 - As penalidades de suspensão de financiamento 
e de beneficios fiscais serão impostas a partir da primeira reincidência, devida­
tnente con1provada por relatório circunstanciado, devendo ser comunicadas 
pelo órgão responsável pela fiscalização ao órgão ou entidade concessionária. 

§ 12 - As penalidades estabelecidas nos incisos I, II e 
III do artigo 35 desta lei poderão ser aplicadas cumulativamente às dos incisos 
IV, V, VI, VII e VIII do mesmo dispositivo. 

§ 13 - As sanções estabelecidas neste artigo serão 
impostas sem prejuízo das demais penalidades instituídas por outros órgãos ou 
entidades, no respectivo âmbito de competência legal. 

Artigo 37 - Qt1ando as infrações forem cometidas 
pelo Poder Público Municipal, as parcelas referentes à compensação 
financeira, prevista no artigo 33 desta lei, ficarão retidas até que sejam 
regularizados ou sanados os danos ambientais, conforme determinação da 
autoridade competente. 

Artigo 38 - Respondem solidariamente pela infra-
ção: 

I - o autor material; 

II - o mandante; e 
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III - quem de qualquer modo concorra para a prática 

do ato ou dele se beneficie. 

Artigo 39 - Da aplicação das penalidades previstas 
nest.a lei caberá recurso à autoridade imediatamente superior, sem efeito 
suspensivo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da notificação do 

infrator. 

§ 1 º - A notificação a que se refere este artigo poderá 

ser feita tnediante correspondência, com aviso de recebimento enviado ao 

infrator. 

§ 2° - Para julgamento do recurso interposto, a auto­

ridade julgadora ouvirá a autoridade que impôs a penalidade no prazo de 15 
(quinze) dias. 

Artigo 40 - Os débitos relativos a multas e indeniza­

ções não saldadas, decorrentes de infração a leis ambientais, serão cobrados de 
acordo com o disposto no § 1 º do artigo 36 desta lei. 

Artigo 41 - No exercício da ação fiscalizadora, fi­
cam asseguradas, nos ter1nos da lei, aos agentes administrativos credenciados, 
a entrada, a qualquer dia ou hora, e a pe11nanência, pelo tempo que se tomar 
necessário, em estabelecimentos públicos ou privados. 

§ 1 º - Os agentes credenciados são competentes para 
verificar a ocorrência de infrações, sugerir a imposição de sanções, solicitar in­
fortnações, realizar vistorias em órgãos e entidades públicas ou privadas. 

§ 2º - Quando obstados, os agentes poderão requisi­
tar força policial para o exercício de suas atribuições. 
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Artigo 42 - Os custos ou as despesas resultantes da 
aplicação das sanções de interdição, embargo ou demolição correrão por conta 

do infrator. 

Artigo 43 - Constatada infração às disposições desta 
lei e das leis específicas das APRMs, os órgãos da administração pública 
encarregados do licenciamento e fiscalização ambientais deverão diligenciar, 
junto ao infrator, no sentido de formalizar termo de compromisso de ajusta­
mento de conduta ambiental, com força de título executivo extrajudicial, que 
terá por objetivo precípuo a recuperação do manancial degradado, de modo a 
cessar, adaptar, recompor, corrigir ou minimizar os efeitos negativos sobre o 
meio, independentemente da aplicação das sanções cabíveis. 

§ 1º - As multas pecuniárias aplicadas serão ser re­
duzidas em até 90% (noventa por cento) de seu valor e as demais sanções terão 
sua exigibilidade suspensa, conforme dispuser o regulamento desta lei. 

§ 2º - A inexecução total ou parcial do convencio­
nado no termo de ajustamento de conduta ambiental ensejará sua remessa à 

Procuradoria Geral do Estado, para a execução das obrigações dele decorren­
tes, sem prejuízo das sanções penais e administrativas aplicáveis à espécie. 

CAPÍTULO IX 
Disposições Finais e Transitórias 

Artigo 44 - Na Região Metropolitana da Grande São 
Paulo, até que sejam promulgadas as leis específicas das APRMs, ficam man­
tidas as disposições das Leis nºs 898, de 18 de dezembro de 1975, e 1172, de 
17 de novembro de 1976. 
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Parágrafo único - As infrações e penalidades previs­
tas nas Leis nºs 898, de 18 de dezembro de 1975, e 1172, de 17 de novembro 
de 1976, ficam expressamente revogadas, passando a vigorar aquelas definidas 

por esta lei. 

Artigo 45 - Os Comitês de Bacias - CBHs corres­

pondentes às áreas de proteção aos mananciais estabelecidas pelas Leis nºs 
898, de 18 de dezembro de 1975, e 1172, de 17 de novembro de 1976, 
deverão encaminhar, no prazo de até 60 (sessenta) dias, proposta de 
delimitação das APRMs, confortne estabelecido no artigo 4° desta lei. 

Artigo 46 - Nas áreas de proteção de mananciais de 

que tratam as Leis nºs 898, de 18 de dezembro de 197 5, e 1172, de 17 de no­
vembro de 1976, até que sejam promulgadas as leis específicas para as 
APRMs, poderão ser executadas obras emergenciais nas hipóteses em que as 
condições ambientais e sanitárias apresentem riscos de vida e à saúde pública 
ou cotnprometam a utilização dos mananciais para. fins de abastecimento. 

§ 1 º - Para os efeitos desta lei, consideram-se obras 
emergenciais as necessárias ao abastecimento de água, esgotamento sanitário, 
drenagem de águas pluviais, contenção de erosão, estabilização de taludes, 
fornecimento de energia elétrica e controle da poluição das águas. 

§ 2° - As obras a que se refere o ''caput'' deste artigo 
deverão constar de Plano Emergencial de Recuperação dos Mananciais da 
Região Metropolitana da Grande São Paulo. 

§ 3º - O Plano Emergencial de Recuperação dos Ma­
nanciais da Região Metropolitana da Grande São Paulo será elaborado pelo 
Poder Público Estadual, em articulação com os mu11icípios, no prazo de até 
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120 ( cento e vinte) dias da publicação desta lei, contendo justificativa técnica, 
agentes executores, custos e fontes de recursos, cronograma físico-financeiro e 

resultados esperados. 

§ 4º - O Plano Emergencial de Recuperação dos Ma­
nanciais da Região Metropolitana da Grande São Paulo deverá ser aprovado 
pelo CRH e pelo CONSEMA, após a realização de audiências públicas. 

publicação. 

Artigo 47 - Esta lei entrará em vigor na data de sua 

Palácio dos Bandeirantes, aos 
de 1997. 

Mário Covas 

de 
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LEGISLAÇÃO REFERENTE À !ENSAGEM A-Ng 

l.EI N! 7.663 -\~----------
30 DE DEZEMBRO DE 1991 

(11c(1Jeto de lel 11 ~ 39/9 l, 
do dt:p11t..ado SJlvlo P.lattlnl) 

Eltabelece ,101·111as de orl,•11tll(Jo à Pulfltca Estc1du,il 
de Re,:u,·sos lli,l,·l,·os b~1,, t·u111t> ao Slste,,,a /11tegrlldo 
de Ge,·e,1cl,i111e,1to de Recursos J/IJ,lcos 

-<> <i(>VERN,\I><>R I>{) ES'l'AOC) l>E SAO PAtJI.Cl: 
1~;1çr, s~l>cr tJLJc a Assc:anbléla l.egl~lativa dt:t:r<.:ta e eu 

pro111L1lg<> a scgt1i11te lt.:I: 
·1·f t'lJI.<) 1 

lla l 1olJtlca EstaJu:al de Recursos llfdrlcos 
CAP('l'lJI.C > 1 
C)bjt:tl~ us e Prlot:ft•los 
SE<_~Ã<> 1 
ll.is I>J&11o~lçõcs 1•rell1ul11arcs 
Artig<> 1 ~ - A l1tJlítil:a Esta,Jtial de Recurs<>s llí<ltlc<>S 

dcscrt\'<>lvcr-se-~ tlc: ;;acc>rdo cc>111 os critéri<>S e prf11l:Ípios 
aJc>tados p<,r cst.1 lt:1. 

A rt lg<> 2? - A 1>,,(ítJc;;a Estadual de Recurscls llídricos 
te111 1>or objctlv<> assc·gurar qt1e a ig11a, recurso natt1r~11 es­
sc11t·ial à vlcl.íl, .10 Jcsc11,·<ll\·f1ne11to cco,1ô111ico e ao l>c.:1n­
-tst;1r s<>clal, f><>ss.1 ser co11trc>lada e utflizad;,1, e1n pa<Jrões 
ele.: <111aliJadc satlsfat(>rlos, por seus 11su:lrlos .atuais e f>l."las 
gcrJçõcs Íl1t11r.ilS, e111 t<K.I,, tcrrltórlc, de> l~sta<.to de Slo l'at1lo. 

Artls<> 3? - A P<,lítlca Estadual de Rcct1rs<>s llídrfcos 
atc:11Jt:rJ .JOS scst1i11tcs J)t'lll("ÍJlft>S: 

1 -- gcrcncla111cr1to dcsce11trJliz.ld<>, p:1rtlliJ>ativ<> e ln­
tcgratlo, sen1 dissociação <.lc>s .lspcctos qua11tltatlv<>S e <Jtta­
lltatJ\·os e das fases n1etcórlca, superficial e sul>tcrrãnea do 
ciclo t1idrológlcoi 

li - adoção da baci;,a hldrc>griflca cc>mo unJdade físico­
-territorial de pl;;anc:Jan1cnto e RCrenclame11to; 

23 
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Ili • ttconf1eclment<l do ttc11r.10 hídrico como 11n1 fx-m 
p(tf,llco, de valor ('conôn1fco, c11J2 utllf,-2ç5o dC've ~er co­
l,r2lla, obser,•,do, o, 2~recr,,, de q11:tntlll:td(', q11,Jlrl::1ctr. e 
'-' 1,cc1.1fl2.rld.1de~ d.1., h2c:f:t~ t1l<lrogrinc:1,; 

IV - rntcfo do C\l'.to lf!l~ <ll,r~~ clf' :1provrlt:1mcr1tn n1ól­
tlpfc) dr lnt("res~e comt1n1 ott c<)l("flvo, e,,,~ m h<-t1~nc·l:1t,f~; 

V - cor11l,2tc (" rrrl'f'llÇ~O cl:t~ C:llJS:1!11 (' {'''' <"Írlt,1, :t{l­
\'('f~OS d:1 rotu1ç,o, (f:1, 1,,,,,,d:1çl\rs, d:1s t"!'tl=wgrn .. , d2 rro­
s,o do sc>lo <" do ~~sore:1n1rnt<> d<>, corp<>!I <l'!fg11a; 

\'I - con1pcn,:1ç:to :tf)S m11,tlc·fplo, :1fct2<.f,,~ pc,r ~rr:1, 
fnt1r1ct;1da~ rNiuft,nt,:-~ tl:t lr111,t:1nt:1ç:lo de r~t'n·at(,tf~ r p,,r 
rcstrfçõ,..,i; fn1po~t:1~ prl:1c; tc-fc; dr prot!'.ç:1<, cfe rr-ct1rsclc; l1f­
clrl t'<l~; 

,·11 - con,p:1tll,IJ!7,:1,;~<) d,, gerr-n{'f:1n,cr1t<1 (fc,~ rrc11r­
~rJs 11fclrfcos con1 o tlcr,,rr1,·<,f,·lmcnto rrp,•or,~I t" corn :a pro­
tf."ç:llo do rncl(l ar11llfcr11e. 

Sf!ÇÃ<) li 

Jl:1, Dlr~trl:,:'"~ ,.,~ l'olrtlc:a 
Artlr,o 4~ - r<,r lntrrr11(,ffo ,f(1 Sltitf"m:t Jr,tr~raclu <fe 

(;crcnc·f:1mer1tc1 -- Slfl<,lf, ,, f_r;(:l{lt, ac.c:c-p.,1r:tr~ r,,clc,c: ílt1:111-
cclr<>!'i e lr1stft1,c·f<>r1als p:11:1 :it(·t1tlfr11cr1t<l tlc1 tffcpc,<;t r> 11<>-i 
:irtlgo, 2fl5 a 2 J 3 ela c:c,rlstfrt1fç:I<> fc;f :1,Jt1:il e <"r.prl·f:1lr11cn­
te para: 

1 - 11tlll1:1ç:Jo r~clr,nil ,,<lc: rrc·t1rc:r,-. f1f<lrfcc1s, ~,,r,rríl­
(·f~ts C St1l,tt"rr~11("()S, :t<:c;<·g,,r:ttf(l () \IC:~ r,rlr,rlt~rlc, r1:1r:1 0 

,t.,ast<"cln1~11to cl:,c; 11c,p11l:1çõt·c.; 
' 

fJ --- m:1.xfr11f1::1ç~,., cfo::,s ~~nrílc·l<>S cc<1r10r11fcc>~ ~ irocl:1f~ 
rr-sl1ft:1.ntes do :rprt1,·cft-:1,n~ntc1 múltfri lc> cfo!I r rc11r~c>!'I f1f­
clrlco!i; 

''' -proteç~o d:1~ :1p,tl~S cr,ntra :l'ÇÕC!', flll~ r~c.:1m c-om­
pron,t"ter o sr.t, t1so =-t.11af e f11t11rn; 

IV -- lfcfc~:1 cc>tltra c,·rntr,~ lll<ltr>l~glc·,,, crftfçc)~, ,,,,r. 
ofcrrç:tm rlscc>~ :l s:tttcfc· e :l ~1-gt1r:1nç:1 ,,(it,lf<-:1~ :1~~1,n Cfl­

rn<> prr/t1fzos CC{lnôr11lc<)S e S<ltf:tfr.; 

V - dcsrr1\·ol,·ln1c-r1to cfc1 tr:1nc:rorte hlllr<~,·f~rlc> e seti 
:ap ro,· ef tan1er1t <> eco,1 l',,tn f t· <>; 

\'I - descn,·clll-·frt1r,,to ele prc)gr:,ma~ prrm1, ..... ,,.r, ele 
cot1servaç~o e pr<,tC'\.,~., cl:t~ ~g11:?~ ~11l1tetr~r1r:i~ ("''llfr~ po-
1,,fç~o r- 51!perr,r11lot~ç:l<•; 

VII -··- pr<",·ct1ç~o cl:1 err>s:'fl cf(> scllo n~a; ~reas t11l,:1,1:1s 

r rt,r~f~, corn ,·f~t.:t~ :\ prt:,tC'ç~o cor1tr=- :.1 pc,lul~-,<, flc:fc2 e 
o :lf.Sote'-tnento cf<)S c<,rpos c1' :1p,111. 

Artigo 5 ~ - ()~ n1t1r1lt·fJll(lS, corn :1r<':lS lnt1nrf:1cl:,~ p(lf 

rc~r,rvat6rl(lS c1u afcta".'lcl~ pc,r sc11s f1np:1ct<1~ <>tJ :1q•1clc~ c1,1e 
,·lr.rcn1 :t sofrer rf'~trfçc1c-. por Ílltç:1 cfa l11:'\tltl1lç:'(J pfl<l f~. 
t:td<> de leis tlc- ptt>t<ç=f<, ele ftl:1r1:;tncf~fc;, (le ~tr.:t~ {1<· pr<1tc­
ç:lr.J :tn,t,frnt:ll fllJ 011,roc; C"~(':tÇ<>S terrltorl:11~ c~rccf=tlmc-nt..­
protrgl<l•>s, f('r~o pr,,gr.:1n1:1s cJe clcs<".nvol,·lmcnto rr".lmo­
,·lclc,s pelo ~sl:tdo. 

§ l? - Os pragram,~ d~ clesen,·ol,1 fn1cnto !llf't~<1 for­
mulados e ,·lnc11l:1.r.~e-:!c> aCl 11~0 míiltfpfo de,~ rrscrv:1t6rfc,, 
ou :to dc:-::envnlvfn1er1to rrF'lcln:11 lntrRr:1d<> ott :1 proteç~<> 
ambicnt:-tl. 

§ 2? - O prt>clt1to dl p:trtlcfp:1ç,<1 ot1 a con1p("n~,ç'.'i<> 
fln~ncefr.:t do F~tado, no rt'~11ft :tcft1 d:1 explc,r~ç~<"> <1~ po­
tencf~J5 ltfdroenergltlc:o:iri en1 sc,1 tr.rrlt6rtc,, ~cr~ ,plfc,<f<>, 
rrJorf tatl:1mcnte I flí)S r rc,gr:tm:t, t11cncl()0:1(1 ()S 0() • '(':1P llt.' 
SfJh as condições t"!lt:tt)clecld,~ rm lr-1 t'~pecfílc:1 ~ rn1 rrg11-
lamento. 

§ 3? - O P,~t:ado fnc·rntlvar~ :t form,ç~o d~ con!f6rclo~ 
entre o~ rnunfcfpfos tende, er11 vl~t:t 2 tC':tll'l2ç~o df' prt,..gr:t­
m2, de dc~cn,·oli·fm~r1to e dr- protr-ç:lo 2mblent::rl, ele !m­
bfto r~gfon~I. 

Artfg<l 6? - O E~t:ido promover~ ,çõc~ fntc-gr~d:t'I n:t~ 
b2cl2, hfdrogrl.Oc.2~ tcnrfo tm ,·lst~ o tratamr.nto ele efl11t"n­
tf"S t f',gotos t,rb2n,J8, fn,fu5trfals e outro-~. 211tc~ dt, Janç:t-
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m~nto nc-,, corpcl, c1·~~•12, com n2nccfros e 
ln,tlt11clon:tl'I prc,·f~to~ ""''ª lt-f rm 5f"tl rrgt,lamento. 

Artlg,, 7~ - () P.~tadcl rr.,I~ ,arí rr<,~rama~ conjuntos 
com e,, r1111nft.:fJ1loc;, r11r<ff2nte clo11,·tr1fo, c1c mútt12 coorr­
r,ç!lo, 2..,,lsttr1t·l:1 tf<:r1fc2 e.- ccor1r.mfco On:incrlra, com vi!'!• 

•=-~ :1: 
1 --· fnc;tltt1fç='<> clr ~rr~~ dr- rr<>trç~<-' f' con~ervaç~o cta~ 

~g,,:1..-. ,1tlll1:1,:cl, 1,,r~ 2f,:1~tccltttrr1to <.J:ic: p~,p11laç<1rs; 
li -- 1,,,,.,f:t11r::1ç~rl, ronc;r-r\·:tç:lo e rr<·••pcraç:lo da!i ~rra, 

de prott"ç,<, P"'' r1,:1r1c11tc e <,f,rfg:tt6t l:l; 
Ili - 1<,r1c-:1n1rnt,, d:1'1 ,,c:1c; fn11ntf~,-cfc;, cf,nt rr~trlçõc, 

2 11c;oc; lr1<:<,r1111:1tf\·c·I~ n:1, :1rca, !'lt1Jelt:a~ :1 f1111t1ff:1ções fre­
qí\r-r1tr11 e r11:1,1t1frr1ç~c, d:1 c:1p:1clrf:t<lc ele fnflftr:tç:lo !lll ~<>lfl; 

IV - 1,,,,,l1nf 1 r;'{' ele 'lf!iitr111:1, ele :1IC'rt:t e cf<"ÍC!ii:t clvJI 
p2r:t g:tr:Jr1,lr :1 ,;rf!•1r:tn,;a e a ~:tfí{lc p6f,ffca.q 1 qtt:tnfJo de 
~vcr,t<.,~ t,ftfr <>' <•P,f<-f>~ f 11rlcc;rJ:1 \·cfc:; 

\ 1 ·-- r:lrf<}r1:1lf..,.:lÇ~f> ,_t,, 11~rJ c,:1-. ~gtt:t.~ ,tcc;tir,:ttfaci :10 :,f1a.ci­

tC"cln1c-11tr> ttf t,:1,,cl, frt(l11c:f t f:11 c.- ~ ft rlr,1\?'lrl; 
\'.I -· rc,t11l•:1rr r 1'rc,·~11r;:l<J fl~s lnt111,t:1çr\f'~ e da rro~,t>; 
,:11 •--· tr:,t:111,r·11rr, de :4fr,,,:t~ rc-c;ftl111lrl:1~. rrl'I c~prcl:11 <los 

("C:R<>t,,c; 11tl,~r1,,c:. 
Arff~<> fltJ --· () Fc;t:1r.f0, c>f)~cr,·:1<1<,s <lS cflc:p,1-:ttl\·oc; c,,o~~ 

tlttJt'l<>tl~fc: rrl:1r~,·,l~ :l 111:.:atftf:l, :trtfc·t1T:1r:1 <·,,r,1 :'t tJ11f~n, ()tl­

lt<)~ l~sr:t<l<>fi ,·i1fr1ft<>S e r11t111fcfpl<,c;, at,,:,ç~o p;ira e, 
,pro,·clr:1n1('fllc> e c,1ntrr1lc ,to~ rcr,1r!ói<>" J,r,_Jrlc·()S crn 5et1 
trrrft6rl,,, lt1c·lt1c:I •;r, p:rr:t n,,~ cf(• P,í't·:tç~<l tfe ~rt~t~l:a effttl­

c:1, lc,·at1tl(1 c,11 rr>r1t:t, l'' fr1cffl:lltt1c·r1t(~: 
1 -- ~ t1tffl7:1ç,c1 n1(íl1fJ,l=t f:I<,~ ,,..c,,rt;cic; JiíclrJ('oS, c~pe­

cf:tfr,,c.ntc ,,,r~ nr,~ cfc :1f,a~tcclr1lcnto urt,1,,(1, ft·rfg~ç~tl, 11:t­
vrg?ç!i<l, 1rJiil<~t,ftttr:t, ttrrl.c;rnn, rc<:re:1,;~,,. e.;Jic:,rtcs e l~zcr; 

li -- ,, c·r111t r<,I~ <fc rl1efa~, :t prr,·c11ç:tc, <fe fnt1n<laçõc,, 
2 ctrcr1:1p,!'r11 <- :w c<>rrrt:t tJ(fll7:tÇ:l(l ela~ ,·~r1:e~'-; 

lff --· :1 pr<1tr<;.·:lr, ele nora e f:ttrna ,'1~1;itfc·:1s e do tnelo 
2n1l1ff' r1t e. 

c:ArfJ(ll,(l li 

Do~ lr,~frumf'ntc:,~ da rnlftlr:t E,t:1<11121 de Rec11r-
8(>8 llfC,rl<'~>~ 

~f(~À{) 1 

,,:a o,1f (lf Jl!I dt- J)lt rito, dt tJSf} do!' n~c-ur,.,~ 1,r~ 
drlcn, 

A rf fRo 9':' -- A lr11pl:1r1t:.1ç:to de qt1:1tq,1er cfl1prrencJln1c11-
to q,tr. drn1:1r1,fr: :t t1tflfr:1ç:,o de tCClJf'>OS t1r~lrlcos, st1pcrO­
cl:1r1 <11, c:t,f,tcrr111c·r,c., :t cxrc,,,;,<, ele c,1~,;1~ <JII ~cr ,,fçr>s q,1e 
:1ftcrrt11 ~<'ti rcgf 111c, 'l''~lf,J:tcfc r,11 q11::tr1ticJ:t(fc <lt>f'f'nder:t i:fe 
pr~\·l:t n1:111ffc ~t:1ç~rl 1 :tt1t,,rf~:tç~o 'JU lfl·cnç:t cios 6tg~'JS e 
tflt ld:t cf ~·41 c<lf1 ,pr t {"t l te-~. 

Arrfg0 1 O -- l)C"r<'.11ctcr~ llc c:1d:t~tr;11ncnt<1 e da o,1t,:,r­
g1 <f<-, clftcltc, tlc ,,~o :t <fcrlv:aç~(> de ~r,,1:t rfc s~t• Cltt!.lJ ot1 
depósito, St•r~rnc·f:tl ()ti Stlhtrrr~tlCO, p:tra Or1s de utflf1:t­
ç:lo no :1f1:1~tc<:fn1r.11tf} tirl1:tno, lr1rJu~trl:1I, ~grf,:<Jla e ot,tros, 
l,cm como o J:111ç:1,ncr1t o de <'flt1r-11teo; n<,, c-<,rpo!II d'1gua, 
ohr<lrc·l<f:I :t ,~·r,f~l:!';:l(l fr-<l{~r=-1 e e~t::tclt•:tl rertlnrnte, e :ttctl­
dldos e,, crftt=-rl<>S e nc,rm:1, e~t:tf1elec l<I(>~ no rcgt1larne11to. 

ra,·:1Rr:tfo úr,lce - Cl r,::-g11l:1ml'.'r1to <lc~ta Jct rst~!,cle• 
c-f'.r~ cffrf'trl7e~ q,1:1r1to :tos Jlr:1zo~ p:ira e, c:t(f:,~tramento e 
011torg:1 n1er1cf<111:1cfr,~ no ''c:tp11t'' dc!;te :artlgr:.,. 

SFÇÃ(J li 

11:.., tofr=-çiiie~ e rrn~lld~,,~, 
Artigo 11 - r.onstltt1I fnfr~ç~o ~, nornt:t~ ele utlll1aç~o 

dt" rec11rsc,s t,r,_frl<:'''5 s,,pcrnct:11~ c>11 s11htrrr~r1eo,: 
1 - c1crf v:tr ot1 tttf117.:tr r<":ct1rs<,!II hf<Jrfro~ para q11:1J1uer 

flnalf<1:1cf~, ~crn :1. rrc:J.,t"ctl\·:l ,,11t<>rga de cffrf"fto de 11so; 
lf -- lnlcf:tr a fn,plar1t~ç:'i(, 011 lr•1pl,11t:1r cr11preen!1f1n,:-r1-

to relaclnn~.cfo c0m a <1erl,·,ç~o oi, tttflf:,,aç:J.n de rec11rsos 
hf~lrlcP1, 11,1pr.rnc-l:1t, ou ,t1btetr~neo,, q,.,e fr11plf1••e ,_,te-



rações no régJme, qt12ntldaJe e qt1:1Ucbde dos n1csmos, se111 
autor:lzação dos órgic>s ou entidades con1pe1c11tes; 

Ili - deixar expirar o prazo de v:alid~de d.1s Olttoreas 
sc111 solil.'itar a devida prorrc>g.1c_:ão ou revalidação; 

IV - utill:ar-se dc>s recursos lafdi·lcos 011 exect11ar obras 
ou serviços a·clacl<>nad,>s co111 <>S n1cs1i1l,s en1 desacordo 
co,11 as co11diçõcs cstabelet:ldas 11a outorga; 

V -- cxec,atar a 1>crft1r.1ção de poç<.>S profl111dos para 
a extraç2u tlc ~gl1a st1Lterr111ca ou OJJer1- los sern a devida 
autotlzaç~o; 

VI - fraullar as 111ctllc_:ões dos \'l>lt1n1cs de ~gt1:1 utiliza~ 
dos ota del:l,trar val(>rcs difcre11tc.:s dt>S n1ec.ll,lc,s; 

VII - l11ft·lnglr 11or,nas cstal.>clt:cldJs no reg11la111cnto 
desta lei e nos 1egt1la111c11tos ad111i11lstrativos, co111precn­
de11llt> lnstr,1c,õcs e {}C<>ceJi1nc11tos flxaLlt,s J>Cll>S órglos ou 
entlJ.1dcs con1pctc11tcs. 

Artig<> 12 - P(>f i11fração de qt1al,1,1cr <lls()(lsiç:l<> lcg.al 
ou reg11l;1111c11tar rcfere,1tc:s à exectJÇll) tlc t>l>t as e ser,· lç<>S 
lilJrit1li!:<JS, (lc.:rl\';J\'à(> <lc rec\trsos l1íJrlLtJS de: dl>111(11l<> 0,1 
ad,11f11istração do Estado de São Paulc,, cJ11 pele> t1Jo ate11dl­
n1ento d:.is solicitações feitas, <> l11f1:.al(>1·, a critério d.& auto­
ridade cur111>etente, fi<.·ari sujeito :ls scgt1i11tcs penalidades, 
i11Jt:pe11Je11ten1c11te da s11a <>rdt:111 de cr1t1,11c.:raç:lc>: 

1 -- aJvcrtência IJOr escrito, 11a qu.11 serl<> est:.abclc«.:1-
dos prazos pJra (t,,rcç:lo das irrc8t1IJ1ic.J~dt.s; 

li -- mt1lta, sl11i1,les cJu dliria, IJf<lt><>rll<>11al } gravida­
de 4..f.l l11fra~ic), tlc 1()0 (l'(.•,11) a ll)()l) (111il) vezc..:s o vall>r Ja 
U11it.ladc l~lsL·al d<> l!st.1Jo tlc São 1>at1l<,, ,>lJ 4,,..,1,,ucr otllfl> 
título (lúl,lico ql1e o s11l>stltuir tlll'.l1l.111tc co11st:rvaçlc> de 
valo1·esi 

Ili - i11ter,·ençà<> ad111i11istr~ti\·a, por prazo dctcr111l­
naclo, para cxec11ção Je scr\·iç<>S \. ullcas necess.iria.s ao efe­
tivo c11n1p1in1e11to d:is con(Jic.,:õcs <lc o,1torga <ltl para o 
cun1p,·l111cnto de nor111as refcre11tes ao uso, cor1trolc, con­
scrv.i._·ão e pr(>tcção dos recursos l1ídricos; 

I\' -- c111l>Jrgu defi11itl vo, C(>1n tC\'(>g.1ç:I,> d.a outorg:a, 
se t·c.>r <> <·ast>, paca re1>01· inc<111tlnt:111J, 110 seu a11tlg<> esta­
do, os rec,1rsos l1íllrlc<>s, l~lt<)S e n1:ir8e,1s, n<>S tc.:r111os dos 
a, tig(lS 58 t: 59 <f<> CóJtgo Jc Águas <1t1 t:1n1p<>11ar os (l<>ços 

de ci t1·:.1çio de .1s11a ~ul}tcrrãnc.:a. 
§ 1 ~ -- N<> caso ,los in,:isos Ili e IV, l11<.Jc.:pcndc:ntcn1entc 

<la 1}cn:1 ele n1l1lta, ser~o ('Ol1rad.i1s ,lo l11fr~t<>r as despesas 
en1 r111c i,1corrcr a A,J111i11J~tr:.1c_·io p~1r:.1 tt>r11ar cfl'.tlV;iS ;is a11e­
did~1s pre\ i.stas tlL>S (:itaJt1s in,~lsos, 11a fo11l1A dt>S a1·tlg,ls 36, 
5 3, 56 e 58 ti<> C6dlgc> <lc Águas, sc111 1>rc.:j11íz,1 de r~spon­
der f>ela i111le11izaçãt> dos tlJll(>S a <JtJe t.ll:r c:.at1s.1. 

§ 2~ -· Sc111prc que da i11fr;açi(> co,nttlda rc:sult.1r prc­
j11fzo a ser,,,Jçc> púlJlico de ab:istccl111c11to Jc Jgua, riscos à 
saú,le 011 à vida, pc1tcl,11cn10 (fc bens <>u a11i111;1is, 011 (lrc­
Juízos de <1t1:1l<1uer 11aturt.:za a t<.:rl'.clros, a n1ult:1 a ser ~f;ll­
cada nunca seri l1tfcrlor à nactJJ(: <.ll> ,·.alue 1111.xl,110 

co111ina,lc> c,11 al.íSlrat<>. 
§ 3? - Das sa11ções :acl111a c;.il,eri recl11·so à :.1ut,1ridalle 

ad111fnJst,Jll,·a con11>etc11tc, nos t~r111os do 1·egl1la111c11to dc:s­
t a lt'. 1. 

§ j? -- Sc:ri(> 1·att>res aten11a11tes c111 c1u;.al<tLtcr <:lrcl1ns­
t2n<.:la, ni a1)llc.~:1çiL> dt: pcnalic.l.a,1cs: 

1. a l11cxJ.stê11t:la c.l<.: n1á fé; 
_2. a carac.:tcrização da l11t·raçi<> con10 de pc<1uc1111no11-

ta e lmJ><)rt2n(:la secuntlirlA. 
Artigo 13 - As i11frações às dlspt>slções desta lei e das 

normas dei.a dt:c<>rrentes ser~<>, a crlttrlo Ja iutoa ldatle ln1-
positor2, classificadas, ç111 leves, sravcs e gravíssimas, le­
vando cm co11ta: 

1 - as clrct1nstS11clas atenuantes e agravantes; 
li - Os antecedentes do Infrator. 
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§ l ~ - As multas simples ou , a crittrlo da au-
torid;adc apllcadora, ficam e.sta ecid:.lS dc:11tro ws seguJn­
tcs f:illxas: 

1 - de 100 (cen1) a 2t)O ( ,1zer1tas) vezes o valor 110011-
nal da lJFESP, n:as lnfr:açõc: leves; 

2 -de 200 (duzentas) 21500 (qulnl1entas) vezes ornes~ 
mo valor, nas Infrações gr:.i,·es; 

3 - de 5()0 (q,1ll1l1cntas) a lOúO (111il) vezes o mesmo 
valor, n.LS lnf r.1ções gra ,· íssl111as. 

§ 2 C? - E111 caso t1c reincidência, a n1ulta ser~ aplicada 
pelo v:ialor c<>rresp<>ndente ao d(1bro da a11tc,iorn1ente 
l111posta. 

SEÇÃ<l Ili 
Oa Cob.-at1ça pc:lo lJso dos Rec11rsos llíd.rlcos 
Artigo 1 ·4 - A uliliz;açiu dl>S rec,1rs<.>S t1idrlcos ser1 co-

l}rada na fur111a c:;tabt:let:IJ.a 11esta 1~1 e c111 seu rcgula111en­
tl>, ol>edccldl>S os scgul11tt"s critérios: 

1 - t·<>l>r:&11ça 1>c.:lo 11s0 <>u detiva~ão, con.slllcrari .t clas­
se de uso prc1>011tlcra11tc tn1 <1ue Í<>r ctl(luadradu o corpo 
de ~g11a <>ntle se lc)c:.llza o uso ou derivação, a JisponJl1ill­
dadc lafdrlca lo(·al, o grata de rt:gt1larlzaçã<> assegurado por 
<>br.1s l1IJrít1llc;ts, :1 vazio c:11Jtada e seu rcgln1c lle varla­
çJo, o t:l>t1st1111,> ef<:tlvo e :1 fl11;.alid.1de a q1ae se dcsti11.i; e 

li -- coti.-.111\.·a pela dil11lc1;~0, tra11sportc: e assln1ilação 
de c:flue11tcs Jc slsrc111as de esg<>tos e ,le L>utros lf,1ult.los, 
dt.: <J!1.tlljt1cr 11Jture~l, c<>11sidcrar.1 a t'I.J.ssc Jc uso e111 qt1e 
f,)c (;, t{J\l~tdrJtl<, <> t 01po c.l'ágl1a rrt:C(>l<)r, o grata de rcgula­
rlL1çl,> a!:>st:g,1rltll> 1Jor c>bras l1i,Jrjt1licas, a carga la11ç;.acJa 
e s~,, re~ftklC de ,,ariaçã<>, 1><>11Jt:ra11da-sc, dentre outros, 
os (J:.tr1111t'.tros org!111icos fisi,~<>· qt1ftnfcos dos efl11e11tes e a 
n:.at111·e~a da atlvldaJc res1lons.1vel pelos n1eso1os. 

§ 1? - No caso Jl, l11clso 11, os rcs1>01isivels pelos lan­
ça111c11tos 1~.l{> fi<.:J1n dcscJl>rlgados do ct1,11pr·ln1cnto tl;.as nor­
n1:is e p:tdrões legal111e11tc estal1elecldos, rcl.itlvos ao 
contr<Jle de pollll\ão das ~guas. 

§ 2'? -- ,·eta{lo. 
§ 3 '? - N,> c;1:.;,1 Jc, uso tlc rec11rsos l1í,lrlcos par:i fins 

de 8t:t·ação de cncrgi.1 c:lftrlca apllcar-se-1 legislaçJo fc:cJc­
r.;il espec.:fflca. 

Sl~ÇÀO I\' 
Do Rateio de Custos das Obr .1.1 

AltiB<> 15 -- As {)l}ra5 de.: uso 1r1últl1.,I<>, fJU de interesse 
co111111n ou cc,lcti,.·<1, e.los rtc11rsos l1íJricos, tc1ão setJS c11s­
ll>S r.11c:adus, direta <>lt i11lliret:1111e11te, scgt111Ju critftil).S e 
n<>r111:ls a st·re,11 c:st.l>clccldl,s en1 rc.:gulan1e11to, atcr1Jid()S 
os segt1l11r~s 1>r<>ccdl111e11t<>S: 

1 - a coral·.::ssJlJ 011 at1tu1·iz;1ç~o de obias de rcg,1l;.11lza­
çic> tle \llZlo, c<>1111>otc11ci.il Jc ~1>1·ovc.:ita111e11to 1111íl1l1>lo, 
(lt:\>·crJ ser J>ret·cdlJa de 11t:Koc.:lac.:Jo st,l)re o rateio Jc c1,s-
1<,s entre os bcn~llcl.1d<1S, l11clusi\·c ;is de :1proveltamc:11to 
l1Jllrc.:létlco, n1e"fil11te artll:t1IJçJo co111 a 11111:2<>; 

li - a co11str11ção de obras de itatercsse co111um ou co­
lt:tl,.·<> depe11Jcr~ de.: estudos <lc ,•l.ibJIJJa(lc tfc11lc.1 1 eco11õ-
111lc;.a, s<>claJ r.: ;i111hlt.11tJI, ('0111 previsão llc f,,r111as d~ rt·torno 
d<>S lnvestiti1e11tc>s públicos 011 jt1stlfic:1tlv;a circu11stancJa­
d.a e.la dt:stl11açi<> ,te rc«.:tlr!i(JS a f1111J{> perdiJc,; 

Ili -110 rc::gt1la111c11to desta lei, serão est:ttJclccJJos di­
retrizes e critt1l<lS para flna11cia111ento ou co11l:essão de s11b-
5fdios r,ara re.allzação das obr:its de qt1c trata este artigo, 
sendo qlae <>S subsfdit>S son1ente sc:ilo conceclldos no c:.iso 
de J11tcresse pút,llco rcleva111e e na J111posslbJlidallc pr1ttca 
de lde11tlficaçlo d<>S be11eflci:1dos, para o conseqile11tc ra­
teio <lc cuslo5. 

P.irajrafo único - O rateio de custos das obras de que 
tr2ta este artJao se~ c:fct112do !'iea,1ndo crlt~rlo !'iocf2I e n~-



• 

' soai, e gr2dt1ado de :t{'orclo c<1m 2 c2p2cld2de cconõmlc2 
do contrlht1lnte, f:1ctJlt:1nll<1 20, ór,t5<>S e cntl<J2cle~ com­
petentes lclentlílc::tr, rcc.pcltados o, clfrrlt«l, lncll\·fdt1:tfs, 2 

origem dc set, patrfn1e>r1I<> e de S{"tlS rr-nclfn1er,t<>S, ele n10-
clo :t que st1a partf,:fpaç:lo no r2tclc, n5o lmptlq11e a dl~po­
sfç:lo de sct1s bcr1s. 

c:Arf·1·trt.o 111 

Do P12no F.,t:1clt1:tl d~ R~c11r~o, llfdrlco!I 
Artlgn t 6 -- () Ec:;t:l<-,o fr,c;tlt11lr~, pcJt 1~1, cc,r11 ,t11:1lfla­

çõc~ pr.rJ6c.llc2c;, o Jllar1<> Est~<_ft1:\t de Rect1rsns Jlftlrll·os -­
PI:Rf I to1nar1tlo (lOr l)~c;e <lS {'la11os de ll:tcf:1-; l1frJr, .. gríOc:ts, 
11:1s nortnas rclalf\·;1s ~ prclteç:,c1 cfo rnclo :1t11l1fcnte, :t~ cll­
rctrlzes cl(.> pl~n('J:tmcnto e grrcnr.f:1n1("r1t~, :1111lllt"nt:1l, r. con­
ter~, drntrr- o,rrroc;, os sr:Rttlntrs elcn1er1tc,s: 

1 - <>f>Jctl,·os e <flrC'trlzcs gcr:lf~, cm ,,r,·cl~ cstl(l11al e 
lntcr-rcr,tonal, deflr1l,l<)S 111c<lf::1r,tr pr<>ces~(l dr 11J:trlr.f ,1m~n­
to lteratf,·o <Jttc cor15fr_ferc (lt1tr<>, pl:tr?<lS, Rrr,fc;, rrr,t,,021, 
e sct(Jrlals, clevlcl:1r11ettte c<>r11p:1tll1Jffz:tcfo c:<lm a,q prr,po,­
t:1.s de rect1pcraç~o, pt<ltrç:fr> e conc;cr,·aç:1o li<)~ rcc\Jr~os 

hfdrll:<>S dr> Esta(ltl; 
li - cllrctrf1.c~ e ct ltérl(>S p,cr:1ls 1>:1r:1 o ~rrrr1c·l2n1ento 

de rcc1,rsos ftftfrlcrJ~; 
Ili -- <11retrlzcs e c·t ltl-r l<,s rar~ :1 partfcfp=iç;1<> flr1at1crlra 

cio Fst:tll<> no fon1r11t(J ::tt,s prc,gr:1tn:1.11J rrgft>n=tf1 rcl:ttl,·os 
ac-,s recursos hfclrtc·,-,s, c111:tnll<, c~<•til,cr, rlcílr1fcl<>!; n1edl:tr1fe 
2rtlcul:1ç~o téc::nff.:-:t, fl11:1ncrlr.t '-" ln~tltttclrJnal com :l t_JnlJc1, 
Estallos vl1fnt1os e cntllfatlrs lntrrt1:1cl<ln~ls (le coorer:tçJo; 

1V - cc,n1p:1tft,flfz:1ç~(> ll,s q11f'.'!iitõcs lntrrt,:1r:l:1~ e con­
solidação dos progr,n,as :tn1.1afs e plurlan,1:11~ ela.~ bacia, 111-
drogr~nca..c;, 1,re,·lst:t.~ n<> lr1clsc> li d(> :irtlgo segt1lr1tc; 

V - r,rogr:1r11as de tfcsc11,·ol,·ln1ento l11stltucl(>nal, tec­
nológico e gerencial, de ,•al<>rl1.:1ç5o proflsslon:tl e da co­
munlcaç~o socl:tl,r1c1 can1po dos rect1rsos hrtlrlc<>~. 

A rtlgo 17 - (ls planos de bacia.,; hlclrogr!flcas conte­
rio, dentre outros, os seguintes clrmr11tc1s: 

1 - cflretrlzes gerais, :t nf\•el rcgl<>nal, r:tp:w:,:ec: de orien­
tar os planos dfrctc,rcs 1nt111l<:lp::tls, n<>tacf:•·11et1te rt<>S seto­
res de crc-sclrnf'ntcJ 11rtJ:1110, lc.1calf1açJo l11,111strl:-I, proteç,o 
l1os m:ina.ttclals, t'Xfllc>r:tç:lo mlnf'ral, lrrfg:1:ç:\<> e s~r1car11en­
tc>, scgt1t1(fo a.,; necesc;fdacfcs c•c r<'c,,prraç:I<>, pr<1tcç~(> ~ 
consr.rvaçia d<lS recursc,s 11f<Jrlcos elas f1at·l:t~ otl regiões f1l­
drogriflcas cc>rrcspor1cfcr1tt'S; 

li - metas ele c11rto, n,C:dlo e lo11pc> pra1:ns p:ar:. se atln­
gfr fn<ll<"es progre~sf vos de rcct1pr.r:1ç:lo, prc>t~ç:1o e cc>n­
serv:.ç:1<> d<>S rer:-ttr~os hfctrfcos l1:t t,acl:t, traclt17.fdo,, entre 
Olltr:t'S, Cfll: 

::t) pl:ttl(>S de t1tllf1:1ç:tc> prlorft1rla e propostas cfe cnqt1a­
lfrat11ento dr•s corpo" d· 1g,1:1 f'm classe ct e uso prcpon­
derar1tc; 

11) progr:tn1:1s :1r111~fs r pJurtan11:1ls ele rect1pcr:aç:lo, pro­
teç:l<l, co11ser\•aç:l<1 e t1tlfl1:1ç='o cl(>S rcç11rsc)S hfcJrlcos da l,a­
c I a t1 1 d r o g r 1 r 1 <.: a e o r r e s p (> r1 , .. 1 e n t e , f ,1 e 1 , 1 s I v r- e o m 
espccf flc:1çõ~ ~ cf f>S rcc11rc;c,s n 11 :1 ncel ros 11rcec;c;~ r I os; 

r) prn~r:1m:t.c. etc <lc~rtt\·c,l,·lr11cnto re~l<,nals lntegr:tdo" 
a q11e se refere o artfgc, 5? (festa lt"I; 

111 - program:1s de !n1llltc> rcglon:11, rc-1:ttfvos ao l11cl­
so V do artigo 16, desta lcl, ~J11st::1clcJc; ~~ cc1ncflçõe~ e pecu­
liaridades d:t respcctl\':t b:-tcla hfffr<Jgr:1nca. 

Artigo 18 - () rl:111,, fst:t<ft1:1I <Ir Rr{·ttrS<lS l lf,lrl<·c,s scr:i 
aprovacfo p()f lei ct1Jo pr~lJcto c;c·t:1 c11c:1n1lr1f1adc, ~ Assen1-
b]éia l,<"gisfatl\·:t :tté o n,1:11 dc, 1,rlr11(·frt> anc, cf(> n1ar1cl:tto 
c-fo Govcrn:t<1c,r ele> Estac.lo, C(>m pr:t7<l tfc vfgt11cfa cfl" q11a­
tro ar1c,s. 

( 1 :1r~gr:1fc-, íir1ico - As cfirt·trf:,cc. r r1c<·cssictac!cs Or1:1n­
ceir;1s para cl:1l1(>r:1ç:tc, e frttflf:1r1t:1ç:I<> cl<l Pl:111c, f:st:1ttt1al de 
Rect1rsos 11í<1rlc<>'li llcvcr~<J c·011st!lr lf:1~ Jcfs sc,IJre o plane, 
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plt1rf2nual, dlrrtrlzf', orç2mcntjrf:1~ e orç nto a 
P.,t:ado. 

Artigo 19 - P:1ra :av:tll,ç~o d:t efl ~ela do Plano Est2-
d~1:tl lle Recl1r~r1, l lf drlcoci e dcls PI 01 de Daria! llldro­
gr~ Ocas, <> Pcld(·r P.xec11tfvo f:tr~ p 1hllrar relatório anual 

I 

!l<>hre 2 ''Sltt1:1ç:lo de>, R"c,,rso, llídrlc<>'i r10 F-itado de S!o 
ra,1l0'' e rr1:rt6rlc,s sc,t,re a ''Sltu2ç'-<J elos Recursos ll(cfrf­
co, d~-. nac·l:1c; llldrogr!lflca~·•, de c,da bacia l1ldrogr~flc2, 
objr.tl 11:.1nd,, tl;tt trani;par~ncfa ~ a(lmfnJstr:-ç~o públlc2 e 
,,,t,~fdfr,, ~~ açõC"s cl<>~ r<)dcre-ii Excctrtl\'O e l,rgfsl:atlvo cte 
~rnf>lto n111r1lcfr:1I, t"st:.-d11a1 ~ fe(feral. 

§ 1 ~ ~- O r<"l,t6rlo sol1re :t ''~lttt:tç:\cJ dc>s Rcc,,rsos ltf­
drlcc,~ ,,,, F.s,;cf(> etc S~o P:attlo'' de,·rr~ Sf'r el2horado 
tom:trt<l<l ,r pc,r t,a-iC" o cnnJ,,oto <,e rf.:l:1t61l<,s sobre 2 ''Sl­
tt1açJ,-, cl-l, Rrct1r,04; llfd1·lco!'J d:1 O:tcf:1 ltldrogriflr.:t''. 

§ 2~ J - ()9 r,·l:1t6rl(lS c_trflr1!dr,s no ··c~p11t'' deste artl· 
f'O d~verJ<> r.(>ttt("r no n1fnfm<>: 

J -- :1 :1,·:1lf :lç:'lo cJ:t qtialfrl:tc.lr da, ~gl,1.i;; 

li -- o l,:1J:1nç<J r-r1tre ,,1~prJt1Jl)llltl:1cf~ e ct,·manda; 
,,, - - :t :tvatl'.'1Ç,~) (f() Cl)ffl('rfr,,rnt(} ,toe; rrop,r::tn1:1., (Jte­

vl~toc; n(,q ,·1ri,:l~ pf;1,10, d<: fJ,cl:ts lflclr<,gt ~nc:15 t: nc, de 
R ("C 11 r,; (>,q f Ir r.. f r Ir r ~,; 

IV -- , rt(ljl')~fç:,fl (f(' e,·c,tttt:lfli 2Ju~teci (Ir,~ pr<,gratt1:1s, 

cro11c,gr:1r,1a, dr ot,r:1s e str\·fçns r ,1:1, nr-cc-ssftf:rtlrs flnan­
C('fra, prt·\'ls,:1, n()S \·~rlc>!t pf:1no, cfr n:1cl=t, llfdro~rinc,i, 
e no clf" Rt"r1,,~,.,s f lf<.frft·o~; 

,, -- a, <.f("t·f~õeci t,>n1ad:1, pelo (:onsrll10 f'.stadt1al e pe­
lo, re~pectf,,o, (:tlt,,ltt, ele IJ:lcf:i~. 

§ 3 «? - (ls rcf cricfc,~ rclat6rf<J, cfe,·t"r='o ter contcf;tfo 
c<>mJl:ttf,·el r0m ~ fln:1Ifdacte e com (>S elen1entos q11c ca­
racterl1.an1 os pt:1110, dr. rcrur~os hf(lrlc<lS. 

§ •1~ -- (l~ rrlatõrlc,s pre,·fsto~ r1c, ''c~1~11t'' fJc:iise :trtl­
go consc,ll(lar,o os e\·entuals aJttstcs ::to, pl,nos dcclr.ltcl<JS 
pelos Comlt~s de O:tcfas lllc!rc,Rriflc:ts e prlo Conselho Es­
tadt1al de Rec11rsos flfcJrlcos. 

§ 5? - () rrgt1lamento dc~ta 1et ei;t:tllclecer1 os crité­
rios e pra1.os 11:1r:1 elah<Jr,ç3.o e ,provaç~o dos rrlat6rf os 
dr-ílnfcf<,,; O(> ''cap11t'' des~e artigo. . 

Artl~r> 20 - c:on~tar~ do rtancJ F.~ta<tt,al de R~cur~os 
llíclrfcc)c; :1 l)i,·fs:lo lfldrogriflca cio Estadt> qtte dcfl11lri unf­
d:tcfrc; l1lcfrogr~flc:1~, cclnt dln1ensões e c:trartetf5tlc::is que 
p("rmft:tm e J,1,;tlnq,1cm o gr-rcncl:.mento descentratl1.:1do 
dos r~ct,r!';<)S l1fdr Ice>,. 

rar!fr,r:tf<> únf(·o - (l Pl:tr10 E~t:t(!t1;ll de Recursos lff­
cfrlco!II r s~t•~ rrg,1l:1111c-ntc,s de\·em prc,pfcl:tr a compatfhfll• 
7:tÇ~(>, C'<>nsc>llcf:tç:lc> e f11trgr,ç:\<> d<>~ pt.:rnos, progr:1ma~, 
tl(>rt11:ts e ,,rc,('cdfr11r11t<,s tl-c.·rll<·<>S e ~c.ln1lr,lstr:1tl,·os, a se­
rcn1 r,,rt1111l:1•'' ,e; CltJ :tdc>t:tcf,,s 110 prc>cr~sc1 cl" gerencl,_n1ento 
dc!';cc11tr:1lfzac_lc> <Jc,s rcc,1rsos l1í<lrfcos, sc,z11ncfr:> :ts ttnld:t­
dc~ l1lllr,,gr~ncaci p<'lr t·lc est:1f,elct·l<l:1,. 

l'f·1·t JI.() li 
Oa rc,lftlC'a F.~t:tdual de G<"rencl~•nento do~ Rccur-

90~ llfdrlcc19 
c:Apf·r·t fl.f> 1 
Oo Sl~t~ma lntr.grado de Gerf'nclamento de Rc-

ct1t!l;()S lffdrlco!lt - SIGRII 

srçÃo 1 
Do~ Ol>J~tlt'o9 
A rtlg(121 - () ~lstcn1a Jr1tcgr:1do ele Gerenciamento de 

Rectirs<,c; 1 f f,f rf cc>~ - Sl(i R 11, "' 's:1 a excc,1ç~o da rolftfca 
Estaclt1,I <le Rec11rsos llíclrlc-os e a r,,r,1,,,,~.ç:to, :ttt1all7:?Ç~O 

e :1plfc·:1ç:i(l c1o l1 lar1r, E~t:1tf11:tl tfc Rect,rc;oc; llídrlc:oc;, Cfltl­

gtc-~:111tlf1 6rg:t<lS f"~t:1<f11:1fs e n111nicfp:1ls e a socfccf:1dc cl­
vft, nc>s tcrn1os tlc-, art l~o 2(J5 da f~f>nstft11lç:lo cio Tist:1d,,. 



-. SEÇA<> li 

Dos Órgãos de Coordenação e de lntcgraçlo Par­
ticipativa 

Arlig<> 2 l -· l;ica111 criados, c<11110 órgãos C<>lcgi:ados, 
co11st1ltiv(>S e <.lclil>crali,·<>S, dt.: 11ívcl estratégico, co111 con1-
posição, ()rg:111Jlaçà(), ("(}IJlJ)Ctê11i..:J.a C Íllll<..:i()(l.llllCnto dc;fl­
nldt)S ettl r<'.g11la111t:11t<> llt:sta lei, os scgul11tcs: 

I - C:<>11.:;1.:ll1<> l:stadtral llc Rect1rs<>S llí<.lricos - CRII, 
de 11ível <..'.c11rral; 

IJ -- (~0111ltês de lll(~ias l li<lr(>grát1<.:;is, c<,111 atu;,a~ãc> can 
u11i<.ladt:s l1ilJ1ográficas cstal>cltcit.las pt:I<> 1'1~110 Estadual de 
ltccursos llíLlrJ<..·os. 

A1·tigo 23 - () Co11scll1c> Estadt1:AI llc ltccursos llídrJ­
cc>s, asscgt1rada a particJpaçã<> paritía·i,;i l1<>s ~1unicfpic>s em 
relação ao Estado, scri t:c>n1post<> p<>r: 

1 ·- Sccr·<.:t:irlos Jc l'.staJo, ,111 seus re11rcsent:2ntcs, cu­
jas ati\'id:.tJ'-·s se rclaci<>11cn1 c<>111 o ge1·<:11clan1ento ou 11so 
dos recursl>S l1ídc·icc>s, a flí(>tcçãc> dt> 111,:i<> anil>it:111e, o 1>l.1-
nejar11t:11ltl t.stratl:gic<> e a gtstll> fi11J11ceira. J<) Esra,Jo; 

II - r<-·1>rt·se11ta11tt.:s d(lS 111u11lLí1>i(>S t:t>11tldt>S 11as ba­
cias t1iilr,>grjf]cas, clcil<>S c11t1c s..:t1s 1;:1res. 

§ 1 '! -- () CR 11 scri prcsillidlJ (>t.:lo SecrctirJo de Esta­
do t·111 c11jt1 ~r11l)ito se dj a <>11tc>rga d,> dirclt,> de uso tJos 
rc:cl&rsos l1í(lricos, <lircra111c11tc ou 1>or illcio de cntid;iJc: a 
ela \'lnc11lada. 

§ 2'? ·- l11tt'.grarãr, o l'.011scll10 l~statlu:al de Recursos llf­
<lrlcos, 11a for1i1:1 con10 dispuser o rcgl1la1ncr1to desta lei, 
reprcsent;111tcs cJc 1111)\ crsiJadcs, i11stitt1tos de ensine> su­
per i<>r e de pcsq11isa, do l\finJstérlo Púl,llco e da sot·lc.:Jade 
civil c>rgJnlzacla. 

Artigo 2·f -- Os c:c,111itês de llac.:Jas llldrc>grJflcas, :.assc­
gurad.a a par ti(·lpaçJo parlt.iria dt>s l'.f u11icí1>ic,s er11 rei.ação 
ao Estado scrã<> cc>111p<>stc>s 11or: 

1 - rl·prcsc11tat1lcs <l.1 Sccrct1rla de Estall<> 011 de ór­
g:los e t:11ticladcs <la ad111i11i~traçl<> dircra e i11Jl1·ct:l, cujas 
a1ivld:1t.les st rclacio11cn1 ,~0111 <> gercnclai11t:11to ou uso de 
recursos híJricc)s, tJrc>tl·~ã<J J<> n1cio a111llit:r1tc 1 plJ.11cjan1c11-
to estratégic<1 e gcstà<> f111a11ccir:.1 d(J l!!>tado, co111 atuaç~o 
na L:lcla l1idr<•gráfica c<>rrcsp<>11dentc; 

II - re1Jrcsc11t.t11tcs cios n1l1ni<:ÍJ>ios Cl>ntJd(>S na b;,acJa 
hlJrogr·j,fica c<>rres1>011,le11te; 

111 - rcprcsc11tantcs t.lc entl,lacfes da soclcd;adc: ci,-11, 
scdi:1Jas 11:1 LacJa 11ill1·c>gr~fit:l 1 res11t:lta,J(, e, ll111lte 1111.xl-

010 Je 111i1 tcr~o <l(> 11ú111ero tt.>tal de vc>t<>S, p<>r: 
a) u11i\·c1·.sidadcs, i11stitt1tc,s c.lt: c11sl110 s1J1>c1lt,r e c11tl­

d.t,J~s e.te p<.:SlJt1is;1 e <lt:sc11v<,I-. i111e11t,> tcc11<>l,~gil:o; 

l>) ust1lrit>S dJs ~gt1as, rc:1)rt.:se11t:itJc,~ J><>r c11ttJ:JJcs .is­

socl:.1tJvJSi 
e) asst)cf:.1çõc:s cspet:Jalii:1<1Js c111 fl.'Cl1rs<>S lifdrlt.:<>5, c11• 

ticl.itlc:s de <.:lasse e as S<>t·J :.a._·õt.·s Ct)111 t111I t irl.lS, e outr;1s u­
soc·f aç<>cs 11ãu 8l1Ver11.t111c11t~is. 

§ I '? -- ():i <:<>r11itês <lc llll'ias lli,lr<>grific.tS 5trJo prc• 
si<ll,Jos r>or 11111 c.le sct1s 111en1l)rc,s, clclros por sc11s p:arcs. 

§ 2 '? - As rcur•lõc:s ,1,,s C.c>nlJtes de 8:acl:as l lldrogr .111-
cas st:rão púl>li<..:as. 

§ 3'? - Os re1>rc.:se11t:1.11tes c.l<>S n111r1lcfplos scr~o cscc>­
ll1ldos em reu11ião plenJrla de prefeitos ou de seus repte• 
se11t.111tes. 

§ 4 '! -- ·rerio dlrejto a voz n:is r~urilões dc>s Coniltts 
de Bacias IIIJrogrJflc:is representantes crcJcnclados pelos 
Poderes Executivo e Legisl;1tivo dos ~t,111Jcf1>los que co111-
põc1n a res1>ectlv:a b.1cla l1ldrogrifl'-'.a. 

§ 5'? - Os Comitls de Bacias l1Jdrogr1flcas poderão 
criar Càmaras 1·tcr1lcas, de c:1r:1tcr co11s11ltlvo, para o tra­
t.amento de q,iestõcs específicas de Interesse para o geren­
ciamento dos recursos l1fdrlcos. 

FLS. N.º 
PROC .. •• 

Artigo 25 - Cor11peten1 a,> <:RII, c11tre outras, as se­
gul11tes atrJb11Jções: 

1 - dlscur Ir e :iaprov:ar pro1>ostas de 11r<>Jet<>s de lei re­
ft:rc11tcs ao Pl:.1110 Estadual ele Rccl1rs<>S llídrlcos, :isslrn co-
010 as qt1e dcva,11 ser l11i.:l11íJas nos projct<>s de lei sol,rc 
o plane> 1>lurl:an11al, as diretrizes <>rçan1e11t:1rlas e orç2n1en­
t<1 :111u.2I (lo Estalloi 

li - .1provar <> rt:1.atórJo sol)rc a • 'Sltua<;ão dos llt:t:ur­
sos l lft.Jricos .:10 E~t::1<lo de Slc> Pat1lo' '; 

Ili - exercer fun\·õcs nclr111atlvas e deliberativas rcla­
tl,·as à for,nul~çl<>, J111pl1c1ta~ãc1 e acclmpa11l1a111e11to dJ Po­
lítica Est:at.lu.tl <lc Rcct1rsos llíJricc1s; 

IV - vctJJo; 
V - ~stal,elccc:r critérios e nor1nas relativas ao rateio, 

entre os be11<.:flcl.a,los, dos custos das ol>ras de uso 111últJ­
plc> dos recurs<>S lafdrlcos ou de Interesse c<1mum 011 co­
letlv<>i 

VI - est:il)cltccr dJrctrlzc:s para a f,,rmul,1ç:I<> de pro­
gr.itnas a11,1aJs e 1>lt1rJ;1.n11ais de a1,tlcaçio de rec11rsos do Fura­
do Estadt1JI de Recursc.>s llfll,·ft'.OS - FEllll>R<); 

VII - efettiar o enq11adrJ1nc1110 de corpos d'~gua em 
classt:s de uso preponJcr.antc, co111 base nas prl1postas ,Jos 
Cor11ltls de Bacias JIJJrllgr~ficas - CBlls, 
con1p:atlbjlJu11Jo-a~ cnt rçl.t\':lo ~ rc.:1>ercl1ssões l11terl,aclas 
e a, l>ltran(lo os cve11tuals c,1nflitos dt:correntes; 

VIII - dcci,Jir, orl14l11arlan1e,,te, os co11flitus entre os 
Con1 ites de ll;.tci:.u llldrogrJtlcas, con1 recurse> ao Cl1cfe do 
Po<t. 1 Executivo, cm últln1c> grau, cor1fur1ne disp11ser ore­
gul:a111c11to. 

Artlg<> 26 -- A<>s c:on1itês de 8Jclas llidrogr.tflcas, ,'\r­
gJos consultivos e dc:lll>erativos de 11fvel reglor1al, 
conapctcatl: 

1 - apro,r;;ar a pr<Jposta da b;1c.:ia laidrc>gr~fica, para in­
tegrar o Plano EstJl1ual Je Recursos llfdricos e suas atuall­
z2çõcs; 

li - a1>rovar a prof>osca de prograr11as anuaJs e pluria­
nuais de a1>lic;,açio de recursos fi11ancelros em serviços e 
obrílS de lntcrt:sse para o gercr1clan1ent(1 Jos recursos l1f­
drlcos cm p;a1·tlc11lar os refcrid<>S 110 artigo 4 '! dt:sta lcl, 
q11a11Jo rclacio11ados com rcc11rsos t1fc.lrlcos; 

Ili - 2pro,,ar a proposta do (>la110 de utilização, con­
scrvac;~o. (lr<>tt:\Jo e recl1pt:raçio d()S rcct1rsos l1fdrlcos J.i 
l>Jcla l1ld1·<>grjflca, ct11 especial <.> e11qt1adrai11c11to Jus cor­
(i{>S J'~~t1:1 c111 cl:.1sses deus,> prepondt.:rat1tes, com o ap<>io 
de :iudiê11<..:i:.1s 11úl,lic.1s; 

l V ·-- \ t:t:.ac.lll' t 
\' - r•r<;J11<>\-·cr t-n1c11dl111cntc>s, c<><>pcr.tçlo e cvea1tual 

co11Lili:.1~·;Jc> Lltlrc CJS 11s11j, f<>S d,>s rcca_1rsc)s lifdrlc<.~s; 
VJ -- (>rc1111c•\'cr cstt1d(>S, Jt,·11lg:1\i·l,> e (lt:l>Jtt:s, dos pro­

gr-a11íls 11rl•,rltá1los de scrvlç<>S e <>l,,as a Si.:tcna realizados 
no l11tcrcssc J.1 colttlvilladc; 

V li - aprccl;ir, art 31 Je n1Jrço ele c;,i(f~ ano, relatório 
sobre ''A Situação dos Recursos tlfdrlcos da Bacia lllJro­
gr Jfll'.a''. 

A, tJgo 27 -- O C<>nscllao l~sr ad11:2l de Recursos 1 líJri­
cos -- <·:Rtl e <>s <:0111icls de Dat:ils llldr<>gr~flcas - CDlls, 
contaalo c-0111 o apt>lo do c:c,mitê Coc>rdtnJdor do l'lano 
Est:.tdl1Jl de Rccursc>s llfdricos - f~()lllll, q11e ter.t, dentre 
outras, :u scgt1lr1tcs ;11,ll>11lç,~es: 

1 - coordenar a claboraçJo periódica do Plano Esta­
d11:1I de Rcc11rsos llfllrlcos, l11corpor.1nd<> as propostas dos 
(~0111ltes llc D.telas llidrogr~flc.is - CBII, e subanetendo-as 
ao Cor1selho Est:ad\1~1 de Rec\arsos llfdrlcos - CRII; 

li - Coordenar a claboraç2o de relatórios a11uafs so­
bre a sltuaç2o d<)I recursos liítlr·Jcos do Estado de SJo Pau­
lo, de forma dhcrlmlnada por bacia hldrogriflca; 

---------------- -- ---------------~ 



Ili -promover 2 lntcgraç5o entre os con1ronentes do 
SIGRfl, a 2rtf culaç:lo c<lm c,s demais slsten1as do Esta de> em 
mat~rf:a correiata, com o setor privado e a socled;1de l:lvll; 

IV - prorno,·er a artlct1l:1ç~o com o Sfsterna Nacl(ln:tl 
de Geret1clarnento dos Rcc11r~c>s llfdrlcos, com os Estacfo, 
vl1:lnhos e com os M11nfcípf,,s ele> F~t:td<, de S:lc> P:11110. 

Artigo 2~ - O Con1lte (:c,ord~r1:1,Jflt d<l Plano Est:1<.ft1~t 
de Rcc,,rso, llfcfrlcos - f:<JRIII, ter~ org,r1l1aç:I<> est:1l1e­
lcclda em regt1lan1ento, cJevenclo contar c<>Ol ap<>l<l ttc11f­
co, f•Jrfdlco e :rclmf11lstratl,·o <1f>S 6rg~<>S e cntltlacfes 
~stadu:tls componf'ntes do SIC,RII, com cessio ele f1111clo­
n~rlos, ser,·ldc>rcs e 1,,st:11:tçõ<·c;_ 

§ t? -Aos órg:,os r cr1f fcf:,c!rs lf:1 :t<.fr11f11lstr:1ç~<l tffrct:t 
ot1 lncllret!l de, Estacl<J, r·c.,p{,n~~ vele; J"elcl gr ret1cl:1n1cnt<l <l<>S 
rect1rsos hfclrlcos, no q,1c- se refere :toe; ~c:pcct<>~ ele q11:'\ntl­
d:1de e dr ')•t:tlldade, c:,f,c·r ~ :1 <llteç~c, c-xc(·t1t i,·:1 cfc,~ cst,,,J,,s 
técnicos conccrncr1tcs :t cl:1f,l>r:1ç:lcl <lc> fll111,, Ec;ta<.1 11,1 <.Ir Rr­
ct1rsos llfdrfco5, c<lr1stltt1f r1dcJ se n:1s ctttl<.l~cJcc; l~:1c;lcas etc, 
CORJII par2 :1prylo :1dt11f,1l~tr:1tl,·cl, tfc,1lc<l e JurfcJlcc1. 

§ 2 ~ - rara :t l1lpóte.'ic c1{· conscc11ç;tc, de rect1rsos n­
nancelr<,s, os 6rg:1tlS e entlct:icles rc~ferldf>S no § 11: p<lcle­
r3o att1ar ~oh a rc,rn1:1 ele co11s6r<.:f<J 011 cc1r1,·tr1I<>, 
re~ron!iablll7:tnclo-se 5t.,11<1:1rl:1rncntc ~01 face ele tcrcclrrJ5. 

~ ~ ~ ,~ "'i'~''·" 1.,~. t;_,Q,,'1,l.1,r.' 1/,l,~ '""',1,,mJJ.l':.t::. ,,k_ 0,11:J.".J.'Ç, 1.1.1,1r:,_, __ 
griflca.Ci, seri exercido cfc- ft.,r111:t dr.scentt:t.111:t<la. 

§ 4? (J~ 1tt11nJcfplos r,ocler:to dar apolo ao (~(>RI li na 
s11:t :at,1aç:lo dcscentrall,:a<.l;t. 

Artfgo 29 - Nas b:tclas ltf<Jrogriflc:t~, <>nele os pr<JtJle­
ma..ci rel:1rl<ln:tdcls aos recursos f1ílftlc<JS asi;lm o J,1stlflc=1rrrn, 
por cfecfs~o <to re~pectfvo <:or11ltê de llal'la llldroRr:1flc:t e 
,prov:tç:lo do Consell1(1 ,Je Rec11rsos llfdrfcos, pocler~ ~er 
criada uma entidade Jurídica, com estrutur:a acJrt1lt1fstratl­
''ª e fin:tncelra pr6pti:t, denominada Agt11cla cft' nacf :t. 

§ 1 ~ - A Ag~r1<.·fa de O:tr:la e.xcrct"ri as funções de se­
cretaria e:xectttlva do Cornlte de Bacia f JfdroRr:tOc:t, e ter~ 
2s S<"gt,lntes :ttrit,ulçõcs: 

1 - clabc,rar pctlrJcllcat11ente o plano cte h:1~·1:1 J1ldr<J­
griflca st1hmetencto o aos (:omltês de Dacl:1, cr1c:1,11t,1t,:1r1c!c>­
-o posteriormente ao CORIII, cc,mo pro1,ost:t p:tr:t lr1teRr:tr 
o rlar10 Estadt1al de Rcc11rsos llfclrlctl!i; 

li - elaborar os r<'l:tt6rlc•s :11111::tfs sot,rc a ''Sltt1:tç:1c, d<>S 
Recursos ll(drlcos da B:tcfa llldrogriílca'', ~t1l,n1etcncf<>-o 
:ao Cc,r11lte de Bacia, encan1fnl1ando-o posteriormente, co­
mo proposta, 20 (_:()RIII; 

111 - gcrt"nclar os rec11rsos flr1:tnc:<"lrc,s tlc> fl~IIIIJR(J 
rertlnt"Olt"S :\ t,:tcl:t l1lclrc,gr:tnc·:1, gerad()«; pcl:1 C(lf1r:111ça pele> 
U!iO da :1gua e os 011tro,c; llefl11f<!os 110 :trt. 36, crn c<>t1forn1l­
dade de, CRJI e 0~1,·ltlo o <:<JRI IJ; 

IV -- prom(,,·cr, na ba.cla ltfllrc,gr~nc:1, a :1rtfct1l:1ç~<l c-11-
tre os componente:-; do Sf(; Rff, corn os ot1trcJ,c; sfsten1as <I<> 
Estado, com o setc>r proclt1tfvo e a S<>clccf:1<.lr clvll. 

§ 2 «:' - As Agtnclas de R:tcl:ts S<>n1c11te srr;\c> crlaclas 
a rartlr do f11fcfo da cohr:inça pelo 11so tl<>S rcc11rc;<>S l1fcfrl­
cos e terio s11:1 ,·lnc111aç3rl ao Estado e t1rg:tnll:tÇitf> acfml­
nJstrat1va, :a.Jtm de s112 pcrson:t1fclade Jt1rfelica, dfscJplln:tclas 
na lei qttc at1torlzar stta crlaç:lo. 

SEÇÃO Ili 
Dos Õrg:los de Ot,tors2 de Direito de tJt'o d28 

Ã8u,itt, de Llccncl2mento de Atlvld~de~ Foluldora~ e 
Dem:1ls Õrg!lo~ E,t2duals r2rtlclp2nte!II 

Artigo 30 - Aos Órg~c1s ela Admlnfstraç:I<> lllreta 011 

Indireta do Estado, rc~pons~,·el, relo gt"rer1cl:1.mento dos 
rec11r~o5 hídricos, no qt1e se ref cre aos aspect<>S tlc c1uantl • 
dade e de qt1:i.tldade, caber~ 20 exercfclo d:ts atrlh11fçõe~ 
rel=-tt,·as A outorga do direito de u5o e dé flsc:1.lf 1.ar;:lo do 
cumprimento da legf~laç:io de uso, controle, prc-.,tcç:lc1 e 

FLS. N.0 -­

PROC .. 

con,ervaç:lo de rerurso, hídrlc<J5 a~sl 
mento de atl,·ldades potcnclalmt'nte po 
:zaç=lo cio ct1mprlrnento d.i legfslaç o 
polttlç~o amhlr.11t:tl. 

,mo o IJ ela~ 
a nscall­

de controle de 

§ 1? - A exect1ç~o cl:1~ atlvfd:tr. s a q11c ~e refere este 
artigo dc,·cr~ ser feita cfe :tcorcfo e m a, clf retr fzes cstal,e­
lecl<la.11 nc, rlatt<l I!st:lcf11:1I ele Rcctt sos llf<lrfc<>S e medl:tn­
te compattl~lll7:tt;~o e lnt~gtaç~o cto, procedltnentos 
tFcnlccJS e a<ftt1I rtl~tratl,·os <lo~ 6rg'3c}S e e,1f lcl:tdes lnterv~-
11fentt"S. 

§ 2? - <J~ drmafs ~rg=l(J~ cfa Adn11nJstraç3o l)ircta <ltJ 

111<.lfret:t do f:st:-i-J,_, lntrgrar,o o ~IGRII, excrcer1tlfJ as atrl-
, 

f>ttlções q,,c tt,~~ ~~()' ,Jctcr1t1ltl;t<.f:!s por lrl e p1rtf,:ffl:tt3cJ 
cl:t rl:1hr1ra~·:1r, r 1,11pl:1r1t:1ç~(J 1.loCi piar,,,~ e ptc,gran1:1s rcla­
clclrl:t<l<J~ c·orn ~~ s11:1~ r<·~r1cctl,·as ~rra:c; <Je :1tt1:1ç:to. 

(:A rf 1·1 JJ,( l li 

()()" t>lver~o, 1·,ro, de p~ .. tfclf':lÇ:IO 

Sl'.Ç.~() 1 
IJ~ rartf~•r~ç~o d•,~ 1\f11nfcfrlcJ1 
Artfgr> 31 - <> F~taclo lncentl,·ar~ ~ f,)rtttaçã,J lle con­

!116rcfcJs l11t errt11111lt 11,:11,, nas ll:tcf:1c; <Jtt rrr,tf,es l1l<.lr1_lgr;1fl­
c:.1s crftJca,;, n:1c; q11ilr, o grfcnctarn~11to cf(" rect,r!irJ~ ltítlrlcos 
r.ftt ~~ ~ t;, ~,: l,t,,;,, t:r.. '1:.,','·'·''·''-;-· rJ.1,r; ~•.r. 1.':!'~"l. t:.. ,,. b.1,~t.1.,· f)_~ e., ,;9_r._rJ.aJ,~_ e. e ... 1.­
t :.1 ~e lc c e r ~ crlr1,·êrtf(>!II de mútt11 c:-oClpcraç~cJ e :1c-;~lstêr1cla 
com os OlCSlll()S. 

Artfp,r1 3 l - <., fc;t:trto rndcr~ ffcfrg:1r an~ ~f11nfcí1,los, 
q,,e se org:t11l1:1rt·rn ttcnlça e :1tln1fnfstr:,,1,·~n1cnte, o ge­
rencl:1r11!'11rc1 tfr rc<·t1rc;r>s t1ftfrfccJs de lr1tçr<·~~c e,cc:ll1Sf l--·a­
mente loc:11, c<1n111recnclcndc>, dentre <,,1trc,s, os tie l,acta~ 
l11dtfJgr;1ílcas <J•tc se slt11rn1 excJt1slv:1n1c·nte 11<> território 
cio ~111nlc·fpf() e <)5 :1c1(ifferos subterr9.r1eos sftt1acf c,s en1 ~rt·a.c; 
t1rbanlzad:1s. 

rar,grafc> tínfco - O regulamento desta teJ estipular~ 
~ condições gtral~ q11e devcr:lo ser ot,scrv:tcfas retc,s cc>n­
,·t11l<l:, entre <l Est:t<f<> e os 1'-fttnlcfplo~, ter,do como ohJcto 
a dclt_·gaç~o :tcf1,1:t, cal,e11<fo :10 Presfcf{'nte ct,:.> C<Jnscll10 ,~~­
t::1rlt1!ll de Rccttrsos f tfdrlcos :111torl1:1r a celehr~ç,o dc>s 
me~Ol()S. 

Sf:ÇÀ( > li 
Da A~!'loclaç:lo d~ lJst1~rlo~ do~ Rr.r11r~o~ llfdrlco1' 
Artfg,1 33 -- () E~t:itl(l Incentivar~ a organJ7.aç:lfJ e o fun-

cton:tn1entc> <le as~c,cf:1çõcs cte 11st1~rlos como entidades at1-
:xlllares no Rtrencl:tn1ento dos rect1rsos ltf<JrlcclS e 11a 
ln1pla11taç3,l, opcr~ç:tr-, e n1:1n11tenç~o de ot,r~s e !';ervlços, 
con1 cllrclt<>S e r,llr ,~~ções a serern clrílnl<los en1 rcgu­
l:1mer1to. 

SFÇÃ<l Ili 
Da Partlc-lr:1ç'-o d:t1 Unlvcr~l<tade!'J, de f r1,tltt1to, 

de En,lno S11pcrlor e de Entldadc!IS de Pe!'lq,,l~a e Oc­
senvolvlmento T~cnol6glco 

Artlg<> 3·i - J\tecllante acordc>s, con,·ênlos 011 contra­
tc>s, <>~ órg~c,s e c11tlcf:tcfes l11trgrar1tes cio SIGRII cor1tar:lo 
com o :tpolo e cooperaç~o de universidades, Instituições 
de ensino st•perfc>r e e11tldadc, especJallzadas em pesqui­
sa, desenvol\·ln,ento t("cnc,lc'Sgfco púl,Jlcos e c:wpacftaç5o de 
recursos t111manos, no campo dc,s rect1rsos l1fllrJcos. 

CArf·1·t Tl,O JII 
Do F11ndo E~t::1d11:al de Recur~o, llfdrlco1' 

FEIIIDRO 
SP.ÇÃO 1 
Da G~"t'o do Fundo 
Artigo 35 - O Fundo Estadual de Recursos 1-lfdrlcos 

- FP.IIIDRO, criado para supc,rte flna.11celro da Polftlca Es-



-
tadual de Recl1rsos llfdrlcos e das a._:<1cs c<>rresp<>ntlc11tes, 
reger-se-ã 11clas noranas estabclccltlas nesta lei e cm seu re­
gulan1cr1to. 

§ l ~ - A supervisão do l~EI 11l)R<> scr.1 feita por l1n1 
Co11sell10 de Orlc11t;;a<.-ã<.>, ct>1111><)sl<> t><>r 111l'.n1t>r<JS incllc:.a­
dc>s e11tre os co111pc>nentes cl<> c:RII, <>l>:i,l'.rvacla a parlllaclc 
e11tre Estado e ~ft1ni<:ÍJ>los, q11e se artlc111ar.1 cc,111 o Co111ltt 
Coordenador do Plane> Estadual de Rec11rsos llídricos -
CORIII. 

§ 2 ~ - () FEIIIORc·) ser.1 adn1l11Jsrrac.l<>, qua11to ao as­
pecto fina11celro, por lnstitul<.·~o <>íll·ial d,> sistema de 
crédito. 

Sl~ÇÃO li 
Dos Recursos do Fundo 
Artigo 36 - Constitl1irão recurs<>s do l;Elf IOR(): 
1 - rec11rsos do Estado e d<>s ~f l111lt.ÍJ>i<>S a ele destina­

dos p<>r df!,poslfa'.Jtl legal; 
li - tr:.nsferê11cta da (J11ião ou de Estad<>s vlzi11hos, des­

ti11ados à execução ,Je J>lanos e prcJgran1as de recursos hí­
dricos de l11tcresse con1u1n; 

Ili -- con1pensaç:lo fir1ancelra qt1c o Estado receber en1 
decorrência dos aproveitamentos l1idr<>cnergécicos e1n se11 
tcrrit61·lo; 

IV - parte da co111pe11saçio fi11a11ceira qt1e o Esta,lo 
rccel>er pela e:xplor:ação de 11errólco, gás 11:it11rJl e recur­
sos n1J11er:1Js c,11 seu tc.:rritórJo, dcfi11ida 11cl<> <~011scll10 Es­
tadual dt: Geologia e Rect1rsc>s ~fi11erais - <:<>C1E~IIN, pc.:la 
:;;apllcaçJo ex:l:'luslva ean lcva11ta111c11tos, estttd<)S e: pr<>gra­
anas de Interesse para o gerc.:11c.:la111c.:11t<> d<>s rcc111sos l1fdri­
cos s11bterr~11eos; 

V - res11ltado da ct>l>ralaça 1>cla utlli:ta«_:ão de recursos 
tJfdricos; 

\'I -- ca11pl·lsti111<.lS, 11a<.:io,1als e i11tcr11aclo11.als, e recur­
sos llrove11ler1tcs J:.t .1J11da e coo1>erac_:à<J l11tc1·11acio11al e de 
aco1·Jos i11terguver11a111cr1tais; 

VII -- rctor110 d.is <>pcraçõcs de l:'léllit<> ctJ11trataJas, 
com órg:lus e e11cidad<.:s d.a a<.l111t11lstra~·;lc> direta e i11tli1·ct:1 
do Esl4'do e Jos ~tu11icfplos, c<>11só1·l·i<,s l11tt:r11111nJclpais, 
co11cessio111rias de serviç<>s púl>licos e c1111>rc.:sls 1>riv:.1clasi 

VIII - pro<ll,tO de operaçõt:s <.lc l"tét.lit<> e as rc11das pro­
venJc11tes da aplicação ele seus rec.:1ars<>s; 

IX - resultados de a1>lil·ações de n111lt~1s col>radas dos 
Infratores da legislaç;lc> de ~g,1ls; 

X - ret:utsos dcc<lrre11tcs dt, rateio de custos refcre11-
tes a obras de :1provcl1an1er1to 111(1l1i1,I<,, de i11tcresse co-
111t1m Oll coletivo; 

XI - doações de pessoas físicas <>11 jl1ríJlcas, 1,1íl>llcas 
011 privadas, nacionais, cstrar1geiras <>U 111ultl11~1ci<>nais e re­
cursos C\'Clllll.liS. 

l'ar~gr.afo ú11lco - Sc:ri<l dcspcntlido:, até 1 ()% (<fez por 
cento) dos re<.:ursc>s do fEIIIDRO co111 dt.:SJ>csas t.lr c11s1cio 
e pesso;.1J, de.stln.l.l1Jo-sc o rt:sla11te, ol>rJg:.ttorl.1111<.:ntc, 11.1-
ra a efetiva elabora\lo de projt:t<>S e e.x<.·cuç:lo <le ot,ras e 
serviços do Plar10 Estadual de Rect1rsos l lídric<>S. 

SEÇÃO Ili 
Das Apllc2\'Õcs d,> l1undo 
Artigo 37 - A .tf,llcaç~,.> <.Jc rccursc,s <1<1 FEi lll>Rl) lle­

vcti ser oric11tada 11clo Pl;1110 l:sta<.J,ial de llc< 11r~<>S l líJri­
cos, devldarne11tc co111p~1til1llizar1d<> l·,1111 <> ,,1;111<> 1,J,1ria11,1;1I, 
a Lei de Diretrizes Orça111c11tjrias e co111 <> (>rça111c11tu a1111al 
do Estado, observando-se: 

1 - os planos anuais e plt1rianuais de :ilplicaçJo de re­
cursos financeiros seguirao as diretrizes e ater1derio os ob­
jetivos do Plano Estadual de Recursos llídril·<>S e c>s 

FLS. N. o 

PROC ........ 
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ol>Jctiv<>S e 111et;1s cl<>s 11lant>s e progran1a = os por 
bacias l1idrc1griflcas; 

li - <> (>rl)d11to decorrt:11te t.la c<>lírança pc::la utllJzaçio 
d<>s rcct1rsos t1í<.lricus scr1 a1>licado t:111 scrviç<.>s e obras l1l­
drjl1licas e de ~;111c:a111c11t<>, <le t,1tcrt:ssc c<>111t1111, previstos 
110 l'lanc> Esta<l11al de Rccurs<JS l lídrlt:c>s e nos planos esta­
dl1ais de sa11ean1c11to, 11elcs i11clufJos· c>s pla11<>s de prote­
çio e de contrc>le da pol11lçlo das ~gt1as, observando-se: 

a) 11riorlda,le para os serviços e obras de l11tcresse co-
111u111, a scrc111 cxec1Jtadus na n1esn1a bacia hldr<>gr~flca cm 
qt1e f<>ra111 arrecadadt>S; 

h} até 50 (t:inqüc11ta) por ce11to d,> valor arrecaclado cn1 
un1a bacia laidr<>grJflca poderá ~er a1>licado e111 ot1tra, des­
de que esta ar1licaçic> IJcr1t:ficlc a bacia 011de foi fc:ita a ar­
rcca<.laçã<> e ltaja aprovação pelo Cornltê de Bacia 
llidr<>gr1fica respectivo; 

Ili - l>S pla11<>S e progra111as aprovalfos pelos Con1itês 
de Bacias lllcJrogrjflcas - CBlls, a scre111 cxec,1tadvs co111 
rcct1rsos ol>ti<l<>s pela cubra11c_-a pela utilização dos rec11r­
sos l1ídrlcc>s nas respectivas bacias l1idrogr.1ficas, terão ca­
rJtcr ,·l11ct1la11te para a aplica,;ão desses r :ct1rsos; 

IV - prcfere11cial111cntc, aplicações do FEIIIDRO se­
rão feitas pela n1odalldade tle emprésti1nos; 

V - l>l>dcrã<> ser cstiJ>cntli;idos à conta dos recursos 
d,> 1:ElllllttO a Í<>rn1ac_:ão e o aperfciçc)an·1e11to de <1uaJros 
de pcssc>al e111 gere11LiJ111c11to de rect1rsos hídricos. 

§ 1 ~ - Para atcndl111c11to dcJ est;,t,t.:lccido nos l11clsos 
li e Ili, deste artlKCl, <> l;EI lll)RO sc1·á <>rga11iza<.lc• 1neJla11te 
st1f1co11tas, q11,· 1)crn1lta111 a gt'.Stio a11tô11or11a ,los recursos 
fl11a11ccir<>S pcrti11e11tes a cada l>acia l1iJrogr;lfica. 

§ 2 '! - ()s Jlr<>gra111as rc 1·cri<l<lS 11<> ar1 igc> 5 ~, desta lcJ, 
q11ando nã<> se: rclal·l<>11;1rcn1 dirctan1e11te ccJa111ecursos l1f­
drlcus, p<>dl:rã<> l>e11eficfar-sc Je recurs<>S do l"'Ellll)R(), en1 
conf<>rn1ida<lc l~on1 <l l1lano Esta,lt1al de Rect1rsos llídricos. 

Artlg<> 38 -- Esta lei cntrarí cr11 ,·igor 11a data de sua 
publicação, revogadas ;1s di~1><1siçõcs c111 co11t r~rio. 

Das Dlspt>sl~õcs 1·cansitórlas 
Artigo I C? - O Co11.sell10 Est~tdual tle Rcc:ursos llíJrl­

cos -- <:RII, e e> Con1i1ê C:t,orc.lc.:11aJor d<> Plano EstallL1al 
de Recl1rsos llidricos - (~(>Rlfl, s11ccclcrão aos ,·1iados pelo 
Oecreto nc:> 27.576, de 11 de 11c>vc111bro de 1987, q11e de­
\'crão ser a<Ja11taJos a esta lei, e111 até 9<1 (t10,1 c11t.1) <lias con­
taJ<>S da s11a prc1r1111lg;1ç:l<.>, por Occrc::to d{.> P,.>,Jcr Exec1Jtivo. 

Artig<J 2 ~ - 1:1ca desde: j1 criado <> Ct>nlitt d;.a.s D:1ci;,1s 
IIIJ1<>griflcas dt,s Rios l>iraclcal,a, c~1piv;iri e J1111Ji.1í e o 
<:<>r11ltê da Bacia llidr<>grjflca dt> Alto l"it:tê, cuja org.111J,a-· 
ç~o scc.t 1>r(>1>(>St.l pl I<> (:onscll1<J EstaLll1al <.lc Rccursc>s llf­
drl<.:<>S -- Clll l t e111 até 12() (cc111t> e vi11tc) (li:1s da 
(Jlt>111J1l8:A\::lo <lt:sta I,:f. 

(>a1·lgr:1fu lÍ11ico -- Na 1>ri111ei1·a 1·eltl1iã(~ ,Jc>s <:<l111lt~s 
aci111a rtfc.:rill<>s, serão aprovaJ<>S <>s sc,1s csl;1t11(<)S p<.:l(>S rc­
pr<.:se111antt:s do l!stado e tios 1'-ll111i(.:íJ,i<>S, alc11<Jido o csta­
bc.!lecl<.lo 11<>s artigos 24, 26 e: "J.7 <.lesta lt·i. 

Artig<> 3~ - A ada1>t.1çãc> a qtac se rcfl'.re o art. 1 ~ das 
[>lsposlçõc.:s 'l"ra11sit6rlas e a l111pla11taçã<> d<>s C<>111itês Jc 
BaclJs al.'1111:1 rc.:f e ridos serão fc.:ltas f>Or i,1tc1·111édio de Gr11-
po Exet:t1ti \·<> a ser desig11ado pl.'.lo Poder Exect1ti,·o. 

1> Jrágraf,, ú11ll.'o -· A l1111)lar1tação dt>s Co111itês de Ba­
cias l·c,11tarj c<)111 a partl<.·11.,a'..àl> <l<>s n1t111il·f1>i<>S. 

Artig<.> .j? -- A (:ria~ã<> ll(>S dc&11ais Cor11itês de Bacias 
l lldr<>grlficas <>c.:c>rrcr.1 a partir ti<: 1 (u111) a110 de experiên­
cia dJ cfctl\-·a i11stalaçã<> do (:c>111itê das Bacias dos Rios PJ­
raclcat>a, C::ilpl\-· arl e J11ncJiaf e ti<> <~<>111itt do Alto Tlctl, 
Incorporando as avaliações dos res,1ltados e as revisões dos 
prc>cedlmentos Jurídlco-admlnistratlvos aconselhiveis, no 



pr220 mtxlmo de 5 (clnc<>) 200,, n2 !leqil~nct2 q,,e Í<>r e,­

tabef("clct2 no Pl2no F.,r:.du:.1 de Recur~o!I llfdrlc<)!I. 
Artigo 5 '! - Vct:1<10. 
§ 1? - Vet:1do. 
§ 2? - Vct2d<,. 
Artigo 6? - O~ P.funlcfplo!I q11c S(lÍrcm rc~trlçõr-~ 20 

~rt1 dcscnvolvlrncnto cm r:17.~o cf:1 lmpl.1ntaç~o ele ~r,·2~ rJe 
protcç!o ~n1l,fc11t:1I, por decreto, 2tf a promt1lg:tç~o d:1 prc­
scntr. l<:f, ~rr,o cornp<'n5aclos nnancefr~mcntf" r~I() F.st:ld(l, 
em conformld;1cfc- con1 lcl c~r(:c(flc:t, desde qt1c e~sa, ~rc-,, 
tcnh:tn1 como ol,Jcto :a protr-ç:lo de recursos f1fdrlco~ c ~c­
J:un cffscrfn1ln:1rl:1~ no rt:ir1c, E!';tad11:tl ele Rec11r~os f Jf,frfc·o~. 

A rt lg"' 7 f! - - Com11ete ar, J)c-p:1rtamcr1tf> (le ~ g•1:t~ e 
l!nr.rgt:i P.lttrlca -- 1),\1:f. - no ~n1l)lto de> Sl~ter,,a l11trgra­
c!o de Ger~r,cl:1m.-:-ntn ele Rr.c11r~o~ f lftfrfcos - ~J(iRJ f, e,rer­
cer " atrlbt1f,;õc~ q11c 111e f<Jrrm conferi ela, por fel, 
t~pcclalmctttc: 

1 -- :t11torf1.:tr :t ltnrlant~ç:lo de emprrcnclln1cntos ,111e 
e1r-n1:-nclcrn o ,,~o tlc rcc,1ro;<>!i hfctrlccl!i, rn1 c<lr1fc,rr11l,f:1<I!" 
com o dlo;post<J no :trt. 9':' cfc~t:t lc-1, ~em prt·f11f7.<l <l::1 llc·en­
ç2 ,rnt,lent:11; 

li - c:1<...t:1str:tr o~ t1"11!frlc,s e <>l1tr1rR:1r <> <ffrrft<> cfr. ,,,;,, 
de,, rc-r:t1"os l,fcfrfrc,~, r1:1 cc)t1f<,rrt1ftl:t<.fr: cc1m ,, <.ffc.-p<l!iitr> ti(> 

2rt. 1 () ~ 2pllc:tr :lt; ~:111çõe~ prcvl~tas no, artlR<>S 1 1 e 12 
desta lei; 

Ili -- r:frtt1:tr a cof,r:t11ç:1 pcl<> ll!ii<> <1cls rcc11r~cls l1ftlr fc·c>~, 
na, cot1<ffçõ<", t'~t:1l,clC"<'l<l1~ n<> lr1cfso 1, do :trt. 1., dr~f:t lc-1; 

r:1r~gr:1fc> tt,1lco - Na reorg:tr1l:1.:1ç:lo <l<J I>,\ f:E l11c·lufr­
-se-!lo, r-ntre :l!'i s11:a~ :ttrlt,,,fçOcs, cstrt1tur:t e c,rp.:1r1f1:1ç:lo, 
:., ,,nfcf:tcfes ttcr1fc~'.'I e ele scrvlçc,, nec<"s!ii:1tlf>!'I :te> CX("tc:íclr., 
d,~ f11r1çtk5 de :tp<>I<> :1() (:()fl5Cll1<) fic;t:1tft1:11 ele Rcc,,r~{)C, f tr. 
drlco~ -- CRI 1 "p2rtlc·fp:1ç:tc> no <:<>n1lrt Co(,r(l1·r1:tll<>r clr> 
Plano E!iita<1u:rl de Recursc1s ltídrl<:<lS - (:(lRI li r1c,s n1<1l­
des e n2S condições dispostas nos artfROS 5 '? e 6'! 11<> f}c­
creto n~ 27 .576, tle 11 ele no,·cn1hro d~ 19R7. 

Artigo 8«:' - A ln1pl:1nt:1çJo da ct>f>rar,ça pele> ti~<> cl:t 
ig11a ser~ feita de form:r gracfatlva atendcndo-s<", c1f1rfR2to­
rf,m~nte, a.~ scg11f11tcs fast's: 

1-- dcsrnvolvlmcnto, a partir de 1991, ele rr(1gr:1r11:1 

de comt1r1fcaç~o social soJ,re a r1cccs!iildade cc:onl\t11fca, ~<>­
clal e ambiental da t1tfll,::1ç~o r:tclon:tl e protcç:lo cf:1 :1n11a, 
com ~nf:a.st" para 2 cc.lt1caç~o :iml,lental, dlrfglcfa para o pr 1-
melro e srg~111do clcl<>S; 

11 -- l111plantaç!I<>, ern 1992, do slstcrna fnf{'Rf:tlfc, ele 
011torg:1 de direito de uso <lelS recursos hfdrlcc>c;, clc,·lcla­
mentc: comp:ttihllf7:tclo c<>m sistemas corrc·laclc,naclos, de 
licenciamento ,.mf,lental e metropc,llta110; 

Ili - cad,stramcnto dos ust1~rlo!'i das ~gt1as e rrgt1larl­
z:.ç!o <la, outorg~~ <lc direito de ttso, d,,rante a lrt1pl:1nta­
ç:lo do primeiro rlano Estadual de Rcct1rsos Jlídrfcos 
1992/1995; 

I\' - :1rtlc11l:1ç~(> co1n a tJni:I<> e f.!'itaclr>~ ,·l1lr1l1oc; tr-n­
do rrn vista a fn11,fant:1ç:l<l tJ:1 cc,bt:1t1ç:1 prl<> ti~c> tlf>~ rt·ct1r­

sc1, hfdrlcn"l nas t1at·f:1s l1l!frogrjflt·a~ de rios (le cl<>r11fnlo 
fcclrr:il, durante o ('Crfodo c.lc 1992/1995; 

V - prc-,pr,slç3c> ele crltfrl<lS e norm:ts para 2 nxaç~cl 
dos preços píil,lfcos, dcílntç~r, de lnstrumc11rc,s tt'c.·11fc.:os e 
jurfdlcos t1ecr~-;:1rfos ~ f11,plar1t:tç~o da c<>hr:tnça pele, 1.1~,, 

<f2 :1~,,a, O{l proJrto de lrf refcrrnrr- ao segunde, l'l:1r1<> F~ta­
dt1:1l de Rcct1r~<,~ IJ(,Jrlçot1, a !llc-r ,provaclo c,11 1995; 

\'I - \'Ct:trf(l. 

r:t.1:1cfr, c!<,s na11cJefr:1r1tcs, 3<) ele ctc7.ernllr<> ele 1991 
l.lTJ7. ANT"ClNIC) Ff F1 fR Y FII I l<l 

Cnr·/,,." Re,,aro n,1n1<11Jf 

Respon,tcndo J><"I<> F~re<lfcnre 
da Secrct,rf:t da Fa1.cncla 

]o5i ftlanoel de Ag,,iar Ran·o$ 
Rc~pondcndc, pelo F,,rpecllcnte d:a 
Sccrctarf :t ele P.nt"rgf 2 e S2nc:amento 
rr·atler Kr,fel Jt1nlor 
Rc~por1dcnclo pele> r~rcdf <:tlte 
ll:t Secrr-t:1rl:1 ele rl:tnrfan1ento e Gest~o 
.111 ,,o,· c:nffd A /r,f?s 

Sccret:1rlc> tfcl "'''°'º Ar11l,lente 
Clrf ,,r11,, T··en·az dr A. l1 1nre,1ga 
Sccrct :1 ri e, cf o <; <,,·er,10 

r,1t,llc:1(l:1 na A~scc:~orfa 1·tcnlco-l,egf:i;latl,·2, 20, 30 de 
c1c1:crt1flf(J ct ,~ 1991. 

FLS. ~J. a 
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e:< >NSEl,110 N ,.\CI<lN AI, 1>0 Ml~IO Al\,J Ili EN'l'f~ 
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-j RESOI,UÇÃO N9 20, DE 18 DE JUNIIO DE 1986 

O CüNSEI.110 tJACIONAI, DO ltl::10 AMBII:;lJ1'E, rio llSü d..is atriblji 
çõcs í]\1C ll1e c:c111fcre o i)Il, 7'.', inciso IX, do [)ccreto 88.351, de 19 de 
junl10 ele 1983, 1~ o C)UC l'Slauclece a RESOl,lJÇÃO/COt11\r-lA/tJ~ 003, de 05 de 
ju11l10 de 1984; 

Co11sidcr,Jnclo ser a classificação das águas doces, salobras 
e salinas essc11cli1l à defcs.:i de sei.is niveis de q11alidade, avaliadcJS por 
pa 1·â1ne t ros e i nll i cadores cspcc I f i cos, de modo a asscg11rar seus usos ore 
ponder,111tc!!i; 

Co11sJdera11Jo <JtJe os ct1ntos do cor1t,:ole de poll1ição fioden, 
ser 1nelt1c)r adcc1t1adr1s q11.:indo os 11Ivcis de qtialldade exigidos, para um 
deterr.,inado corpo d'ág11a ou s,~ul:> Jifcre11tes trect1os, estão de acordo 
C<)m os 11sos qtie se 11re ten,lc dar aos mcsrnos; 

c:011silicranllO que o c11,Jll.1d1·<1n1•2nlo dos cc>r(,()S d'ág11a deve cs -l<11· l>aBeJ~J,) não nccess.-11·ia111entc nl) seu est .. 1clo al11,1J, n1,1s rios r1iveis ele 
qt1aJidn<1e 1111c deveriam !1<..1ss11ir (>.JrJ atender às ncc<.!s:;l1i<1l1(~s da comt1nida 
de; • 

' -C(>nside1-.1ndo CJtJe a saude e o liem-estar t111ma110, l1cn1 cc,mo o - . ecJuillbrio ecol6gico aq11itico, n~o devem ser afeta,los como 
da detcrioraçio da <Jtlalidade das águas; 

COOSClJUe r,c 1 a 

. 
• 

Co11sJderando a ncct!SsiJade de se criar instrt1mentos para 
avalii.1c a cvol11ção cJa qt1alidade Ja5 á<Juas, c1n relaçiiJ.tiaos nfvcls estabe 
1,.:ciut;S 110 encJlladr·arncr1lo, de Í()lffi<';\ a ,facilitar a flx:{çiio e cor1trole de 
metas vi:;<1111}0 atingir g1-,1.).:i.tiv,1n1entc os olJjetlvos ()er1n,1nentes; 

Co11sidera11,Jo a r1ec:cs~i,J,1de de 1~form11l,i1- ...1 cl..issificação 
cxisl(!r1te, (>.lr,1 rneltior d1sl 1·Jllllir c,s llSl1S, cor1templJr .:is â<Ju.as salinas e 
sal(>b1ai-; e melt1or f~~J)ecific..1r os 1>arâ[nt.:l1os e limites ,1ssociados aos 
nlvcis de c1t1alidê1cic rcc111eridos, 5cm prejulzo de posterior aperfeiçoan1en -lo; 

R E S O 1, V E estabelecer a scq11inte classificação 
d(1c;c~;, s.1lol.ras e !:iiilin,1s tJo Territorio Nacional: 

/\rl. )\' 
1- ô l l l l! '.; , l.? ;11 11 ü \.' L' e 1 ,1 !, :..; e s ' 
rio t/c1c·i<>r)ul: 

' - 1 '1 ~;:.; 1 1 1 L" ,, li ..'l !i. ' ~;e') 1111 Li o se li s 11 5 os 
.:1c111J~. Ll'1Ct!S, sJlolir-as e t;ê.lli11..-i!; du 

• 

I -

a) 

b) 

II -

a) 

L) 
e) 

d) 

(.' ) 

III -

Ã G U A D O C E 5 - -- - -• --

C 1 ,1:.Je 1:!;1>•~c ia l - <11JtJ,lS des li r1.:.1cl,\;': 

ao .. ,L;1tilL'cin,t.!t1l<J <io1r1éstico st;II\ 11:évia ou com 
{_>les uc::.l1;fc.:cçii1l. 

-S 1111 

a 1)rcst.:rvação do cqui l ll1r to r1at11r,11 d.:is 
dcs aq,1átic.:1s • 

comuni<]J 

-
Cla!ii;c l - águils 11e~t111ad.1:..;: 

ao al;,1stecl111enlo 
ficado; 

Lluméstico <11>,;>s tr.atan1c~r1to ~in1r>l i -
._ -
e r,roteçao u.,s co1nur1idallcs aq11.itic<1s; 

à r~c1·cação <lc contuto 1>rirná1·io (n:il~1ção, 
ac111at1,.;o e mc1·9t1ll10); 

csq11i 

à irri<Jnção de t1ortaliças que são c~clrasuruitlas cJ-li.1!3 

e <le fr,1tJs c111e se cJe5er1volv..i1a 1·t~1,tcs ao solo e 
r1t1e !,cj.n1n ir19r:rldas crt1as s12111 rcirncJ,;3o de p<ilí<:u 
la. -. -
a c;rJJÇilO 11,1tt1r..il e,10,1 ir1lcrisivJ (,JCJt1Jc11llur...1) du 
esriéc l es (les l J llcl<la.s à ê.l 1 i 1ne11taç ::;o 1111111;,n,1. 

ClJsse 2 - áy11as dcslJ11au,1~,: 

il) ao .1l)J~tecl1i:t:!r)to ciun:é:;tico, ariós tt-.ll,1n1c11lo con 

d) 
e) 

IV -

ve11cio11,1l; . -
a 11·0tecao ~1,1s comuni<3il,ies .Jt3uátict1s· - - , - - ~ a r e e !' t: a ç a o c.l l: e CJ n l ..i t , ) f) 1· í !I 1 ,l 1· i o ( e ~., l u i ~ . 

d()lla l l CQ, 
raataçao e mc:r911Jt1lJ); 
~ -
~ irrig~çao de t101·taliç.:1s e pl,111l,\!.i frl1llferils; 
a criélc;ao nat,1r.:1l c/Ol1 inlet1!.iv.J (J<J11icullt1r.:1) de 
CS[)écies deslinad,Js à alim(;ntaçàl, l1t11n,1r1a. 

Clas!>c l - á1Jt1as destir1atl.1:~: 

a) ao abél~lecitncr1lo do1néstJco, aJJÓs t1·.:it.;.1n1er1to cort 
V f.: 11 C i l> 1, il ] ; --

t,) à i r 1· 1 cJ a ç ão d e e t I l t 111· .1 s a t. Ló 1 0 .:1 ~; , 
f t , r 1· a <J r. 1 r .:1 s ; 

e) à cfcssctlent .. ,ç~ic, de J11irn,1is. 

d..1s 
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\ I ~· J.,Ef N 9 4. 771 -- DE 15 DE SE't'EMBBO 
- DE 1965 

1 ,istitrii o novo L'odigo Fto, esfaC 
' 

o Preslde(1te da Repiil)lica 
• 

F'aço snbc1· q11c o Co11g1·t.~o Naclo­
,n11l decreta e eu sn11clono a scgul11te 
I .cl: 

• • • • • • • • • • • . ...... . -cr- -,-ç,- ... 

Art. 26. Comtltuem contra ve11c6e.s --
penats, puntvei.s com três meses a 
11r1, ano de prisão stmples ou multa de 
uma a cem vê7.,e.s o salário -m1uunr. 
mensa!, do lugar e da data da infra­
ção ou arnbas as penas cun1ulatlva­
mente: 

. 

a, destr11tr m· danificar a floresta 
considerada .de preservação pe11na-

, ...__ .. ~- - , . . -· -----
• • 

··_ nente, mesrr10 que em f orma~ão. OU 
: ':'"ütJltiá-la com tnfrlngência das nor-
. • · mas estabelecidas ou previstas nesta 
1 Lei. 

b) cortar árvores em florestas. de. 
preservação per111anente, sem permis­
são da auroride.de competente; 

e> penetrar en1 -florestn cle preser-
. vação permanente condtizindo armas, 
substA.nc1as ou 1nstr11mentos proprlos 

: para caça proibida ou para explora­
ção de produtos ou subprodutos flo­
restat.s, sem estar munido de licença 
da autoridade competente: 

d) ce.11sar danos aos Parques :r~a­
clonals, Est.aduais ou M11ntcipats, be1n 
como às Reservas Biol~icas: 

e> fazer fogo, por qualquer modo, 
_ em florestas e demais f orme.s de "e­

getaç..ão, sem tocar os preca.uçõ~ 
adequadas; 

,. 1> fabricar, vende~. transportar ou 
soltar balões que possan1 provocar tn­
cêndi~ nas florestas e demais for• 
mas de vf'getaçáo; 

g> Impedir ou dlllcultar a regene-
• ração natural de florestas e demais 
formas de vegetação; 

h> receber madeira,· Jenha, carvlo 
e outros produtos procedentes de flo­
restas, sem exigir a exibição de li­
cença do vendedor, outorgada pela 
autoridade com;,etente e &em mu­
nir-se da via que deveré e.companhn1· 
o produto, até finnJ beneficiamento: 

1) transportar ou guardar madeiras, 
lenha, carvão e outros produtos pro-

• cedentes de florestas. sem licença vâ­
llda para todo o tempo tia viagem 
ou do armazenamento, ·outorgada pela 
autoridade competente: 

1> deixar de restlt11ir à autoridade 
licenças extintas pelo decurso do 
prazo ou pela entrega ao consumJdot 
dos produtos procedentes de flores• 
tas; 

Z) empregar, como combusttvel, pro.; 
• dutos florestais ou hulha, ,;em uso de 

dispositivo que impeça a dltusão de 
tag1,Jbas, suscettveis de provocar in­
cêndios ne.s florestais; 

m) soltar antme.1s ou não. tomai 
precauções necessártas para que o 
animal de sua propriedade não pe• 

• net,re em fiorestas sujeitas e. regime 
espedal:. 

n> matar, lesar ou maltratar por 
• qualquer modo ou meio, plantas IC.ie 

orna.m~ntação de logradouros públl­
eos ou em propriedade privada. a1bP.1a 
ou árvore tmune de corte: 
. o) extrair de florestas de dominlo 

. Pl1bllco ou coqsideradas de prestrva00 . . 
• 

çlo permanente, sem prévia autori• 
zaçA.o, prdra, areio.. cal ou qualquer 
outra espécie de minerais: 

'P) VJ::IADO. 
• • 

• J • • • • • • • • .. ... ~ • • ... 

• Art. 28. Além das contra,•enções 
estabelecidas no artigo precedente, 
subsistem os dispositivos sôbre con- • 
travcncões e crimes previstos no Có·• 
digo Penal e nas demais leis, com 
as penalidades nêles cominadas. 

, ... ., .. .,.,,~ .. 
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LEI N.º 898, nr. iii ltE DEZI:nmt:o nr 1975 

DiBcf:plina o uso dCl ll'Olo -~ a .. t - ~~ · 
IÍl't•a e dei aru . 1 -:-"~ p. 0 eçao ~ mananciais, ctlTS<>'- (' reser'\"atórioc; de 

• s recu~ l11draeos de intcl'esse d .. : M-e~ti«, l\letropolita11a d,t Grand~ 
Sao J>a.1110 e dii. providênciM c<,rTelata.~ 

O GOVERNADOR DO ESTAOO DE SÃO PAULO: 

Faço saber que a Assembléia Leg1s.,1.[1vn áecreta e eu promulgo a 
geg'Ulnte lei: 

. . Artigo 1.º - E.'ita lei disciplina o uso cio .~-010 para n proteçâ0 dos ma-
nanciais, cursos e ~eservatório~ de água f' den1ai~ re-:-u.,.~ hídricos de interesse 
eis. Região ?i.1etropotitana dn Grande São Paulo, en1 ctimp1·im~nto ao d.isoost.c noo 
incisos Il e III do artigo 2.0 e inciso VIII do artigo ~ 0 da Lei Complementar n.' 
94, de 29 de maio de 1974. 

-
Artigo 2.º - São declara.das área.s de oroteçãc e. como tai,c; reserva-

das_. as referentes aos segUintes mananciais, cursos ~ reo:;ervatóri~ de água e de- ,' 
ma,,s recursos hídricos de inter~c_se da Região Metr~polltana da Gr~ande Sá.o 1 
Paulo: 

I - reservatório Billi11gs: 
II - reserva.tórioo do Cabuçu, no Rio Cabuçu de Cima, até a barra­

gem no Municipio de Ouarulhos; 
III - reservatório.~ da Cantareira, r.<) R~c Cabuçu de Ba.ixo, até 

barragen.s no Município de São Paulo; 
I\t - reservatório do Engordado::-, 1te ?.. ba.r.!"agem no· Municipio de 

São Paulo; 
V - resc:rva.tório de Guarnpiranga. até 11 barragem no Município de 

São Paulo: 
V1 - res.er,;atório de Tanque Granàe. C\té a barraiem no Município 

de Guarulhos; 
VII - tl1os Cap1vari t' Monos. até a n3r:aE!'e111 previ.st2 dn SABESP, 

n jusante da conflué~cir do Rio Cnp1vari con1 l: R:r-erràc d.0:- Campo.s. no Mu­
nicipio de São Paulo: 

VIII - Rio Cotin. atr a barra!Zem da..,:; Gr'.:!.'.:a.s. no t1unicipio de cotia: 
-'IX - Rio Guaió. B.tl· o cruzamenw ~:ar., 8 Rodc;,;•i~\ Sã<> Pat1lc>-tioji d~ 

1fr,.,.11zes. na divisa dos ~1un1ctp1o.s de Po,l e Suzn.110; 
X -· Rio ltnpanhaú. até n confluénc1a com o rtibeirã.o da.,:; Pedras, no 

Munictpio de Biritiba i1.ir1m: 
XI - ruo Itat1nga. at.e 06 limites da Rr.;.:ião r.-1etropolitana: 
XII - Rio J undiai. até a conflué11cia ..:on1 () Rio Oropó, exclusive. 

no Município de Moji da.s cruzes; 
:xIIl - Rio Juqueri. até a bn.:ra.gem ~~ SABESP. no l\lunicípio de 

Fra.r1co da Rn:hn : 
XI\T - Rio Taiaçu~ba. até n cont'luêz1.':? c~rr. o Tniaçupcba. 11:irim. 

inclusive. na divisa dos Mw1ic1p1os de Suzano e Moj1 da.'.~ Cruzes; 
XV - Rio Tietê. até a confluência con~ '. R1c> Bot.ujuru, no l\1unicípic 

de ~1oji d~ Cruzes: 
X'\TJ - Rio Ja.gua.r1. afluente da margem esquerda do Rio Paraiba, 

até os limites da Região Metropolitana; 
_XVII - Rlo Bíritiba.. ate a sua foz; 
XVIII - Rio Juqu1:i, até os limites ~ Regiác Metropolitana. 

Artigo 3.0 - As áreas de proteção ae q·1e trata esta lei corresponde­
rão, no máximo. à..r; de drenagem referente..,:, ~ ,n~n,1nr1ais, cursos. reservatórios 
de á'?'ua e dema.i~ recttrso.c: h\dríco~ especifjcad~ 110 art.ifr 2.0 . 

-
Parágrafo único - Nas áreas de oroteçnc. Of= projetos e e. execução 

de arruamentos. 1ot..rarnentos. edif 1c.ações C' obras. 'lerr. ~<,.'>1111 a prática de ativi­
dades agropecuar1a.s. comerc1R.is mdustr1a.t~ e .:-e<.:reat1·v~ dependerãc de apro­
,·ação previa da Secretaria do.s Negocios l\1etro;Y-Jl,t:-....n0s e manitestaçâlJ favorável 
da Se<!retaria de Obras e Meio Ambiente. me<l•a!1:t.-" :,r.rece! da Companhia Esta­
duai de T·ecnologia. àe Sane3roento Básico t dE: D~1esr,, do Meio Ambiente -
CETESB, quant.c; ~ 8..3;:>ecto~ de proteçãc .t?n::,ier. :-~ se~ preju!z-::, da.s dema1~ 
c::,mpeténcia.c: estub€lecida ~ na legislação e:rr. ;·1go1 ~qr::: outr~ fin<s_ 

Artigo 4.0 - & atividades mencionadas no pB.r'ã./.?I1Úo t1nico do artigo 
ant.e~or ~ eY.ercida.s sem licenciamento e aprovação 1r:. Secretaria dos Negôcim 
l\11.etropol~w.r~Ofl, com inobsen:ància desta lei, ou em desa..x,roc com os projetofi 
t.provaoo-: poce1âo determinar a cassação do Ucenciamento. ~ hOU\'er. e a oessa­
ção ~rr..p~.lsCJ 1~ da ativioede ou o embargo ~ demoJJção tl4a... obre..s reaJimdas, a 
~™ ua &ec;-f'l&ria do.s NeJZócios MetropolltAno.s, sem pre.1U11.0 da indenização, pelo 
infrator 1o.-; dr.nos que ce.11sar. 

A.rtlgo 5.0 - As áreas de proteção ref erides o.:-J artigo 2.0 serão deli­
m1t.ac1as ::,or tPl. que podera estabelecer, nos seus limltes, ta,xa.c- ou áreas de maior 
ou menor rt"Str1ção, conforxne o interesse público o exigir 

-P~rágrafo único - A.E faixas ou áreas de maior restriçãú, àeoomina-
C41S de pnmf n·a categoria, abrangerão, inclusive, o .:.orpo j~ ~. enquanto que 
ll.6 dema1F. oeLcrnt11n.da.s de seg11nda categona, serão cla.ssiflca1Ja6 na ordem decre.cs­
cen te das nstric.ões a que e5tarfto suj citas. 

Artigo 6.0 - Na.s áreas de proteção, o licencia"Tlento da.5 ativtda.de1> e 
a. real11-8-Çã.o da.~ obras, reteridos no parágrafo unico do art1gc ~-' desta lei, fjcarão 
sujeitos às &~11intes exigêncinli: 

J - destinacâo t:? USo da área perfeitamente r.ruecterizndos e expres­
~ noo -pr-o:•!-tos e àocumentQ, submetidos a. a.pro•Jaçno; 

!1 - apresentação, nos projetos, de soluci\c J,jequad.a para a coleta. 
tratamento e e1estillo fina.j das restduos sólidos, llqu1do6 e ~awsos proct11zid06 pel~ 
ativicta.de.s qu-e se propõem a exercer ou desenvolver nas li~; 

. . 

.... , . ., ___________ _ 
---- "' .. ----

-
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IlI - apresentação. nos projetos, de solução ade{!11ada. relativamente 
&OI probleJl•&.s de erosãn e de e6C08-IJlP.nto das águas, inclusive as pluviais; 

§ l. 0 - O licenclament.o das atividades horti-f1ut1colas independerá 
de projetos, rlfflde q11e o documento submetido à aprovaçã1 contenha os demais 
req11isit.a; pzevistoo neste artigo. 

~ 2 ° - O licenciamento de atividades e a a.prnvação de projetos por 
~11atsquer outr~ órgãos públicos dependerá de aprova.çã.v prévia da Secretaria 
ciOB Negócl~ Metropolitanos e D'\autfest.aç:ão da Secretaria nc Obras e Meio Am-
01ente. mec. &.nte parecer da Compaobia cte Tecnologia de oaneamento Basico e 
de. 09iesa <Ae, Meto Ambiente - CEl'F:SB. relativamente ac.. cumprimento dos 
tnci806 :ã: ~ :G1 e § 1.0 deste artigo. 

~ 3.0 - Dos documentos de aprovação constara, obrigatoriamente. 
que o USC" da área só será admitido em conformidade com e.sta lei. 

A.Ttlgo 7.0 - Os órgãos e entidades, responsá.veu, por obras públic~ 
1\ aerem ext,cutadss nas áreas de proteção, deverão submeter. preV1amente. os 
respectivoa proJetos à Secreta.ria dos Negócios Metropolita.nos. que estabelecerá 05 
req11tsttos nun:mos para a implantação dessa.e; obras, podendo acompanhar sun 
execução 

Artigo 8.0 - Nas áreas ou faixas de maior rest.r1çãn_ d.':?norrunada.c: de 
primeira categoria, somente serão per111itidas atividades r~creati-.·as e a execução 
de obras ou serviços lndtspensáveJs ao uso e aprov.o..itameni-0 do recurso hidrico. 
aesde que na.e. coloquem em risco a. que.lida.de de. é.gua. 

t 1.0 - As fa1xa.s de primeira categoria, obser.'adas Lc; no1mas desta 
!el, poa.erão sei oomputadas no rAlculo dM áreas reservadas para sisterna.s de 
recreio em loteamentos. 

§ 2.0 - Vetado. 
Artigo 9.0 - Na ela.boração, impte,ntação e a.:iequação dos planos ae 

urhanJU\CiO ~ de6envolvimento, a sere:1,1 "!Xecutadoo na Região Metropolitana da 
Orande 81n Paulo, a Secretaria dos Negóclm Metropollta::>os observará. o disposto 
nesta lei. 

Artigo 10 - Em cada área de proteção, a Secretar1.a dos Negócios 
Metropolitan.06 aplicará as medidas n • à adaptBl'..áO das urbaniz.aeões. 
Pdfflcações e ativid&les existentes às disposições desta lei. 

Par6gra.fo 1)nico - As urb. • - , edificacões e atividades, existen-
1es ou exe!'cia~ anteriurmente a esta le1, gozarão de pmo adequado para se 
cdaptarem às suas exigências ou procederem à sua tra.nsf eiência. para outro 
local e, na lmJ)Ol!Sibilidade de o fazere111, poderão ser suprimi~ mediante inde­
nJZBÇãO ou OeGAPf opri~.ão. 

Artigo 11 - ~ restrições a serem estabelecida., em lei e cur1espon­
dentes às áreas de proteção a que se refere o artigo 2.ºt sem prejuizo da legisla­
,&o e111 vigo: pa.nt.. outros efeitos, const.e.rBo de nutm86 re1ativL«> a: 

I - f01111:86 de uso do solo pe1xnltidas e as caracterfsticas de sua 
ocu~ e &.JJíovettamPnto: 

II - condlcões mlnimas para parcelamento do solo e pe.ra e aber­
tura de arruamentos; 

Ill - condieões admiss1veis de pavimentação e impe1meabilizaçáo 
do solo; 

IV 
água, obedecidos 
guiamentos; 

-.. V -

VI -
de proteção; 

condições de uso 
a clessif ic.a.ção e 

dos mananciais, cursos e reservatórios de 
o enquadramento previstos em leis e re-

formas toleráveis de desmatamento na.e; áreas de proteção; 

condições toleráveis para a movimentação de terras nas áreas 

VII - ampliação e aumento de produção dos estabelecimentos 
industriais, localizados nas áreas de proteção que possam oferecer riscos à 
qualidade d05 recursos lúdricos: 

.......... 
VIII - exigência.e; a serem cumpridas pelas indústrias existentes 

ou em construção nas áreas de proteção. e o ·plano de remanejamento das 
que nelas não puderem pe1111anecer: • 

• ' 
J • . 
' ' . 

•••••••• 11'. 
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IX - emprego de def enc:;i,•os e fertilizantes e prática de atividades 
horti-fruti-granjeiras. que deverão ser Jimitade.s às for1na.s que não contribuam 
para a deterioração dos recursos hídricos: 

X - condições e limites quantitativos de produtos nocivos que 
poderão ser ar1r1azenados nas áreas de proteção, sem riscos para a qualidade dos 
recursos hidricos: 

XI - condições de passagem de canalizaçõe.c:; que transportem subs­
tâncias consideradas nocivas à.e; é.reas de proteção; 

XII - condições de coleta, transporte e destino final de esgotos 
e resíduos sólidos. nas áreas de protecão; 

XIII - condições de transporte de produtos considerados nocivos. 
Artigo 12 - A.15 restrições a que S€ refere o artigo anterior serão 

fixadas em conformidade com ~ nor111as desta lei e com base em critérios de 
proteção ao meio a.TJ1b1ente, fornecidoc, pela Secretaria de Obra.e:; e Meio am­
biente, através da Companhia Estadual de Tecnologia de Saneamento Básico e 
da Defesa do Meio Ambiente - CETESB, e de uso do solo. fornecidos pela 
secretaria dos Negocios Metropolitanos. 

Artigo 13 - Os infra.tores das disposições desta lei e respectivos 
regulamentos ficam sujeito.o:; à aplicação das seguintes ~aoções. sem prejul.zc 
de outros estabelecimento~ en1 leis especiais: 

I - ad\·erténcia. com prazo n ser estnbelf'Cido em regulamento, pa­
ra a regularização da situaçftn nos casos de prirnei::-n it1frar;f10, quando não ha­
ja perigo iminente à sat1cle p'.iblica; 

II - multa df' Crs 100.00 <cem cruzeiro.e;) a Cr$ 5. 000,00 <cinco 
n1il cruzeiros, por dia. tendo-se em \;sta o patrimônio do agente infrator, lo­
caliza.elo na área de proteção se não efetuada a regularização dentro do pra­
zo fixa.do pela Administração: 

a) pela execução de arruamento, loteamento, edificação ou obra, sem 
aprov·ação prévia da Secretarin dos Negócios MetropolitaD05; 

b) pela prática de ati\idade.s agropecuárias, comerciais industriais . ' e recreativas. sem apro,·ação prévia da Secretaria dos Negócios Metropolita-
nos· • 

e) pela exect1ção de arrt1amento, loteamento, edificação ou obra e pela 
prática de atividades agropecuárias. comerciais. industriais e recreativas em de­
sacordo com os tern1os da apro,·ação ot1 com infração das disposições desta lei 
e re.spectivos regulamentos: 

m - interdição. no.e:; ca.c;os de iminente perigo à saúde pública e 
nos de infração contint1ada: 

n· - embargo e demolição da obra ou construção execute.da sem 
autorização ou aprovação. ou em desacordo com os projetos aprovados. quan­
do a sua permanência ou manutenção contrariar a...c; disposições desta lei ou 
ameaçar a qualidade do meio ambiente. respondendo o infrator pelas despesas 
a que der causa. 

~ 1.0 - As medidas previstas neste artigo serão aplicadas pela Se­
cretaria dos Negócio.o:; t1etronolitanos. 

~ 2.º - As penalidades de interdição. embargo ou det11oliçãn po­
derão ser aplicadas sen1 prejuizo daquelas objeto dos incisos l e II deste artigo. 

§ 3.0 - O valor da multa prevista no inciso II deste artigo será de 
Cr$ 100,00 <cem cruzeiros) a Cr$ 500,00 cquinhentc.s cruzeiros) por dia no C8.!0 
de atividades horti-frut1colas. 

§ 4.0 - O valor da multa prevista no inciso Il deste artigo e e.ira 
seu pará.graio 3.0 será automatica.mente reajustado mediante a aplicação dos 
coeficientes de atualização monetária de que trata C' artigo 2.0 da I.ei Federal 
n.0 6.205, de 29 de abril de 1975. 

Artigo 14 - A aplicação de sanções às infrações ao disposto ne. pre­
sente lei, q11ando ocorrer polwção também do meio ambiente, não impedirá e. 
incidência de outras penalidad~ por ação da Companhia Estadual de Tecnolo­
gía. de Saneamento Básico e de Defesa do Meio Ambiente - CE'rESH, nos termoo 
da legislação estadual sobre proteção do meio ambiente do Estado de Sãn Paulo, 
contra agentes poluidores. 

Artigo lb - O produto da arecadação de.s multas decorrentes das in­
frações prevtBtas ne6ta lei constituirá. receita do Fundo Metropollta.no de Finan-

ciam~nto e Investimento, quando aplica.das pela Secreta.ria dos Negócios Metro­
politanos, cabendo a respo.t1AAbllidade pela cobrança à instituição do Sistema de 
Crédit.o do ~ta.do, ence.rregada de administrá.-lc. 

Artigo 16 - Da apl.ieação das sanções previstas n~ta lei caberá re­
curso a.o SeeretArio dos Negócios Metropolitanos. 

Artigo 17 - Esta. lei será. regulamentada dentro de 180 <cento e oi­
tenta) dias, contados de sua publicação 

l!n5. 

1 

Artigo 18 - &1:8 lei entra.rã em vigor na data de sua publicação. 

PaJêc1o dos Bandeirantes, 18 de d~mhro de 1975. 

PAULO EXJYDIO M.AR.'ITNS 

Henrique Fa i•aDdo de Ber1os, Secretário de Obras 
e do Meio Ambiente 

Roberto Cerqueira Cesar, Seaetário Extraordinário dos Ne­
gócios Metropolitan0$· - -•• 

. . -

Pubilc-ada na. Amessorla Técnico-Legislativa. a.a; 18 de de-zembro de 

---- ' -- ---- --- -•- . - --- - -
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LEI N.º l.1'72, DE 17 DE NOVEMBRO DE 1976 

Delimita a.<> área.'i de proteção relati,·as aos man~nclais, cursos e reservatórios de 
água, a que se reíere o artigo 2.0 da Lei n.0 898, ~e 18 de _dezembr:_o de 1975, esta­
beleet" normas de restrição de uc;o do iwlo em tais areas e da providencia..-; correlatas 

• 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE 5·AO PAULO: 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promu.lgo a se­
guinte lei: 

Artigo 1.º - Ficam delimitadas, como áreas de proteção, as coctidas 
entre os dJ\•isores de água do escoamento !:,Uperficial contribuinte dos mananciais 
cursos e reservatórios de água a que se refere o artigo 2.0 da Lei n.º 898, de 18 de 
dezembro de 1975, confu1n1e lançamento gráfico constante da coleção de cartas 
planialtimétrica.s, em escala de 1: 10. 000, elo levantamento aerofotogramétrico do 
Sistema Cartográfico Metropolit:ino, efetuado en1 1~74, registrado no Estado-Maior 
da.s Forças Armadas, sob n.º 95/74, e cujoo originais serão autenticados e depo.tj­
tados na Secretaria dos Negócios Metropolitanos. 

Artigo 2.0 - Nas delimitações de que trata o artigo anterior, constituem 
área.s ou faixas de 1.ª categoria ou de maior restrição: 

I - oo corpos de água: 
II - a faixa de 50 metros de largura, n1edida em projeção horiz.ontal, 

a partir da linha de contorno correspondente ao nivel de água 
máximo dos reservatório..,;; públicos, existentes e projetados; 

III - a faixa de 20 metros de largura, medida em projeção horizontal, a 
partir dos limites do álveo, et11 cada uma das margens dos rios 
referidos 110 artigo 2.0 da Lei n.0 898, de 18 de dezembro de 1975, 
e das de seUs afluentes primárioo, bem como em cada u111a das 
margens dos afluentes primários dos reservatórios públicos, exis­
tentes e projetados; 

IV - as faixas definidas no artigu 2. 0 e sua alínea ''a'' da Lei Federal 
n.0 4.771, de 15 de setembro de 1965, referentes às margens dos 
demais cursos àe água; 

V - as áreas coberta.o;; por mata e todas as formas de vegetação pri­
mitiva; 

VI - as árr!as co1n quota inferior a 1,50 n1etros, medida a partir do nive1 
máximo dos reservatórios públicos existentes e projetados, e situa­
c.tos ~l urna d13ta11c1a mir111na interior a lllO 111etros da.5 faixas de 
que tratan1 os incisoS II e III deste artigo; 

VII - as. áreas onde a declividade média for superior a 60o/o, calculada 
a mtervalos de 100 metros a partir do niveI de água máximo dos 
reservatórios públicos existentes e projetados, e dos limites do álveo 
Q.).-, rios, soore a3 l111h15 de n1aior declive. 

Parágrafo ú11ico - Consideram-~e afluentes primários: 
1. os. cursos de águ_a diretamente tributários dos reservatórios públicos, 

existentes e proJetados, e dos rios cit.ados no artigo 2.º da Lei n.º 
898, de 18 de dezen1bro de 1975; 

2. o curso de água diretamente tributário, resultante da confluência 
de dois ou mais rios, considerando-se, também, seu prolongamento, 
o r10 formador que tiver maior área de drenagem. 

Artigo 3.0 - Constituem áreas ou faixas de 2.ª categoria, ou de menor 
r<::5trição, aquelas ~ituadas nas áreas de proteção delimitadas no artigo 1.0 e que 
nao se enquadrem nas de 1.ª categoria, discruninadas no artigo 2.º. 

Artigo 4.0 - As áreas ou taixas de 2.0 categoria são assim classificadas: 
I - áreas ou faixas de Classe A; 

II - áreas ou faixas de Classe B; 
III - áreas ou tai:xas de ClMSP. e. 

Artigo 5.0 - S-ão áreas ou faixas de Classe A: 
I - as áreas arruadas e ocupadas com densidade demográfica bruta 

superior a 30 habitantes por l1ectare, estabt~lecidas com base nas 
1otos e cartas planialtirnétricas do levantamento aerofotogramé­
trico do Sistema Cartográfico Metropolita.no, mencionado no 
artigo 1.0 ; 

II - as demais áreas arruadas, constantes do le\·antamento ac1·ofoto­
gramétrico, contiguas às â.reas ou fa.ixas definidas no inciso I. 

§ 1.0 - O cálculo das densidades a que se refere o inciso I será feito 
considerando-se : 

1. como base territorial minim&. de cálculo, as quadriculas con1 área 
de 1 hectare, resultantes da subdivisão em 100 partes iguais, das 
q11adriculas f armadas pelas coordenadas topográficas representadas 
nas carta.s planialtimétricas cm escala 1: 10. 000 do Sistema carto­
gráfico Metropolitano, mencionado 110 artigo 1.0 ; 

2. a ocupação média de 4,3 ocupantes eqUi\'alente.c; por edificação. 
§ 2.º - Para efeito do disposto nos incisos II e III, são consideradas 

contiguas as áreas cujos pontos mais próximos disten1, entre si, de no máximo 100 
metros. 

Artigo G.0 - São áreas ou f aix~ de Classe B as contíguas às de 
Classe A, delimitadas mediante a aplicaçáú dos critérios constantes do Quadro I, 
anexo a esta lei. 

Artigo 7.º - Constituer1·1 áreas o~ faixas de CJas.se C as não compreen-
dida.e; entre as de CJa.c;se A e B. 

Artigo 8.0 - As águas dos mananciais. ct:rsos e reservatórios de água 
.e demais recursos hídricos a que se refere o artigo 2. 0 da Lei n.º 898, de 18 de 
1dezembro de 1975, destinam-se, prioritariamente. nu aba.c;tecimento de água. 

§ 1.0 - 1::: permitida a. utilização das águas para o lazer, sob controle, 
j desde que não seja prejudicado o u.c;o referido no •· caput·• dc.o;;te artigo. 
; ~ 2.º - As águas poderão ainda ser utilizadas para irrigação de horta­
\1iças e geração de energia, desde que não sejan1 prejudicados os usos de que tratam 
10 ··caput'' e o § 1.0 deste artigo. 

Artigo 9.0 - Nas áreas ou faixa5 de l.ª categoria ot1 de n1aior restrição, 
-... somente são pe111tltidos oo seguintes usos e ntividades: 

..__ • t -l - pesca; 
,, _...--- ._II - excursionismo, excetuado o campismo; 

'"- ,- III - natação; 
L IV - esportes náuticos; 

V - outro.e; esportes !lo ar livre, que não importem em inst.alações per­
manentes e quaisquer edificações, ressalvado o disposto no artigo 10. 

Artigo 10 - Nas áreas ou faixas de l.ª categoria ou de maior restrição, 
scxn~nte são permitidos servicos, obras e edificações destinados à proteção dos 
maoa:ncials, à regularização de vazões com fins múltiplos, ao controle de cheias 
e à utlliZação de águas prevista no artigo C.0 . 

Pará.grafo único - 1::: permitida, observado o disposto no parágrafo único 
do artigo 3.0 de. Lei n.0 898, de 18 de dezembro de 1975, a construção de ancora­
dou~ de pequeno porte, rampas de lançamento de barcos, praias artificiais, pontõe.c; 
de pesca e tanques para piscicultura. 

! 
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Artigo 11 - Nas áreas ou faixas de 1.n categoria ficrun proibidos o des­
matamento, a remoçáo da cooertura vegetai existente e a mov1mentaçá.o de terra, 
mclusive empréstimos e bota-fora, a meno.s que se destinem aos serviços, obras e 
edificações mencionados rio artigo 10. 

Artigo 12 - Nas áreas ou faixas de 1.a. categoria não é perr,,ttida a e.rn-
pliação de serviço.s, obras e edificações já e.xtstentes, que não se destil1em às fma­
lidades definjdas no artigo 10, bem como a ampliação ou intensificação dos pro­
cessos produtivos de estabelecimentos industriais existentes. 

Artigo 13 - Nas áreas ou faixas de 2.ª categoria são perm1Lid05, obSer-
vadas as restrições desta lei, somente os seguintes usos: 

I - residencial; 
II - industrial, de acordo com a relação das indústrias permitidas pela 

Companhia Estadual de Tecnologia de Saneamento Bás1eo e de 
Defesa do Meio Ambiente - CETESB, para exercer atividades nas 
áreas de proteção dos mananciais da Região Metropolitana; 

III - comercial, com exceção do comércio atacadista; 
IV - de serviços e institucional, com exceção de hospitais, sanatórios ou 

outros equiparoP.ntos de saúde púi::>lica., ressalvados os destinados 
e.o atend.1roento das populações locais e desde que não sejam e.spe­
cializados no tratament-0 de doenças tra.nsmisstve1.s; 

V - para lazer; 
VI - hortifruticola; 

VII - para florestaroento, reflorestamento e extração vegetal. 
Artigo 14 - Nas áreas de Classe A, somente serão e.dmitidos parcela­

mento, loteamento, arruamento, ediflcação, retorma, ampliacão de edificaçóe.5 exi.s­
tentes, instalação de estabelec1ma1too, alteração de uso oti qualquer outra forma 
de ocupação, se satisfeitas as seguintes exigências: 

I - quota ideal de terreno por unidade reside11cial, coo1ercial, ind~­
trial, de serviços e institll'Ciona1 de, 110 mínimo, 500 m2; 

ll - máxima Densidade Bruta Equi\-·ale11te tDbeq, de 50 ocupantes equi­
valentes por hectare; 

m - indices urbanísticos cunstantes do Quadro II, anexo a esta lei. 
1 l.º - O inciso II não se aplica, isole.damente, a imóvel destinado a 

111,ia. residência unitamilinr, bem con10 a e.3~abelecimentos comerciais e industriais. 
§ 2.0 - Na ocu;:>ação de qualquer lote de terreno, deve perma11ecer obri­

gatoriamente sem pavimentação e i1npcrmc:1bilização uma ext.ensão de terreno não 
mferior a 20% da área total do lote. 

Artigo 15 - Para efeito desta le,, o cálculo da Deos.idade Bruta Equi­
valente (DbeqJ será feito mediante a aplicação das fórmUlas constantes do 
Qiiadro lll, anexo. 

Parágrafo único - Na aplicação das fórmulas constantes do Quadro Ili, 
anexo, o número de empregos industriais será calculado com base nas quotas da 
área constnúda por emprego, consta.Ptes do Quadro IV, anexo. 

Artigo 16 - Nas áreas de Classe B e e, ressalvado o disposto no artigo 
17, somente serão admitidos parcelamento, loteamento, arruameoto, edificações, 
reforma, ampliação de edificações existentes, instalação de estabelecimentos, alte­
ração de uso, ou qualquer outra forma de ocupa.ção, se satisfeitas as segUintes 
exigências: 

I - indices urbanisticos constJJ.ntes dos Quadros V e VI, anexos; 
II Densidade Bruta Equivalente (Dbeq) con.c;tante do Quadro VII, 

anexo; 
III - Qoota Bruta Equivalente (Qbeq) de terreno por unidade de l.LSO 

residencial, con.sta.nte do Quadro VIII, anexo. 
§ 1.0 - O cálculo da Densidade Bruta Equivalente (Dbeq) será feito 

na f arma do artigo anterior. 
§ 2.0 - O cé.!culo da Quota Bruta EqUit1alente CQbeq) de terreno por 

unidade de uso residencial será feito rned:ante a aplicação das fórn1ulas cons­
tantes do Quadro IX, anexo. 

§ 3.0 - Na ocupação de qualquer lote de terreno, o.s percentageos da 
área do lote que devem permanecer sem pavimentação e impermeabilização serão, 
obrigatori8Jllente, não inferiores a: 

1. 30% nas áreas e faixas de Classe B; 
2. 40% nas áreas e faixa.,s de Classe e. 
Artigo 17 - Os parcelamentos, loteamentos, arruamentos, edificações, 

reformas, ampliações de edificações existentes, instalações de estabelecimentos, alte­
rações de uso ou quaisquer outras formas de uso em glebas ou terrenos que c01r1-
preendam áreas de 2.ª categoria, Classe C. e de 1.ª categoria de que trata o inciso V 
do arti1Zo 2.0 , gozarão de bonificações, sendo a máxima Deosidade Bruta Equiva­
lente (Dbeq) a.dmisstvel, calc11JarJa multlpllr.ando-se os valores, constant.es do 
Qliai:tro VII, pelo fator de bonificação «f >), deterrninado com a aplicação da 
expressão constante do Quadro III . 

•• ~•----------------------
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Parágra.fo 1.º - Os valores mínimos de Quota Bruta Equivalente (Qbeq) 
por unidade de uso residencial para e~es empreendimentos serão obtidos divtdin­
do-se os valores constantes do Quadro v11 t, pelo fator de bomficação «f:, referido 
no •· caput'' deste artigo. 

Parágrafo 2.0 - Nos empreendin1entos a que se refere este arUgo o valor 
má.x.imo admissível do coeficiente de e.proveltamento será o menor dentre os dois 
seguintes: 

1. o valor dado pelP. aplicação da expressão constante do Quadro VI; 
2. 4,9 (quatro inteiros e nove décimos). 
Parágrafo 3.0 - O valor máximo do fndice de elevação é 4 (quatro>. 
Parágrafo 4.0 - A aplicação das bonificações previstas no ••caput'' deste 

artJgo fica condicionada à. prévia e.d.equação das áreas cobertas de mata e de todas 
as for111as de vegetação primitiva a um dos seguintes regimes: 

1. vinculação obrigatória. aos eII!preenàiroentos correspondentes, limi­
tado o seu uso às restrições referentes à área de 1.ª categoria; 

2. doação ao Estado, sob condição de destinação especifica; 
3. doação ao Estado, ficando este autorizado a conceder, com a anuên­

cia do doador, o direi to real de uso sobre as áreas, nos termos do 
artigo 7.0 do Decreto-lei federal n.0 271, de 28 de fevereiro de 1967, 

e obedecidas as restrições referente5 às áreas de 1.ª categoria. 
Artigo 18 - Nas áreas de exploração hortifrutlcola, de florestamento, 

reflorestamento e nas destinadss à extração vegetal deverão ser, também, obser­
vada..'.; as narro~ de proteção e conservação do solo def lnidas pela Secretaria da 
Agricultura. 

Artigo 19 - A remoção indispeof>-á.ve1 da cobertura vegetal somente será 
permitida, obedecida a legislação em vígor e meàiante aprovação da secretaria da 
AgricUltura, apó5 prévia maniíestação favorável da Secretaria dos Negócios Metro­
politanos, nos seg,zintes casos: 

I - para 1mplant.ação das obras e serviços admitidos nesta lei; 
II - para a exploração hortifruticola, florestamento, reflorest.amento e 

extração vegetal, em regime de utt]ização racional, ou para 6Ubsti­
tutção por vegetação com finalidades estéticas, recreativas ou de 
proteção. 

Artigo 2C - As obras que exijam movimentação de terra deverão, sem 
preJulzo de outras exigências, ser executadas segundo projeto, que asc;egure e. pro­
r,eção dos corpos de água cCX1tra o assoreamento e a erosão, a ser aprovarlo pela 
Secretaria dos Negócios Metropolitanoo. 

Parág1afo 11nico - Os locai.S preferenciais de escoamento de águas plu­
viais deverão ser adequadamente protegido.e; por obras contra a erosão. 

Artigo 21 - A alteração, ampliação ou intensi!icação dos processos pro­
dutivo.s de estabelecimenta; industriajs, relacior1adoo entre oo permitidos pela 
CEl'F:SB em áreas de proteção de mananciais, dependm-1 da prévia a.provação pre­
vista no parágrafo unico do artigo 3.0 da Lei n.0 898, de 18 de dezembro de 1975. 

Artigo 22 - Os sistema.s públieos de abastecimento de água e de esgo­
tos sanitários atenderão somente às áreas e faixas de CJ,w;e A e B, ressalve.doo 
os existentes até a data da publicação d~"ta lei. 

Artigo 23 - Os efluentes dos sistemas públicos de esgotos sanitários 
deverão ser afastados das áreas de proteção. 

§ 1.0 - Quando na bacia receptora não houver sistema de esgotos ade­
quado, os efluentes a que se refere este artigo deverão ser previamente tratados, 
de acordo com as exigêocias da tJE'l'E8B. 

§ 2.0 - Nos caso.s em que o afast.aroP.nto e o tratamento forea11 inviáveis, 
somente será pttmltida a dlspoo.ição de enuente5 de sistemas públicos de esgotos 
na.s áreas de 2.• categoria e desde que recebam o tratamento mais conveniente 
dentre um dos dois seguintes: 

1. tratamento biológico e desinfecção do efluente; 
2. tratarnP.nto a ntvel primário, no minimo, seguido de infiltração ou 

irrigação su'o-superficial, assegurada a proteção do lenço} freático. 
§ 3.0 - Nos ca.sos referidos no item 1 do pará.grato 2.0 , o número me.15 

provável de coll!ormes é o fixado pelo.s padrões de balneabllidade estabelecidos 
pelo órgão federal competente. 

§ 4.0 - A üET1!:SB poderá estabelecer limites à concentração de nutrien­
tes nos efluentes, noo casos em que o manancial manifeste tendências à. eutro­
fl.7.a.ção a.celerada, caracterizada. por desenvolvimento de vegetação macro ou micros­
cópica prejudicial à. utilização da água, confo1me referido no e.rtigo 8.0 . 

§ 5.0 - Na evect11a,Jidade de o órgão responsável deixar de atender e.o 
disposto neste artigo, poderá o Estado assumir os sistemas de saneamento básico 
P8.ra adequá-loo às no1111as desta lei. 

.. 
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ArUgo 24 - Os sistemas particulares de esgotos não ligados ao sistema 
público deverão ser providos, pelo menos, de fossas sépticas, construidas segundo 
norma.s técnlcns em vigor, eom seus efluente5 infiltrados no terreno através de 
poços absorventes ou irrigação sub-superficial, assegurando-se a proteção do lençol 
freático. 

! 1.0 - NBB ireM nio servidas por sistemas )!úblicos de esgotos sa.ni­
tirlos ou de abastecimento de água, a dist.Aocia mfnima entre o J>OÇo ou outro 
sistema de captação de Agua e o local de infiltração do efluente de fossa séptica 
serà, no mfn.imo, de 30 metros, tndependentemente da consideração dos limites 
das propriedades. 

§ 2.0 - Os projetos de loteameotos, edificações e obras, bem como os 
documentos para licenciamento de atividades hortlfruticola.s, de florestsrnento, 
reflorestamento e extTação vegetal, deverão indicar a localização das captaçõeB de 
Agua e das fossas sépticas. 

§ 3." - Os projetos de edificações e obras deverão ainda oonter os pro­
Je~ detalhados da íassa séptica ou de outro processo de trata1nento, desde que 
aprovado pela CE"J'ii:SB, e do sistema de infiltração do seu enuente. 

Artigo 25 - Nas ireas de proteção delimttadas no artigo 1.0 não será 
perrniUda a disposição de r~ldUOIS sólidos coletad06 por sistemas de limpeza pública, 

bem 00010 do lodo result:ant.e dos proceesa; de tnltamento dos sistemM público 
e particular. , 

e 1:° - Nas A.reas onde nlo existam sistemas públic<>S de coleta de lixo: 
1. os resíduos s61idos decorrentes das atividades industrial, comercial ou 

de servi~ deverão ser removidos para fora das áreas de proteção; 
2. os residuoo sólidos decorrentes da atividade residencial, desde que 

não rernovidos para fora das áreas dr proteção, deverão ser 
enterrados. 

§ 2.0 - Nas áreas de 1. ª categoria não serão per111ltidos a disposição e 
o ente11amento de residu06 sólidos. 

ArtJgo 26 - No pedido de licenciamento das atividades horUf ruticolas, 
a ser apredado nos termos do parágrafo único do artigo 3.0 da Lei n.º 898, de 18 
de dezembro de 1975, o interessado deverá idetttlflcar e car1'.Cterlzar a área a ser 
culttvada, fornecer a relação dos fertilizantes e defensivos agrfcolas a serem empre­
gados, especificar os meios a serm1 u para o descarte do resto de for1nu­
laçóes e de embalagens e os meios de disposição dos eflue11tes liquida; da lavagem 
dos equipamentos e reclplente.s usados. 

1 1.0 - As dosagens admissfveis de fert.flizantes e defensivos agrícolas 
serio fornecidas pelo órgão competente da Secretaria da Agricultura. 

f 2.0 - Não serão permitidas as culturas que exijam uso intensivo oe 
defensivos agricolas, a critério da Secretaria da Agricultura. 

Artigo 27 - A CEl'E8B poderá exigir do usuArio a redução da é.rea 
cultivada. se 85 con:iições dos manBllciais assim o Impuserem, en1 razão dos nfve!S 
de eutrofizaçio, toxidez e noctvldade. 

Parágrafo único - O uso de defensivos agrfcola8 deverá se restringir 
ao mfnimo indispensável, podendo a CETESB, de comum acordo com a Secret.aria 
da Agricultura, proibir o uso de tais def PJ ,stvos, se os níveis de contaminação 
verificados no corpo de Agua atlngirtm limites lnaceltivels. 

Artigo 28 - Nas áreas de proteção não será permitido, para a distri­
buição de def ensiv0s agricolas, o uso de aer011aves ou de equipamentos que utilizem 
oon-en~ de ar a altas velocidades. 

Artigo 29 - As quantidades, ar11,arenivels nas áreas de proteção, de 
q11aisquer produtos qulmicoe que poosam colocar em risco a qualidade das águas, 
serio deterr.1inadas segundo os critérios estabelecidos pela CETESB. 

1 1.0 - O transporte, o ar1na7«1amento e a manipulação dos produtos 
referidos neste artigo obedecerão às normas de segurança a serem fixa.das pele 
CE'l'E::;B. 

. _ 1 2.º - Os órgãos de segurança pública, 1e.sponsé.veis pela operação de 
canaJ1mçoes ou eqUipamentos de transportes nas áreas de proteção, ccmunica.rão 
à Secretaria dos Negócios Metropolttan~ e à CEJ'F:SB acidentes que envolvam 
dispersão de produtos q11fmicos. 

Artigo 30 - As instalações particulares de tratamento e disposição de 
esgotos. a que se refere o artigo 24, deverão estar em operação no prazo máximo 
de 3 (três) anos, a partir da data da publicação desta lei. 

Artigo 31 - Os hospltat.s, sanatõrios ou outros equipe.mentas de saúde 
pública existentes na área de proteção, que efetuem tratamento de doenças infecto­
-oontagtosas, deverão ser transf erldos para fora das áreas de proteção, no prazo 
mâximo de 5 (cinco) anos, e. partir da data da publicação desta lei. 

FLS. N. 0 
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Artigo 32 - Os imóveis existente~ nas áreas ou faixas de 1.ª categori 
poderão ser desapropriados, caso fique demonstrada a inexistência ou insuficiênc· 
de sistema público de esgotos para receber seus efluentes liqttldos, conforn1e o • 
posto no artigo 23. 

Artigo 33 - As industrias localizadas nas áreas de proteção deve ão 
apresentar à. CEl'ESB, no prazo máximo de 1 (um) ano, a partir da data~ da 
publicação desta lei, projetos de disposição de seus efluentes líquidos que preve­
jam, prioritariamente, o seu afastamento para sistemas de esgotos de bacias não 
protegidas. 

§ 1.0 - Na impossibilidade do afastamento refe1·ido neste artigo, os pro­
jetos deverão prever tratamento aprovado pela UEl'ESB, assegurada a disposição 
àos efluentes nas áreac; de 2.ª categoria. 

~ 2.0 - As obras de dispasição dos efluentes a que se refere este artigo 
deverão estar conclufdas no prazo fixado pela t;E'l'ESB para cada caso, após a 
aprovação, por esta, do respectivo projeto. 

~ 3.0 - Na hipótese de ficar demonstrada a impossibilidade de serem 
implantados os sistemas de tratamento e clispooição de que trata este artigo, a 
CE"l'ESB poderá recomendar à Secretaria dos Negócios Metropolitanos a desapro­
priação da indústria.. 

Artigo 34 -
Artigo 35 -

Vetado ........ 
~ 

Vetada 

1 

• 

• 
Artigo 36 - A Secretaria <1os Negócios 1wtetropoiltanos utilizará os ser­

viços técnicos da Empresa Metropolita11a de Planejamento da Grande São Paulo 
SI A - EMPLASA, unidade técnica do Sistema de Planejamento e Admir.i.straçá'J 
Metropolitana, nos termos dn Lei Cornplen1entar n. 0 94. de 29 de maio de 1974, 
para o desempenho da.e; atribuições que lhe são conferidas por esta lei. 

Artigo 37 - A execução das norrr.as desta lei se fará sem prejuizo da 
ob.servãncia de outras, mais restr1tivas, previstas em 1egislação municipal. 

Artigo 38 - Ecita lei entrará em \'igor na data de sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 17 de no,•embro de 1976. 

PAULO EGYDIO MAR'l'INS 

Francisco llenrlque Fer1,ando de Ba11 os, Secretário de Obras 
e do Meio Ambiente 

Roberto Cerqueira Cesar, Secretário dos Negócios Metropolitanos 

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 17 de novembro de 1976. 

Nelson Petersen da Costa, Diretor Administrativa - Subst.0 

Quadro n. 0 I - Anao à Lei n.0 1.1'12, de 1'1 de novembro de 19'16 

rritérloc; ol!ra c!"liml t,1,;:1 ,!.1'.- .;!, .1« <'t: !alxas ~e Clac;sf' B 

J,lcnor dac; distâncias t d 11 -~:--e~ 

de Classe l, a qua lc1 UI!::- d.:is fj ••. ,,. 
• A• • • Náx1ra.a ár!' a ~a fa1 XII de Clai:- ~1,'i ~: 1 ma larrrllra da faix!I de 

I , . , 

( 

1 _c1 • !a. de fl ' da - de Classe A Classe B 1 ca raiz quadra cat~cori11 que tratt.."!1 e, .#1 em &r@a e r.-: . -l da da - de Cl111se A incisos II e III do Art. 2?, em Ili, area 

l -1- 5 ') (') 1n 17 

lOOC i L > 50) 80 19 

5000 i L > 1000 90 21 

t > 5':10'1 lr'lO 23 



r 

f 
1 

. 

Qaa4ro n.• n - Anuo 1, Lei n.• U'll1 de 1, de DO'fembro de 1178 

,~~tcea urbani~Uc0• ,e.. •e~•• ob■ervadoe nas ire•• II-A 

D Ta111anho lat.é lndic.• urbanI ■tieoa 

i 
1 L Cl'II 11'12 ) le 

1, soo 0,40 1,00 2,50 

.... l'l,. i. ., l.O('r('l t), 3 '5 0,7Q 2.00 

'O l.DOC' •' L '2, ººº o.:so 0,45 i.so e • "' a .... 2.oon l, 's. ººº (1,ZS 0,30 l,20 • ,. 
L > !;.(IO(' 0.10 0,:11) l,OG 

L " soe D,3S o,so 1.40 

500 ,: L ~ l .000 ª· 2, CI ,31 l,30 

... 1.000 -: L ~ 2.00() 0.2s O.ltl 1.20 li .... 
"' ,.. 

,.00(1 .- L " 
f :, !:.POO 0,22 C,25 1.10 

'O 
e L > s.ouo 1),21 O,Jl 1,0G ... 

.... 
t 1. ' soo 0,30 º·'º 2.00 

' 11 500 < L ' 1.000 o,,o 0 , ◄ !S l.So 

~J 1.100 _, L ~ ,, O::lll o,29 0,35 1,20 

~i 2.000 < L ( 5.000 0,27 O, 30 1.10 

18- L > S.OOô O .2 'l' 0.2, 1,0(1 

:t"••• de 9:?P1ção (Te>) 

t o q\.OCluW entre ll kea Qe,:rpad.a (Ao) • • ln• JJ:q;aiila 'lbul do tote m,. ftttmia CAt'I, •• qu.a.l. 

1-"'lant.u-•.-l o Blllpr••ndSNnto. 

S'O • ÃO 
ÃI'l' 

Ãn• l!m!P•ª• (Ao) 
,: a proj•fjiO e11 pl1111d horizontal <'• h-ea eoutru!& ■1tull4• ■otu ao nl"llll d.e •ola. 

Ç~flci■nt.e a~ Aproveitamento (Iol 
! o quoi;:iente entre a .lte~ Con• t.r,d'.d.a (AC:! • • Atea L!qal.41. 'tOt&l do Letei ou !'arrano (ALTJ na ,iual 
impl.antar-ae•I o EJIP,l'eend1Nnta 

lo• Ac 
X['l' 

Jndice de Zltvaçio (le) 
i o quoci•nt• ent.r-e a J.raa C0n•truJl!!la (Acl • .a lír•11 Oc:\lpl4a Uu:1), tiara"" clal.J ~ree:'IUll'l"fl, u. 
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Qvadro n.0 fil - Anexo à Lei n.0 1.1'72, de l'J de novembro de 1976 

CALCULO DA DENSIDADE BkO'l'A ~UIVAl,F.N'l'E 

- Densidade Bruta Equivalente (Dbeq) é o resultado da divisão entre a Popu 
lação Equivalente CPeq) e a Area Bruta Total (AT) do terreno, ou gleba, 
qual lmplantar-se•ã o Elt1preE1.1dimento. 

Dbeq = Peq 

AT 

! 
' 

- População Equivalente (Peq) é o valor resultante da multiplicação e11tre a Po• 
pulaçã.o Real Estimada {Pres) ou o n1·1mero total de empregos, prevista. para 
o Elt1preend1mento e o Fator de :Equivalência da Popuiação ou Ocupação (Kep), 
cujo resultado é expresso em ocupantes equlva.lente.s (Oceq). 

- Cálculo da População Equivalente (Peq) para os diversos tipos de usos: 

1. População Equivalente para Uso Residencial. 
Obtem....se muJtlpllC8-Jlri,o o valor da População Real Estimada (Pres) do Em­
p1eendtmento Residencial pelo Fator de F,qulvalência da População (Kep). 

Peq = Pres x Kep 

- o Fator de Equiva.Iêncla da População (Kep) para uso residencial é 
Igual a 1,00. 

2. População Equivalenre para Uso Industrial. 

Obtem•se multiplicando o n1imPro de empregos previstos para o E•opreen­
dtmentiO Industrial (E2es) pelo Fator de Equivalência de Ocupação (Kep > . 

Peq = E2es x Kep 

- o Fator de F.quiva.Iêncla de Ocupação <Kep) para Uso Industrial 
igual a 0,60. 

3. População EQUiva.Iente para todos os demais Usos e AUvldades. 
Obte111-se multiplicando o número de empregos, (adicionado a dois terços 
da CB.J>acidade mAxima. de usuários do En1preendimento (E3es), pelo Fator 
de Equ.lvalêncla de Ocupação (Kep). 

Peq = (E3es + 2/3 usuários) x Xep 

- o Pator de Equival~ncia de ocupação CKep) para uso comercial, de ser• 
vlço e lnstttuciot•lll é igual a 0,50. 
Portanto o Valor da Densidade Bruta Equivalente será calculado segundo 

as f órmula.s indicadas abaixo: 

• 

- Uso Residencial 
Dbeq = Pres x 1,00 

AT 
- Uso Industrie.] 

Dbeq = E"i~ x 0,60 

AT 
- Usos Comerc.tsis, de Servtçoo e lnstttuciona.ls 

Dbeq = (2/3 usuãrios + E3es) x Kep 

AT 

4. Fator "f '' de bonificação da. densidade bruts equivalente, para empreendi­
mentos nas irees de 2.• categorta_Class_ e O, que tertbam parte de tti•ss ireM 
cobertas por florestas e detx,ais formas de vegetação de que trata o inciso V 
do artigo 2.0 : 

! = 0,0212 p, + 0,'188 
onde Pr é e. porcentagem da Area coberta por norestn no empreendlment:o 

• 

• 
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Quadro n.• IV - Aneso à Lei n.0 1.172, de 17 de novembro de 1976 

QUOTAS DE AREA CONSTRUfl>A POR EMPREGO PARA 090 NO C 
DA DENSIDADE BR.O'l'A EQUIV ALEN'l'E 

20 
18 
16 
17 
14 
15 

26 
24 
11 
27 
10 

21 
19 
12 
13 
22 
23 
30 

25 
29 
28 

G!:NERO INDUS'tR!AL 

Indústria. Quin1lca 
Indústria de Borracha 
Indústria de Mobiliário 
Indústria de Papel e Papelão 
Indústria de Material de Transporte 
Indústria de Madeira 

Indústria de Produtos Alimentares 
Indústria TexttJ 
Indústria Metalúrgica 
Indústria de Bebidas 
?ndústria de Produtoo Minera.is não Metálicas 

Indústria de Produtos Farmacêuticái e Veterinários 
IJY.lústria de Couros e Peles e Produtm Similares 
Indústria MecAnfca 
Indústria de Materlal Elétrico e de Comnnlca.ções 
Indústria de Pcrf11mn.ria, Sabões e Velas 
Indústria de Produt.os de Matéria.s Plásticas 
Indústrias Diversas 

Indústria de Vestuário, Calçados e Artefatos de Tecido 
Indústria de Editorial e Grãfica 
Indústria de F-111110 

( •) Seicretaria da R«.elta Fe-deral. 

1 

Quota míni-
ma para o 
cálculo da. 
Dbeq (m2 / 
empregado) 

40 

30 

25 

18 

PROC .. 

••••••• 

- -. -- ~ --- - -- -- - - - - .... - - -- - -- ~ • - -- -- - • ---- - - ..- - - - -- - - - - - - - -

(segundo o Censo de 1970) nn. Grande São PauJo de habitantes por domtc11106. 

- Portanto o Número de 11nidades de uso rcsideocial <Nur) serê. calculado segund('I 
a fórmula indicada abaixo: 

Nur = Peq 

4,3 (•) 

t•\ .. -, - 'tt..'T••---- .J-- L.-L.&"---.i..- .... --- ___. ____ J..._111t _ _t._ ,..,_._ ,, ____ ••---• 

• • 
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Quadro n.• V Anexo à Lei n.• 1.1'72, de 1'7 de nove•nbro de 19'76 

lndices Urbanísticos a serem observados nas áreas II-B 

8-
i 
1D 

,8 
.1 ... 

0 
l'I . ::, 

.... 
lll .... 
u 
e 

" 'O ., 
11 

" IX 

.... ., ... 
"' ..., 
• ::, 
'ti 
C ... 

~ 
6 
~ ..., 
!I 
~ 

Tamanho lote 
(L-m2 ) 

L , 500 

500 < L 1.000 

1.000 < L~ 2.000 

2.000 < L~ 5.000 

L> 5.000 

L < 500 

son L 1.000 

1.000 < L ~2.000 

2.000 < L <5,000 

L >5.000 

L ' soo 

soo < J, ,1.000 

1.000, L.<2,000 

2.000 < L :,-5.000 

L '>5.000 

Taxa de Ocupação (To) 

1ndiccs Urbanísticos 

To lo Ie 

0,25 0,50 2,00 

0,26 0,40 1,50 

C,21 0,26 1,20 

0,15 0,15 1,00 

0,23 O, 30 1,60 

0,21 0,25 1,40 

0,18 0.20 1,20 

0,17 O, 17 1,00 

0,25 0,38 1,60 

0,25 0,30 1,20 

0,24 0,26 1,10 

0,24 0,24 1,00 

••••••••• 

r o qu::,ciente entre .,a Ãrea ocupada (Ao) e a Area L!quld& Total do Lote ou Terreno (ALT) no qual 

implantar-se-á o Empreendimento. 

To e l\o 

ALT 

Ãrea Ocupada (Ao) 

•• 

ta projeção em plano horizontal da Ãrea Construfda situada acima do nivel do solo. 

Coeficiente de Aoroveitamento (lo) 
to quociente entre a Ãrea Construida e a Ãzea Líquida Total do Lote ou terreno (ALT) no qual 

implantar-se-á o Empreendimento. 

lo • Ac 
ALT 

lndic0 d~ Eleva~io (Ie) 

to quociente entre a Ãrea Constrtl{da (Ac) e a Ãr•a Ocupada (~o), para um dado tmpr~en~imento. 

le "' .Ac 
( 

Ao 

• . . 



Qaadro n.• VI - Anexo à Lei n.• 1.172, de 1'1 de nt1,e•c1'bro de 19'76 
• 

lndices urbaní■ tico■ a serem observados-nas ireas II-C 

o Tamanho lote 1ndices Urbanísticos 
• ::, 

(L-1112) To lo Ie 

L .ç 500 

... 500 < L ~ 1.000 0,13 0,25 2,00 
Ili ... 
o 1.000 < L ' 2.000 0,12 0,19 1,50 e 

• • 'l:J ... 
2.000 <: • :. L 5.000 0,12 0,15 1,20 

L > s.ooo 0,12 0,12 1,00 

L -< soo 

soo < L < 1.000 C,13 0,18 1,6~ 
""4 ., 

0,14 0,17 1,41) ... 1.000 < L < 2.000 ... 
41 

• :, 2.000 < L < 5.000 0,15 0,16 1,20 
'ti 
r:; .... 

L > s.ooo 0,15 0,15 1,00 

e. 
i L ~ 500 

0,17 0,25 1,60 

~1 
soo < L < 1.000 

1.000 < L ' 2.000 0,18 0,22 1,20 ._ B e :, 2 .000 < L < 5.000 0,19 0,21 1,10 ! ! 0,20 0,20 1,00 L > 5.000 

Taxa de Ocupaxio (To) 
t o quocien~ entre a Ãrea Ocupada (Ao) e a 1.rea Ligu.i.da Total do lote ou terreno (ALT) no- qual 
implMtar-■e-i o Empr .. ndimento. 
'to = Ao 

ALT 
• -Ãrea Ocupada (Ao) 

ta projeção em plano horizontal da Ãrea constru!da situada acima do nlvel do solo. 

Coeficiente de Aproveitamento (lo) 
to quociente entre a Ãrea construída (Ac) e a Ãrea Liquida Total do Lote ou terreno (ALT) no qual 
impl&ntar- ■e-ã o Empreendimento. 
lo "' Ac 

ALT 

Jndice de Elevação (Ie) 

to quociente entre a 1.rea construida (Ac) e a Ã.rea Ocupada (Ao), para um dado Empreend.i■ento, 
le e Ac 

Ao 

FLS. N.0 
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Ncs ca■os de que trata o§ 29 do art. 17, o coeficiente de aproveitamento será calculado pela expressão: 

10 ~ 84,4894 + 1,7057 p, - 0,0153 p,2 ,r d , 

8000 - 80 Pf 

onde ~fé a percentagem da área do Empreendimento coberta pela~ matas e outras formas de vegetação de 
que trata o inciso V do artigo 29 e "d" é e, mã,,ima dc,nsidade bruta equivalente do Empreendimento cons­

do Quadro VII. 

- -- ------- -·------ -

,·; 
~ 

- - - --------
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Quadro n.0 VII - Anexo à Lei n.0 1.1'72, de 1'1 de novembro de 1976 

Valores máximos !,er!!lissivf!is da densidade bruta equivalente, em ocupantes equivalantes por h@etar 

n•s áreas da Categoria II, Classes B e C. 

-• • 

!'X.ncr àa3 ê!.5 tãnc:i as do terreno a qualque:- das f;iix.~s de primeira categoria 
d!' que trata:, os incisos II e III do Art. 29, em m. 

l ( ., 
< soo .... soo e , l,()!JO .., l. "00 I' ( 5.000 > 5.000 -· 

1 

' O , 30 25 25 34 34 

O, 30 < , e 0,1• 2~ 25 2S 25 

o,Js l C,37:'., 24 24 2 - 25 < .. '.) ,. 

o,375 < l < ,., 4' 
~ . 24 24 ~ ~ 25 

0,4~ < l < r",6"' 21 21 2 -1 24 1 
0,60 < l .! O , 8'l 17 17 21 24 

O, BO < l ~ 1,0' !J ~., 17 21 -
1,00 < l .< 1,50 8 10 13 l ., 

1,50 < l ,. 2,0C 8 8 lCl 13 

l ') 2, O(• 6 8 10 13 

t•) l • (01st5.nc1a r..rn1n .. 1 r!-:, terreno ã linha de eontorno da área de Clas•e A) .!. (cinquenta e sei• 

centésimos da rai: guadrad;i da Srca d~ Classe A1 

Quadro n.0 Vlll Anexo à Lei n.• 1.172, de 17 de DOTe•••bro de 19'76 
• 

Valores r..!nimos pcrr..J.ssí\·c!r. Õ<1 ,1-..:c,~a bruta equivalentf! de terreno por unidade de u10 1 .. :.idencial, •• 

metros quadrados, nas áreas de Categoria II, Clasa@s B e C. 

,_..enc:: das <listãnclas do terreno à qualquer das faixas de primeira categod.a 
dP aue 

• tratam os incisos II e ITI do art. 2-;- , em rn. 
l ( •) .. 

( 500 > 500 e ,{ 1.000 ... 1.000 e,: 5.000 > 5.000 .. 

t < O, 30 1.500 1.500 1.300 1.300 

D, 3 < t J; 0,35 1.750 1.soô !.SOO 1.500 
. 

• 
0,35 ,, l < 0,375 1.750 1.750 1.500 1.500 

10,375,. l ,: 0,40 1. 750 1.750 l.750 1.S00 

0,40 < l ~ O, 60 2.000 2.000 2.000 1. 71:.0 

0,60 ., l ~ 0,80 2.500 2,500 2.000 1.750 
• 

0,80 < t < 1,00 J.500 2.500 2.500 2.000 

1,00 ,. l ., 
- 1,50 s.ooo 4.000 4.000 2. s,o 

1,50 ,. r ,, 2,01) 5.000 5.000 s.oon 3.000 ,. 

r > 2,00 7.500 S.000 5.000 ).000 

1•· l ~ CDi~tancia ~rn1~~ do terreno ã linh~ de contorno da ire~ de Classe A)~ (cinquenta e sel• 
• 

cc .. L~si~os da ra1= quadrada da área de Clasae A). 

- - . 

• 

--~--·-

• 

,--------



Quadro n.• IX - Anexo à Lei n.0 1.172, de 17 de novembro de 1976 

CALCULO DA QUOTA BRUTA EQUIV AX,KN'l'E POR UNIDADE 
DE USO RESIDENCIAL 

- Quota Bruta Equivalet1te de terreno por unidade de uso residencial (•~beQ.> é 
0 resultado da divisão entre a Area Bruta Total <AT) do terreno, ou gleba no 
qua1 implantar-se-á o Empreendimento e o Número de unidade de uso resi­
dencial (Ntrr) correspondente à População F.qulvaiente (Peq) prevista. 

Qbeq = AT 

Nur 
- População Equivalente (Peq) é o valor resultante da multiplicação entre a Po­

pulação Real Estimada (Pres) prevista pru-a o Empreendimento residencial e o 
Fator de Equivalência da População CKep), cujo restlltado é expr~o em 
ocupantes equivalentes (Oceq) 

Peq = Pres x Kep 

- o Fator de Equivalência da População CKep) para uso residencial é igual a 1,00. 

- O Nf•11ero de unidades de uso resldenclaJ (Nur> correspondente à População 
Equivalente é o restlltado da divisão desta pela média empiricamente verificada 
(segundo o Censo de 1970) na Grande São Paulo de habitantes por domtclli06. 

- Portanto o Número de 11nidades de uso residencial <Nur) será calculado segundC'I 
a fórmula indicada abaixo: 

Nur = Peq 

4,3 ( •) 

(•\ 4,3 = Número de habitantes por dtAnlcllio da OSP <Censo/1970). 

- Logo o valor da Quota Bruta Equivalente de ter1eno por unidade de uso resi• 
dencial será calculado segundo a fórmula abaixo: 

Qbeq. = AT 

Peq/4,3 

Olvido 4e Ordenamento utlslltltO 
Serviço de Processo legl1l1tito 

Pub~do AO •OIAR O OFICIAL• 

de.V~.; ...- ~ 
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Nos le1111os do ítem 3, parágrafo único do artigo 
148, da VIII Consolidação do Regimento Interno, a 
presente proposição esteve em pauta nos dias 
correspondentes às 41 • a 45ª Sessões Ordinárias ( de 
8 a 14/4/97), tendo recebido 101 emendas que 
seguem juntadas às tis. de nºs f!. a .1!_( 

X 
X 

X 
X 
X 

X 
X 
X 

X 
X 

X 
X 
X 

DOL, 14/4/97. 

X 
X 
X 
X 
X 
X 
X 
X 
X 

X 
X 
X 


